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z A parentemente talvez a presente edição de 

O Referencial não se distinga muito no seu 
formato do anterior. Mas só aparentemente. 
Porque o seu conteúdo reflecte já uma nova 
dinâmica que pretendemos conferir ao Bo­
letim/Revista da A2SA e que anunciámos 
aos nossos leitores em números anteriores. 

A nossa intenção de constituir o Conselho 
Editorial está formalizada e a sua composição já 
consta da ficha técnica e da local que o Editor lhe 
dedica. É formado por 12 personalidades respeitadas 
e de indiscutível destaque da nossa vida pública, a 
que se juntam, por inerência, os 4 presidentes dos 
órgãos sociais da A2SA, Assembleia-geral, Direcção, 
Conselho Fiscal e Conselho da Presidência. É certo 
que, como transparece da nota do nosso Editor, a 
primeira reunião não foi um sucesso dada a ausên· 
eia da maioria dos seus membros. Culpa nossa, se· 
guramente. Tivemos pressa em realizar a primeira 
reunião antes da publicação deste número que seria 
o primeiro da nova era , o que prejudicou a garantia 
prévia da disponibilidade dos vários conselheiros. 
Praticamente todos justificaram a sua ausência. É 
assunto que não deixaremos de ter em atenção para 
corrigir no futuro. 
De qualquer forma a reunião efectuada foi sufi· 
ciente para concluirmos que deveríamos dar segui· 
mento ao trabalho do Grupo de Reflexão que, de 
facto, se destaca com contributos de muita quali· 
dade para compreensão e denúncia dos contornos 
da crise e que revelam que n<' A25A estamos atentos 
e disponíveis para intervir dentro dos limites que 
os Estatutos nos permitem. 



Mas há mais dois cadernos que justificam a cha­
mada de atenção neste Editorial. O primeiro é rela­
tivo às jornadas que o Foro Milícia e Democracia, 
com a colaboração da Associação 25 de Abril, levou 
a efeito em Madrid, centradas no tema "Memória 
Militar e Valores Constitucionais na Península Ibé­
rica". O Foro Milícia e Democracia é herdeiro da 
União Militar Democrática (UMD), grupo de oficiais 
que em Espanha, nos últimos anos da ditadura fran­
quista, se organizou para tentar o denube do regime 
e devolver o poder aos espanhóis. Ligam-nos a esse 
grupo de camaradas laços muito fraternos e temos 
participado em iniciativas conjuntas em Portugal e 
em Espanha que têm sempre constituído oportuni­
dades para ricos debates e intensa confraternização. 
São laços da mais genuína identificação ibérica em 
torno de valores comuns, que manteremos e apro­
fundaremos 
O outro caderno reúne a reportagem sobre as co­
memorações dos 50 anos decorridos sobre o Golpe 
de Beja, a última tentativa com a participação de 
militares contra o salazarismo antes de 1974, porque 
consideramos o 16 de Março, levantamento das Cal­
das, já inserido no processo do 25 de Abril. A peça 
forte da reportagem é o texto apresentado por Carlos 
Matos Gomes na sessão pública que teve lugar na 
Casa Museu República e Resistência. 
Temos um enorme respeito e consideração pelos 
nossos amigos e camaradas que, envolvendo-se na 
tentativa de Beja e noutras anteriores, foram pre­
cursores do 25 de Abril. As condições objectivas 
que enfrentaram ainda não tinham amadurecido o 
suficiente para que o desfecho fosse favorável à li­
berdade, nomeadamente a guerra colonial estava 
no seu início e ainda não constituía o factor mobili­
zador determinante que veio a ser doze anos depois. 
A sua coragem e determinação fizeram com que 
não desistissem. Ao já reduzido grupo de sobrevi­
ventes a A25A e O Referencial testemunham a ho­
menagem e gratidão que envolve todos, inclusive 
os que já dobraram a última esquina da vida, porque 
eles são um exemplo que nunca nos cansaremos 
de exaltar. 

Pedro de Pezarat 
Correia 
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Para que sociedade 
caminhamos? 

Vasco Lourenço 

É hoje absolutamenre inquestioná"" que o Mundo 
atravessa uma fase de enormes transformações, 
com profundas alterações dos tipos de sociedades 
existentes. 
Simplificando, direi que a globalização, assente 
no ª""'I" tecnol6gico, pro">«DU grandes ~terações. 
a maior das quais foi a queda do Muro de Berlim, 
com a consequente alteração da correlação de 
forças internacionais. 
Desapareceu o mundo biIX>lar, estabeleceu-se o 
domínio de uma única potência, que passou a 
comportar-se como proprietária do universo, 
sem ter em conta que o tempo do seu declínio 
também chegaria. 
À ameaça que começou a sentir, fruto do apare­
cimento de novas potências, centradas princi­
palmente no Oriente, respondeu com guerras 
agressoras - as ditas guerras preventivas - com 
a finalidade de garantir, a todo o custo, o domínio 
sobre matérias-primas indispensáveis à manu­
tenção do seu poder. 
Paralelamenre, a globolização gerou. principahnenre 
no seio da própria superpotência mas também 
noutros locais do mundo, wn novo poder supra­
nacional para quem os valores que a referida po­
tência esgrimira na anterior luta pela destruição 
do seu inimigo principal, passaram a ser letra 
morta. 
Refin>me aos valores da democracia e das direitos 
humanos, bandeira desfraldada pelo Ocidente, 
com os resultados conhecidos. 
Tudo facilitado pelo facto de a agora única su­
perpotência, logo que destruído o seu opositor, 
se ter esquecido dos valores apregoados, a máscara 
ter caído e a actuação que, no passado, apenas 
fora pontual. quando interessava ao que considerava 
interesses nacionais, ter passado a ser prática 
corrente, sempre assente numa hipocrisia sem 
limites, resguardada na força bruta de que eram 
quase detentores absolutos. 
Ao falar em nova força supranacional, refiro-me 
ao poder do capital financeiro que, livre de pre­
conceitos e sem peias, fez do dinheiro o seu deus 
supremo, conseguindo concentrar o poder em 

1% da popu1ação (figura retórica). Com as con­
sequentes desigualdades, que o sistema político 
vigente no Ocidente, isto é, a Democracia, não 
permite. 
Por isso, para manterem o poder. a todo o transe, 
o tal 1% não hesita: se a Democracia não serve, 
há que acabar com a Democracia! 

t: a~ queestnnoo a~. Ou melhor, mais pro 
priamente, é isso que estamos a viver: procurando 
manter a heg<rnonia do seu poder, que querem cada 
vez mais absoluto, não hesitam em destruir tudo o 
que a sociedade construiu nos últimos séculos, des­
faz.endo toda a harmonia da mesma, que, até para 
salvaguarda do regime, distribuiu beneficias q.b. 
pelas classes mais baixas. assim garantindo a sua 
sobrevivência. 
Estamos, ix>is, numa nova situação, onde a luta 
de classes atinge o auge, numa autêntic.a guerra: 
dum lado, o todo poderoso dos 1 %, do outro o 
aparentemente mais frágil dos 99%. 
Tal disparidade seria inconcebível e insustentável, 
não se desse o facto de o capital conseguir sempre 
a compra de sectores dos 99%. A História ensi­
na-nos que há sempre miguiis de vasconcelos, 
prontos a servir o poder dos mais fortes, em troca 

de algumas lentilhas que, diga-se de verdade, às 
vezes são mais que lentilhas ... 
t: a isso que vimos assistindo em Portugal, onde 
ao bom aluno europeu, que só fez asneiras mas 
está na cadeira de Belém, se seguiu o homem de 
Massnrná, que afirma orgulhosamente que tem 
muito gosto em ir além da troika! 
Resultado: somos um dos países onde a supre­
macia do Glpittl sobre o trabilho é mais acentuada. 
onde as desigualdades são maiores e menos jus­
tas ... 
Pois bem, perante a situação, perante a muito 
provável eclosão de fortes convulsões sociais, a 
que venho chamando ~ Revolta dos Escravos•, 
para onde caminhamos, diria para onde nos que­
rem levar, que poderemos fazer para inverter o 
rumo da situação? 

Vejamos, enlretanto, alguns dados do problema: 
• Em 1980 a soma dos acti"'i financeUos equiv.ilia 
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ao PIB mundial (economia real), mas antes da aise os produtos derivados, com a artificialidade para 
(2008) o seu valor já correspondia a quatro vezes aumentar os lucros do dinheiro virtual, só será 
a produção do globo e o vaJor dos contratos de de- detida à força! 
rivados financeiros, quase inexistente no início dos Porque dificilmente será a força dos países - os 
ano 80 do século XX, atingia em Junho de 2008 que o poderiam fazer, como os EUA, preferem en­
catorze vezes o PIB mundial. fi"entar a aise económica e financeira, awnentando 
O problema não será certamente transitório e, por a actividade das suas rotativas - terá de ser a força 
isso considerado menor, como o testemunham as das massas populares, isto é, dos escravos, a fazer 
declarações dos líderes dos países que participaram essa detenção do poder do capital financeiro. 
em Londres, no dia 2 de Abril de 2009 numa cimeira Na Europa, onde estamos inseridos, o projecto da 
do G20 (cujos membros globalmente representam União, projecto solidário, onde se pretendia ava­
cerca de 85 por cento do PIB mundial) para analisar lorização e a responsabilização pelo trabalho, foi 
e definir estratégias em resposta à crise. No comu- posto em causa pela globalização. O Estado Social 
nicado final dessa reunião lê-se: Enfrentamos o maior está directamente em causa e, tudo o indica, tem 
desaji-0 que se pôs à t:CQnomia mundial nos tempos mo- os clias contados. 
demos, uma crise que afecta a vida das pessoas em As políticas a que vimos assistindo, onde o capitalismo 
todos os paíse.s e, por isso, todos se. devem unir para a se reconfigura, se reforça e atinge patamares ina­
resolver. Uma crise global requer uma soluçao global. ceitáveis são incompatíveis com o Estado Social e 
A existência de falhas substanciais no secWr financeiro, a Democracia. 
na regulação e na supervisão financeiras foram musa O actual ponto de situação diz-nos que o projecto 
fundamentais da crise. europeu, tal como hoje se pratica não tem via­
Efectivamente um punhado de indicadores é elo- bilidade democrática. Podemos mesmo afirmar 
quente das dificuldades que sobrev:ieram ao Mundo. que vivemos um momento de emergência de­
Segundo dados do FMI e da OCDE, do segundo mocrática. 
trimestre de 2009, a média da taxa de crescimento Assistimos à tentativa da consolidação de urna nova 
do PIB prevista para a Zona Euro em 2009 era de ordem autoritária, com a necessária reformulação 
menos 4,2; a média da taxa de desemprego prevista dos Tratados. 
para a Zona Euro em 2010 de 11 por cento e no pri- E a questão que se levanta, a Portugal mas também 
meiro trimestre de 2009 já existiam cerca de 20 a outros países é a bondade de nos mantermos na 
milhões de pessoas desempregadas no espaço co- Zona Euro, apesar de todas as nefàstas consequências 
munitário (450 mil em Portugal); a média do deficit desse fado. Podemos resumir, diz.endo que o dilema 
orçamental prevista para os países da Zona Euro se trava entre a europeização da Alemanha ou a 
em 2009 era de 5,3 por cento do PIB (violando da- germanização da Europa. Se quiserem manter o 
ramente o Pacto de Estabilidade e Crescimento). tipo de sociedade que fez da Europa o mais solidário 
E, como sabemos, a situação tem vindo a piorar... e democrata sistema societário, o facto é que os eu­
Mas vejamos mais: ropeus terão de lutar contra o que se vem passando, 
• Em 2008, apenas 2,7 por cento dos activos finan- isto é, contra a abolição da inteivenção política nas 
ceiros corresponderam a bens e serviços com sus- decisões e a sua substituição pela judicialização, 
tentação real, sendo que só 2 por cento são paga- via Tribunal Europeu, se os países não cumprirem 
mentos do trabalho; as regras impostas pela Alemanha. 
• A economia virtual cresceu muito, face à economia Os factos são claros: o projecto nacional-europeu 
real. da Alemanha, após a sua reunificação, é hoje an­
• Wall Street gera 320 mil empregos - corresponde tagónico dos projectos nacionais europeus, bem 
a 5 por cento do emprego da grande NY, 25 por como dos projectos apenas nacionais de outros 
cento dos salários, 10 por cento dos impostos co- membros da União Europeia; por outro lado, estados 
brados, sendo 6 por cento do PIB dos EUA da UE praticam durnping fiscal (Inglaterra, Holanda, 
• A City gera 290 mil empregos-14 por cento dos Luxemburgo, Irlanda) ou dumping salarial (Ale­
salários londrinos e 10 por cento do PIB do Reino manha e Holanda), enquanto Roterdão é wn porto 
Unido. (É lícito afumar-se que a City, com o conjunto de entrada de mercadorias ilegais na Europa. O 
de catorze ou quinze offshores do RU espalhadas que cria, inevitavelmente, situações diferentes, 
pelas suas ilhas é a maior offshore do mundo.) onde a concorrência entre as partes está totalmente 
• Mais de 50 por cento dos movimentos do capital distorcida. E nós, por cá continuamos ufanos no 
são especulativos; nos EUA 56 por cento dos mo- papel de alunos exemplares, sem percebermos que 
vimentos de capital ocorrem em micro-segundos, a UE para além de não constituir um espaço de 
para explorar as diferenças de cotação nos mer- igualdade e justiça, entre os seus membros, é incapaz 
cados. de construir políticas de afirmação na cena inter­
f: minha profunda convicção que a acção do capital, nacional. Doutra maneira, sem percebermos que 
nas suas actividades financeiras , onde abundam a UE, a continuar no actual caminho, já era ... ! 
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O facto é que os factos são enormemente preocu­
pantes: estão a ocorrer ~golpes de Estado" -veja­
-se o caso da Grécia e da Itália-, continuam a ter 
de pagar-se juros insustentáveis, diria mesmo por­
nográficos, continua a existir wn problema estrutural 
no padrão da distribuição do poder, a democracia 
continua muito pobre, continua um grande vazio 
da sociedade civil. 

Pois bem, e em Portugal? 
Pelas influências directas e indirectas, seja da UE 
seja do resto do mundo, a situação já não seria 
boa. No entanto, a incapacidade dos dirigentes, as 
deficiências estruturais, mas também, e talvez 

o perigo é principalmente, a corrupção e a evasão fiscal, acen­

eminente e há que =:~::uezas e tomaram-nos cada vez mais 

evitar que Até parece que, em determinados casos, fazemos 
o actual caldo questão de ser o pior de todos: basta olhar para as 
de cultura, enormes desigualdades existentes, como já referi 

- onde pára o objectivo, que surgiu após o 25 de 
Abril, de atingir o leque salarial de 8 a 12? -, com 
situações aberrantes, como a de ter um salário 

que constitui 

a situação de 
empobrecimento médio inferior à Europa da ordem dos 40 por cento 
rápido e e ter um salário médio dos gestores superior, da 

mesma ordem dos 40 por cento, aos gestores dessa 
mesma Europa. de grandes 

dívidas 
das famílias, 

nos leve 

ao natural 

aparecimento 

Como sair disto, então? 
Desde logo, as soluções apontadas, por quem nos 
(des)govema, não vão resolver nada. 
Aumento das eiqx>rtações? Para onde, com recessão? 
Empobrecimento? Onde está a esperança? Não 
nos apontam uma saída positiva, mas sim a via 

de movimentos do desastre ... 
fascistas, t: pertinente admitir que se pretende aplicar aqui 

o modelo chinês e começar a crescer a partir de 
outro contrato social. em resultado 

da eventual 

ruptura social 
Como afirmei há dias, está-se a provocar a orien­
talização de Portugal, no que aos direitos dos tra­
balhadores diz respeito. 
Para já, e porque isso facilitará esse desiderato, as­
sistimos a uma tentativa do poder em lançar-nos 
todos contra todos. Trata-se de uma guerra civil 
(não declarada), que só pode levar ao reforço do 
pcxler dos 1% e seus servidores, que detêm o pcxler 
financeiro e controlam o poder político. 
Para atingir esses objecti~, o pcxler tem de garantir 
o uso de forças repressivas, e a evolução que tentlm 
impor nas Forças de Segurança e nas Forças Ar­
madas é de todo em todo preocupante. 
Essa terá de ser uma das preocupações primeiras 
dos democratas, se quiserem evitar ser subjugados, 
numa qualquer situação de tiJX> fascizante. O perigo 
é eminente e há que evitar que o actual caldo de 
rulrura, que constitui a situação de empobrecimento 
rápido e de grandes dívidas das famílias, nos leve 
ao natural aparecimento de movimentos fascistas, 
em resultado da eventual ruptura social. 

Para isso, a sociedade civil tem de se organizar, 
transformando-se numa presença forte e comple­
mentar da Democracia representativa. Há que 
lutar contra a resignação que querem impor aos 
portugueses, lutar contra o adormecimento em 
que nos querem manter, onde o assistencialismo, 
a caridadezinha, continuam a desempenhar papel 
importante. 
t: imperioso lutar contra a instalação do medo, na 
sociedade portuguesa! 
Temos de ser capazes de fomentar nos {X>rtugueses 
a Esperança, em detrimento do medo e da inevi­
tabilidade! 
Não podemos permitir que nos levem a aceitar 
que outros nos resolvam os nossos problemas! 
Nós temos de ser responsáveis por nós, a nossa 
soberania não pode ser delegada em quaisquer 
outros! t: isso que a nossa História de quase 900 
anos nos impõe! 
E, para conseguirmos tudo isso, não tenhamos 
dúvidas: não ganharemos a guerra se não formos 
ao combate! 
Para isso, teremos que procurar construir A Al­
ternativa, tendo presente que não estlmos isolados, 
pelo que temos de ter uma visão global. 
Como? 
Pois é, o difkil não está em fazer a análise da si· 
tuação, em fazer o diagnóstico da doença, o difícil 
está em encontrar a cura para a mesma, isto é, em 
encontrar a solução. 
• Para isso, teremos de romper o monopólio do 
poder sobre a comunicação social, romper o iso­
lamento das alternativas e soluções que existem 
na nossa sociedade; 
• Dar prioridade à resposta às pessoas e aos seus 
problemas, mobilizando-as e armando-as pa ra 
uma saída alternativa; 
• Questionar e responsabilizar o poder instituído 
pelos resultados dos seus actos; 
• Preparar os cidadãos e a sociedade para o en­
frentamento com o pcxler instalado, através de um 
continuo processo de acções positivas de solidariedade 
e luta, de reivindicação e de construção de novas 
vias e formas de tomada de consciência e respon­
sabilização, de crescimento dos movimentos sociais 
e óvicos, de grande convergência de todas as forças 
patrióticas e hwnarústas num enorme movimento 
nacional de resistência à intervenção externa e aos 
seus instrumentos e agentes instalados no poder. 
Sem esquecer que, nessa alargada convergência 
cabe o capitabsmo produtivo e o seu edifício ético, 
essenciais para a reconstituição do sector produtivo 
nacional. 
A legitimidade é dos resistentes, pois o Governo 
deitou para o lixo os compromissos eleitorais, per­
dendo a sua legitimidade política. 
A resistência é, aliás, um direito e um dever cons­
titucional. 



Por tudo isso. Como já referi, não podemos exi­
mir-nos a ir ao combate! 
Hoje mais que nunca, impõe-se lutar contra a 
nova ordem que se vem estabelecendo, lutar por 
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sociedades mais iguais, mais justas e mais livres. 
Certo de que a luta vai ser muito dura, extrema­
mente difkil. quero acreditar que será possível 
vencê-la. 

Portugal, a Europa e a crise 
Augusto J. Monteiro Valente 

• A crise nacional 
Portugal enfrenta hoje uma das mais graves crises 
da sua história, simultaneamente económica, ban­
cária e da dívida soberana. Os primeiros sinais re­
velaram-se no ano de 2003, e de forma mais aítica 
e continuada a partir de 2007. Na sua génese esteve 
a acumulação de desequilíbrios macroeconómicos 
e de debilidades estruturais, que as crises europeia 
e global tomaram visíveis em toda a sua extensão. 
Nas três décadas deconidas desde o final da transição 
para a democracia, a economia registou uma con­
títrna regressão tendencial da evolução do PI B, de 
uma média anual da ordem de 3,3% até 1998 para 
{XIUCO mais de 1,0% a partir de 1999, com cresci­
mentos negativos em 1983 (-0,2%), 1984 (-1,9%), 
1993 (-2,0'%), 2003 (-0,90;6) e, novamente em dois 
anos seguidos, 2008 (-0,04 %) e 2009 (-2,5%). 
Neste extenso período a economia apenas acelerou 
nos primeiros anos da integração na CEE e da 
adesão ao euro, tendo-se seguido longas fases de 
depressão(!). 
A crise estrurural da economia foi primariamente 
consequência da quebra da produção nos sectores 
primário e secundário, a que se associaram o cres­
cimento no sector terciário, a expansão da despesa 
pública, o aumento do consumo e a diminuição 
da poupança. No final do ano de 2010, Portugal 
chegou a uma situação insustentável: um défice 
da balança comercial que era o maior entre todos 
os Estados-membros da União Europeia; wn défice 
orçamental de cerca de 9% do PIB; uma dívida 
púbica da ordem dos 95% do PI B, e uma dívida 
externa bruta (pública e privada, sobretudo bancária) 
que mais do que duplicava a anterior. 

O que se passou em Portugal, e em outros países 
europeus, ~era facilmente previsível à luz da mais 
elementar teoria económica: baixando rapidamente 
os juros, aumentou como consequência directa e 
imediata o endividamento dos particulares, das 
empresas e do Estado, ao mesmo tempo que baixava 
a poupança interna. Rareando a poupança interna, 
os bancos foram buscá-la ao exterior, daí resultando 
o rápido crescimento do endividamento extemo"(2). 
Um número significativo de Portugueses depende 
do recurso ao endividamento durante mais de me­
tade das suas vidas, e a precariedade tornou-se 
num modo de sobrevivência. 
Em boa verdade, ainda que factores externos a te­
nham sempre influenciado, as conturbações eco­
nómicas do pós-25 de Abril foram, no essencial, 
novas manifestações da multissecular aise nacional 
que, fundamentalmente, sempre radicou: na de­
bilidade das estruturas e actividades produtivas e 
na grande inhtmescência das classes não produtoras; 
no domínio das oligarquias mercantis, financeiras, 
rentistas e usurárias sobre os sectores manufac­
tureiros e empresariais; na persistência de uma 
mentalidade conservadora, avessa à inovação e ao 
empreendedorismo; na estreita rumplicidade entre 
os poderes políticos e económicos; na fraca qua­
lificação do factor trabalho e no seu uso predomi­
nantemente extensivo. Portugal viveu sistemati­
camente na dependência do que veio de fora, fosse 
em matérias primas, fosse em crédito financeiro. 
A Revolução de 25 de Abril de 1974 ~nasceu acom­
parillada da vontade de inventar um outro destino 
para Portugal"(3). Mas depressa regressaram os 
males do passado. A adesão à CEE/UE foi vista 
por muitos sobretudo como uma fonte de dinheiro 
fácil. Sob o primado do eleitoralismo, do negócio, 
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Eron6miroProvincillno,i11 
José Reis e João 
Rodrigues.ob.cit.,pp.'17 
98. 
(J)Eduardol.ourenço, 
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"Portugal como Destino 
seguido de Mitologia da 
Saudade",Cradiva­
Publicações, Lda, 1999, p. 
69. 
(4) Segundoumestudo 
da responsabilidade da 
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Assuntos Sociais e 
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Europeia, publicado em 
janeirode 2012,Portugalé 
oUnicodosseispa!5"em 
que as medidas de 
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maisosmaíspobrese 
menos os mats ncos: os 
mais pobres perderam 
6,i%dosseus 
rendimentos e os mais 
ricos perderam 3.9%. Na 
Grécia há quase um 
empate,comostmis 
pobres a perderem 5,9% e 
osmaisricos6.1%;na 
Espanha a relação~de 
3,4%para 4%,m.lr~nda 
de5%~10,5%,no 

ReinoUnidode2,S%pm1 
4,2%e na Estónia de5% 

do compadrio, do enriquecimento fácil, do interesse 
particular e de outros expedientes, projectou-se se­
gundo lógicas casuísticas e de curto prazo, com a 
cobertura do poder político a investimentos de ne­
cessidade, dimensão e legalidade muitas vezes sus· 
peitas. O resu1tado traduziu-se no desbaratamento 
de apoios comunitários, num débil crescimento 
económico, numa evolução anémica da produtividade 
e numa tendência para o aumento do desemprego, 
com incidência especial no de longa duração e no 
desemprego dos jovens. 
Os fundos estruturais, em lugar de serem aplicados 
no desenvolvimento equilibrado do País e na mo­
dernização da economia, alimentaram a recuperação 
do poder das oligarquias bancária e bolsista, a mu1· 
tiplicação de actividades fraudulentas, o consumismo 
perdulário e o luxo ostentatório. Abandonou-se boa 
parte da actividade económica tradicional e pouco 
se investiu na reorganização empresarial e em novas 
capacidades produtivas, tendo-se privilegiado a go­
vernação mercantil sobre a economia real. Apre­
valência de lógicas centralistas de planeamento, fa­
voreceu paralelamente a desintegração regional e 
propiciou a desestruturação das relações tenitoriais, 
com reflexos no aumento das assimetrias e no aban­
dono do interior em favor das metrópoles. E tudo 
perante a passividade de uma boa parte dos cidadãos, 
mais dada à crítica inconsequente do que ao activismo 
cívico. 
Por outro lado, a injustiça na distribuição dos ren­
dimentos conduziu a rúveis de desigualdade social 
dos mais elevados da União Europeia,{4) enquanto 
simu1taneamente se mu1tiplicaram os privilégios 
de uma minoria da população. Portugal voltou a 
regredir para índices próprios de um país precário, 
sendo actualmente o 20 º mais pobre entre os 27 
Estados-membros da União Europeia: dívida pública 
superior a 100% do PIB; PIB per capita de aproxi­
madamente apenas 2/3 da média da União Europeia; 
taxa de desemprego à volta dos 15%, a terceira mais 
elevada da zona euro; baixa de rendimentos das 
pessoos da mdem dos 15%; cerra de 25% da população 
vivendo no limiar da pobreza, se não mesmo no da 
sobrevivência. 
A oise política acompanhou a económica: o espaço 
público e a distribuição dos altos cargos da ad­
ministração foram hegemonizados pelos partidos 
do centro; o modelo democrático, económico e 
social oiado pelos primeiros constituintes foi su­
cessivamente descaracterizado; o papel da parti­
cipação dos cidadãos na vida pública e no exerácio 
dos seus direitos fundamentais foi progressiva­
mente desvalorizado. O resultado reflecte-se hoje 
no descrédito das instituições democráticas , no 
divórcio entre os eleitores e os eleitos, na falta de 
esperança no amanhã e na cri se ética e moral 
que vem corroendo a República. O passado volta 
a ser presente e ameaça o futuro! 

• A crise nacional, europeia e global 
A gravidade da situação nacional decorre, porém, 
de ser também parte de uma crise europeia dentro 
de uma outra de dimensão global, em resultado do 
efeito de contágio entre economias interdependentes 
e da ofensiva neoliberal do capitalismo financeiro, 
perante a fragilidade e descoordenação das instituições 
europeias. Os Estados tomaram-se os credores de 
u1timo recurso para salvar o sistema bancário e es­
timular a economia, endividando-se a !Úveis insus­
tentáveis. Mas logo que começaram a sair da recessão 
técnica o alvo dos mercados financeiro> internacionais 
deslocou-se para as dívidas soberanas e para as po­
líticas de austeridade. 
O que agora está sobretudo em causa é a recon­
figuração das funções dos Estados através da "pro­
moção de processos políticos de construção de 
mercados em novas áreas da vida social" e are­
forma da administração pública de forma a retirar 
àqueles "responsabilidades directas na gestão dos 
sectores estratégicos", gerando o caldo de cultura 
ideal "para novos avanços privatizadores, promo· 
vidos pelos grupos que entretanto ganharam mús­
culo com os anteriores processos"(S). As dívidas 
soberanas tomaram-se, em suma, um descarado 
pretexto para a eliminação do Esta.do Social, trans­
formado em sujeito da crise quando em rigor o 
não foi. A reintrodução sub-repticia do inquérito 
de meios não passa de um expediente concebido 
para reduzir progressivamente as prestações 
sociais, e reduzir ao mesmo tempo "o entusiasmo 
da classe média por serviços sociais agora vistos 
como beneficio só para os muito pobres", prática 
que, "embora pareça razoável, ao pretender proteger 
a maioria fraca da minoria forte e privilegiada, é 
uma fa lsidade que atenta contra a democracia 
social , fundada no princípio de direitos sociais 
iguais para todos", e, mesmo, "um principio não 
democrático, e potencialmente totalitário"(6). 
O passo seguinte será a eliminação pura e simples 
dos serviços sociais, que passarão a não ser vistos 
como bens públicos. Paralelamente, a "expansão 
politicamente suportada das forças do mercado e 
o aumento das desigualdades e da desestruturação 
social que esta expansão sempre gera, conjugada 
com o esvaziamento progressivo do Estado social 
assente na provisão pública universal, têm levado 
( ... )a um reforço das áreas de actuação do Estado 
associadas à repressão e à punição, ou seja, à emer­
gência e reforço de um Estado Penal, que é tanto 
mais importante quanto mais liberal é o modelo de 
desenvolvimento socioeconómico em causa"{?). 
• Conclusão 
Os factores da crise são, no essencial, os mesmos 
que há sécu1os bloqueiam o desenvolvimento na­
cional e colocam Portugal numa sistemática de­
pendência externa: fragilidades estruturais na 
economia (baixas qualificações e competências, 



modelo extensivo do trabalho, deficiente orga­
nização empresarial); asfixia das estruturas pro­
dutivas pela proeminência dos interesses finan­
ceiros, rentistas e usurários; falta de eficiência 
do Estado enquanto principal regulador económico 
e social, mais empenhado em defender os in­
teresses das oligarquias dominantes; afastamento 
dos cidadãos da participação na vida pública; 
persistente fraqueza da classe média, esmagada 
pela carga fiscal. A estes factores estruturais so­
mou-se o "fascínio liberal " das últimas décadas 
pelo primado da concorrência na política eco­
nómica, •como se tudo se reduzisse ao dilema 
concorrência ou proteccionismo"(S). 
A superação da crise e o ~ regresso ao futuro" , 
passam por um novo modelo político e econó­
mico. Por um novo modelo político que, articu­
lando o sistema representativo com o parti­
cipativo e popular, assegure uma democracia 
de alta intensidade, promova uma melhor pro­
ximidade aos cidadãos, restitua a credibilidade 
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QUEREMOS 
TRABALHO! 

EXIGIMOS 
1 DIREITOS! 

às instituições democráticas, retome os funda­
mentos sociais da economia e garanta uma dis­
tribuição mais igualitária de rendimentos. E por 
um novo modelo de desenvolvimento sustentável, 
solidário e inclusivo, que reconstitua o valor do 
trabalho como pilar central da política económica, 
estimule uma cultura de empresa assente numa 
diferente relação organiz.acional e salarial, valorize 
as capacidades dos trabalhadores e a criação de 
competências, e aposte na descentraliz.açào admi­
nistrativa, na coesão territorial e nos dinamismos 
regionais. 
A ultrapassagem da crise é também indissociável 
de uma Europa politicamente mais integrada 
e económica e socialmente mais solidária. como 
destino comum dos povos europeus. 
Mas que esta opção não seja uma via única. 
Na nova era multipolar que está a emergir, a 
diversificação de mercados é uma vantagem 
económica e o multilateralismo um factor de 
independência. 
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Crise e o novo 
modelo de sociedade 

Do alto da tom da igreja 
Vê-seocamporodotmroda 

Sódoaltodaesperança 
Vcmosnósavidatoda 

FemaodoPessoa 

José Manuel Costa Neves 

A grave crise que Portugal atravessa, trinta e oito 
anos passados sobre a Revolução dos Cravos que 
restituiu aos portugueses a liberdade e a esperança 
numa sociedade mais próspera, mais justa e mais 
fraterna, deve mobilizar os portugueses para 
fazerem deste aniversário do "25 de Abril" uma 
imensa jornada de luta e de indignação pelas ex­
cessivas e mal repartidas medidas de austeridade 
impostas pelo Governo e, ao mesmo tempo, uma 
jornada de reflexão acerca dos perigos que corre 
a democracia sempre que os cidadãos se alheiam 
da vida política da Nação. 
Em democracia o povo é soberano e, sempre que 
o soberano abdica de exercer a soberania que lhe 
cabe por direito, a Nação enfraquece e torna-se 
vulnerável às ameaças. 
Nunca é de mais repetir que os grandes males que 
assolam a hwnanidade resultam em grande parte 
da exploração desenfreada do trabalho humano, 
da distribuição desigual da riqueza por ela gerada 
e da especulação financeira dos que fazem fortuna 
à custa da desgraça alheia. As assimetrias sociais 
e económicas entre povos e entre gentes dum mes­
mo povo atingem por vezes dimensões tão escan­
dalosas, que nos levam a crer que é urgente rein­
ventar o modelo de sociedade em que vivemos, 
tomando-o mais humano e socialmente mais equi­
librado. 
A injustiça, a desigualdade, a pobreza e a exclusão 
social têm vindo a alastrar do chamado terceiro 
mWldo para países tradicionalmente considerados 
desenvolvidos, alertando-nos para o perigo que 
correm as sociedades que se deixam dominar 
política e economicamente pela alta finança inter­
nacion.al, sem rosto nem emoções, e pelos grandes 
grupos económicos a ela associados. É inaceitável 
que continuem a proliferar neste século XXI so­
ciedades onde tão poucos têm tanto à custa de 
tantos terem tão pouco. Esta realidade, a manter-

-se, levará à perda generalizada da confiança nas 
instituições democráticas e à instauração de um 
clima de insegurança e revolta que um dia, certa­
mente, conduzirá a rupturas sociais violentas. 
Portugal é actualmente um paradigma desse 
tipo de sociedade. Por isso, é chegado o momento 
de os portugueses analisarem criticamente a si­
tuação do país, em particular no que se refere 
às vulnerabilidades postas em evidência pela 
crise e, numa afirmação de cidadania, procurar 
encontrar e aplicar soluções diferentes das que 
estão a ser impostas pelo Governo, cumprindo 
dessa forma uma tarefa que os políticos já de­
monstraram estar pouco inclinados a faze r. É 
intolerável continuar a viver numa sociedade 
onde o conhecimento não constitui prioridade 
e a transparência, um dos pilares fundamentais 
da democracia, não é praticada, e que, além 
disso, se está a tornar cada vez mais permeável 
ao crime, à desigualdade, à injustiça, aos grupos 
de pressão e aos interesses ilegítimos instalados, 
que põem sistematicamente em causa o bem­
estar, a segurança e a coesão social dos portu­
gueses. Em quaisquer circunstâncias, deseja-se 
um novo tipo de sociedade que seja do povo e 
para o povo, respeite a dignidade humana e os 
Direitos do Homem e acolha os princípios da 
paz, liberdade, independência e democracia. 
Políticos e formadores de opinião invocam fre­
quentemente na comunicação social os direitos 
humanos para justificarem sangrentas guerras e 
outros tipos de confronto militar, de finalidade e 
legitimidade duvidosas, bem como as suas cala­
mitosas consequências para as populações agredidas. 
Nunca os ouvimos, porém, insurgirem-se quando, 
bem mais perto deles, no seu próprio país e contra 
o seu próprio povo, esses mesmos direitos são sis­
tematicamente violados. É caso para nos interro­
garmos sobre as razões de tão estranho compor­
tamento. Ser.:í. que esses comentadores, ou políticos 
disso travestidos, desconhecem, por exemplo, que 
~quem tmba/Jw tem direito a uma remuneração r,qui­
tativa e satiefatória, que lhe permita e d sua famaia 
uma existência conforme com a dignidade humana, 
e completada, se possível, por t-OClos os outros meWs de 
protecção social", ou que "toda a pessoa tem direito 
ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma 



limitaçifo mzoávtl da duraçllo do trabalho e a ferias 
periódicas pagas" e "a um n(vd de vida suficiente pam 
llu assegurar e à sua família a saúde e o bem.estar, 
principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, 
ao al-Ojamento, à assistência midica e ainda quant-0 
aos serviços sociais neassários, [ ... ]à segurança no de· 
semprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na 
.,,Jhiaounoutroscasasde~demtio<desubsistinda 
por circunstâncias independentes da sua vontade" e 
"à td""'f'lo ( ... ] gmtuita, pdo mena< a romspondente 
ao ensino elementar fandammUJ/"? (l) 
Não, certamente que não desconhecem. Apenas 
prestam diligentes serviços a quem lhes paga e, 
JXlr isso, devem obediência. 
Políticos e comentadores de serviço estão a usar 
wna certa comunicação social, também ela subor­
dinada a poderes e interesses instalados e, por 
isso, parcial, acrítica e sujeita a censura, para in­
toxicarem de forma concertada a opinião pública 
mm a repetição exaustiva da ideia de que a econonUa 
não produz o suficiente para pagar tais direitos. 
Não acrescentam, porém, que essa desas­
trosa sihlação é consequência directa de políticas 
comiptas, inadequadas e irrespx!Sáveis de sucesfilvos 
governos, subordinadas às pressões da alta finança 
internacional, da banca e dos grandes grupos eco­
nómicos a elas associados, com o objectivo de des­
truir o tecido produtivo nacional e provocar o en­
dividamento excessivo do país e, desse modo, colo­
cá-lo numa situação de total dependência dos mer­
cados financeiros. Foram essas políticas concretas 
que fomentaram o consumismo, asfixiaram a eco­
nomia nacional desinvestindo nas pescas. agricultura 
e indústria, e transformaram o país e as suas 
cidades numa selva de betão estéril e de especulação 
imobiliária. 
O Governo, na continuação das políticas seguidas 
pelo seu antecessor - é bem certo que ~para dançar 
o tango são precisos dois~ -além de ter imposto 
aos trabalhadores, reformados e pensio­
nistas o pagamento de uma dívida pela qua1 não 
são responsáveis, prepara-se agora para vender o 
que ainda resta do património nacional para depois, 
quando nada mais houver para alienar, declarar 
a insolvência do país e entregar ao desbarato, à 
banca e grandes grupos económicos seus aliados, 
a exploração dos recursos contidos no nosso mar 
e subsolo, conquistados e mantidos ao longo de 
quase 900 anos de história à rusta do sangue. suor 
e lágrimas dos portugueses. O pior, é que tudo 
isto se está a passar sem que o povo seja chamado 
a pronunciar-se sobre tão graves e irreversíveis de­
cisões para futuro do país e das gerações vindouras. 
O Governo, na prossecução da sua desastrosa 
política de facto consumado, ao mesmo tempo 
que subordina os interesses de Portugal aos do 
directório franco-alemão - e não da Europa, infe­
lizmente também fragilizada e dividida - vende 
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as empresas de maior valor estratégico, colocando 
seriamente em causa a soberania e independência 
do país. Urge, por isso, promover um debate 
nacional sobre o destino de Portugal enquanto Es­
tado-Nação e o futuro das suas Forças Armadas, 
as perspectivas de evolução dos novos conceitos 
e estra tégias de defesa e segurança, as políticas 
sobre recursos e reservas estratégicas nacionais 
ou, ainda, os planos e meios para responder a 
graves situações de contingência com que o país 
se pode vir a confrontar. Não se espere, porém, 
que a iniciativa parta dos políticos que, tendo re­
duzido a vida nacional a meros cifrões, parece já 
terem desistido de reflectir sobre tais minudências, 
deixando-as à discrição de quem nos comprar e 
vier mandar em nós. 
A semelhança do g<M'T10 anterior, a actua1 coligação 
~tl.I está a colaborar na tecelagem dwna 
teia ardilosamente concebida pelo capittl financeiro 
internacional com o objectivo de colocar o país na 
inteira dependência dos mercados financeiros, 
para mais facilmente o despojar dos recursos e 
património mais apetecíveis e explorar a sua força 
laboral em condições e salários que se aproximam 
cada vez mais dos praticados nos países do terceiro 
mundo. Só assim se compreende que o governo 
continue a defender intransigentemente que não 
há outras soluções para a crise além daquelas que 
está a aplicar, isto apesar de os indicadores já dis­
poníveis demonstrarem claramente que a economia 
nacional enfraquece em vez de recuperar, contri­
buindo desse modo para aumentar a recessão e o 
endividamento do país e, por consequência, a 
1ajão de excluídos, pobres, precirioo, desempreg;>OO; 
e emigrantes. 
As políticas do Governo e dos seus indefectíveis 
apoiantes não servem Portugal nem os portugueses, 
contribuindo apenas para enriquecer ainda mais 
a alta finança internacional e os que vivem à sua 
sombra, únicos causadores da crise que o governo 
quer obrigar a pagar aos portugueses. 
Nada disto é motivo de surpresa se nos lembrarmos 
de que o Governo e os seus seguidores pertencem 
ao grupo mais radical do liberalismo financeiro. 
A austeridade que estão a impor aos portugueses 
é, por isso, escandalosamente discriminatória e 
incide, principalmente, sobre as entidades social· 
mente mais fracas, sejam elas pessoas ou empresas, 
poupando do sacrifício as grandes fortunas, a 
banca e os grandes grupos económicos. Foram 
lestos a sobrecarregar os portugueses com pesados 
impostos directos e indirectos, mas continuam 
sem tomar medidas para acabar de vez com os as­
saltos ao erário público que se continuam a fazer 
impunemente, por exemplo, através das derraixigens 
orçamentais das obras públicas, dos contratos das 
parcerias público-privadas ou da fuga de capitais 
para os paraísos fiscais. 
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No Parlamento, apesar das eloquentes afirmações 
de princípio expressas, por obrigação de oficio, 
por algu ns deputados da maioria parlamentar, 
continua-se a assistir ao chumbo ou à remissão 
sistemática para as calendas gregas de todas as 
propostas sérias e coerentes destinadas a combater 
eficazmente a com1pção, os esquemas financeiros, 
os crimes económicos, o enriquecimento ilícito e 
outras formas de crime mcxlemo organizado. Ao 
mesmo tempo, cá fora, no país real, os processos 
judiciais morrem logo à nascença ou arrastam-se 
penasamenteduranteanoo, pelo Ministério Público 
e Tribunais, de recurso em recurso, até se extin­
guirem sem condenados, graças às habilidades 
jurídicas permitidas pela lei a advogados e juízes, 
por prescrição, erros processuais ou, ainda, por 
insuficiência de p= AI""" das más e><periêndas 
do passado, os nossos políticos continuam, sabe­
-se lá porquê, a não querer investir na área da 
justiça. Não é, por isso, de estranhar que conti· 
nuemos a assistir a mais do mesmo com os pro­
cessos judiciais relativos, por exemplo, aos grandes 
escândalos do BPN - que compromete o próprio 
Presidente da República -do BPP, Freeport, Face 
Oculta, Portucale e tantos outros, que todos os 
dias vão surgindo como cogwnelos, proporcionando 
grandes manchetes aos meios de comunicação 
social. 
O combate eficaz contra os novos tipos de crimi­
nalidade, em especial contra os oimes de "colarinho 
branco~, aliás, grandes responsáveis pela grave si· 
tuação de crise que o país atravessa- só o dinheiro 
envolvido no hipemegócio do BPN dava para evitar 
muitos dos sacrificios impostos ao povo - só terá 
sucesso se os portugueses exigirem dos políticos 
que os representam a aiação e aplicação rigorosa 
pelo sistema judicial de mecanismos legais eficazes 
que responsabiliwn os derenlDres de GUg<lS públicos 
que pratiquem ac:tos de gestão danosa ou se sllvam. 
abusivamente do orçamento e do poder que os 
cargos lhes conferem para enriquecer ilicitamente 
ou proporcionar enriquecimento a outros. Além 
disso, devem ser criados mecanismos legais que 
pennitam que o Estado recupere as quantias des­
viadas por essa gente sem escrúpulos, se necessário 
com base no mesmo argumento de que se serviu 
o actua l governo e o que o precedeu - a grave 
~tuação do país pw.=da pe1a rns. - para retirarem 
aos fimcionários públicos, reformados e pensionistas 
direitos adquiridos e aplicar-lhes retroactivamente 
a lei. Uma coisa é certa, o poder político não pode 
continuar a deixar passar para a sociedade a men· 
sagem de que o crime compensa, bastando para 
isso ser cometido por ricos e poderosos. 
Portugal precisa de reinventar um novo modelo 
de sociedade humanista, tal como, em tempos 
idos, abriu as portas para um mundo novo. No 
entanto, essa mudança não poderá deixar de ter 

em consideração novas realidades como, por exem· 
pio, o facto de o exercício da cidadania não estar 
confinado às fronteiras do Estado-Nação, ou de as 
caraderisticas próprias do processo de globalização 
mundial impulsionado pelas novas tecnologias 
da irúormação apresentarem novos e complexos 
desafios ao funcionamento das sociedades demo­
cráticas. Apesar disso, há princípios que continuam 
a ser pilares indispensáveis de qualquer sociedade 
que não queira ser esmagada pela engrenagem 
financeira internacional, desprovida de princípios 
éticos e orientada exclusivamente pela ambição 
desmedida de poder, domínio e riqueza. 
Os portugueses precisam duma nova sociedade 
onde, na sequência das grandes linhas de orientação 
já anterionnente citadas, os princípios e códigos 
étioos sejam respeitados; os cidadãos sejam tratados 
como pessoas e não como meros ob;ectos utilitários 
sem alma nem vida própria; os pobres não sejam 
discriminados pelo simples facto de o serem; o 
trabalho e o capital tenham a mesma dignidade 
perante a administração e a lei; as instituições de­
mocráticas sejam imunes ao domínio e à extorsão 
de grupos nacionais e internacionais que repre· 
sentem interesses ilegítimos ou criminosos; a 
escolha e promoção sejam feitas por mérito e com· 
petência, em vez de o serem por compadrio, fa­
vorecimento ou bajulação; a participação dos 
cidadãos na vida democrática e na formulação da 
decisão política se possa fazer também de forma 
independente do sistema partidocrático instalado; 
os políticos, governantes e titulares de cargos 
públicos sejam legalmente responsabilizados 
política, criminal e financeiramente pelos actos 
que cometem no exercício das suas funções; o sis· 
tema de justiça seja honesto, isento, responsável, 
célere e competente; o sistema educativo se centre 
no aluno e privilegie o raciocínio, espirita crítico, 
iniciativa e criatividade dos seus educandos; o 
sistema de saúde se alicerce no serviço nacional 
de saúde e seja impermeável aos grupos de pressão 
e aos abusos e esbanjamentos de recursos, que 
originam preços inflacionados de medicamentos, 
adas médicos e materiais e geram gastos desne­
cessários e excessivos; a protecção do ambiente e 
do património cultural e paisagístico constitua 
wna prioridade política; as entidades reguladoras 
e da concorrência sejam rigorosamente indepen· 
dentes, isentas e honestas, e os seus pareceres res· 
peitadas pelos poderes instituídos; etc.. 
Enfim, Portugal precisa urgentemente de se trans· 
formar numa sociedade que, em circunstância ai· 
guma, se envergonhe de si própria. 
Os políticos que nos têm governado ao longo 
dos últimos anos não foram merecedores da 
confiança que os portugueses neles depositaram. 
Adaptaram políticas que serviram objectivamente 
outros interesses que não os do povo português 
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(J)Dedaraçiio Universal e esvaziaram os cofres do Estado, criando dívidas 
dos Direitos do Homem. gigantescas , e escondendo dos cidadãos a gra-
respectivameme artigos vidade da sihlação económica, financeira e social 
23 n.º J,24.2'i n.º le26 em que estavam a deixar o país. Falharam pro-
n.º I. positadamente o cumprimento da venerável 
(2)Versos da canção de missão de defesa dos interesses e bens patrimo-
Zeca Afonso, ·venham niais da Naç.ão. empenharam irremediavelmente 
mais cinco", pnmeira o futuro dos portugueses e colocaram em risco 
canção l"S(olhida pelo a independência nacional e a própria democracia 
MFAparasenh.ado"2.5 herdada do "25 de Abril", espalhando o medo 
de Abril'. e ressuscitando os fantasmas do fascismo. Não 
(3)Versosdo Hino merecem perdão. Merecem, isso sim, severa 
Nacional. censura pública. 

O Governo, perante a passividade cúmplice do 
Presidente da República , mais preocupado em 
cuidar da sua imagem do que do seu desempenho 
funcional, mantém-se fiel ao fundamental das de-

Democracia 

sastrosas políticas e astúcias seguidas pelos seus 
antecessores, que vão conduzir, sem apelo nem 
agravo, à destruição do que ainda sobra da depau­
perada economia nacional e, consequentemente, 
a uma crescente dependência dos mercados fi­
nanceiros e a mais empobrecimento, desemprego 
e austeridade. Por isso, deve arrepiar caminho w­
gentemente ou, em alternativa, demitir-se. 
Caso o não faça, o povo deverá exercer a soberania 
que lhe é conferida pela Constituição da República 
Portuguesa e, através de actos e movimentos de 
afirmação de cidadania, impor a mudança de rumo 
nas políticas que estão a conduzir a Nação para 
uma situação catastrófica dificilmente reversível. 
É chegado o momento de agir e, em uníssono, 
"vir para a rua gritar" (2): 
"Sobre a terra, sobre o mar, pela pátria lutar!" (3) 

e República capturadas? 
Martins Guerreiro 

Nos últimos anos, nas intervenções das comemo­
rações do 25 de Abril e sobretudo no ano 2011 em 
vários debates e em artigos em O Referencial, o 
presidente da Direcção e outros sócios da A25A 
têm vindo a chamar a atenção para os problemas 
do país em geral e em particular para os problemas 
da democracia portuguesa e para a sua perda de 
qualidade. 
Hoje importa saber se, apesar das instituições de­
mocráticas serem as mesmas, isto é terem a mesma 
designação, a República continua a ser a mesma 
que resgatamos em 25 de Abril de 1974. 
Importa saber se os objectivos, as práticas, os valores, 
a Constituição, em suma a substância da República, 
se mantém coerentes com a República que resultou 
do 25 de Abril e dos actos eleitorais amplamente 
participados que se realizaram em 1975e1976, 
quando o povo foi o sujeito da sua história. 

Importa saber se ocorreu ou está a ocorrer uma 
transformação qualitativa e em caso afinnativo a 
que se deve tal" contra-revolução" 

Vejamos a questão da qualidade da democracia e 
da representatividade dos eleitos. 
A participação nos actos eleitorais, o grau de abs­
tenção dos eleitores, os votos nulos e brancos são 
um indicador da qualidade da democracia, do seu 
afunilamento ou do seu aprofundamento, porem, 
apenas um. 
A dinâmica da sociedade, dos movimentos sociais 
e ávicos, a confiança dos eleitores nos eleitos e no 
aparelho de Estado são indicadores importantes. 
Igualmente o grau de corrupção, a economia 
paralela, a fuga e evasão fiscais, a qualidade da 
justiça, a satisfação dos cidadãos com os setviços 
públicos são outros indicadores preciosos. 
Há também que considerar o funcionamento dos 
partidos, a sua ligação às bases, a participação dos 



cidad>oo na decisão das opções e esailhas partidárias. 
o crescimento ou decrescimento dos seus membros 
(militantes), a qualidade e preparação dos seus di­
rigentes. 
Existem hoje estudos feitos por instituições e or­
ganizações de diferentes sectores que permitem 
com um bom grau de fiabilidade, responder às 
questões levantadas. 
É pacífico que os eleitos se tem vindo a afastar 
cada vez mais dos eleitores e que a participação 
nos ados eleitorais, embora com oscilações, tem 
vindo sucessivamente a reduzir-se e que a repre­
sentatividade dos eleitos tem sido transferida para 
interesses não declarados. 
Mais de 75 por cento dos cidadãos portugueses 
tem a percepção de que quem está no poder busca 
essencialmente interesses pessoais ou de grupo 
e que não toma em consideração os interesses e 
prioridades dos cidadãos, como tem a percepção 
de que ex;ste wna dara desigualdade em influenciar 
o processo político e que o tratamento perante a 
lei e os tribunais é muito desigual. 
Vejamos a influbicia no processo político: Como sa­
bema;, aos partida; polítimo, IX"' razões oonjunturais, 
foi conferida a exclusividade da repre­
sentação parlamentar, que ciosamente consezvam 
e tem impedido o alargamento da escolha de can­
didatos ao Parlamento a grupos de cidadãos devi­
damente organizados. 
A escolha dos candidatos tem vindo a reduzir-se 
cada vez mais aos directórios partidários, restando 
aos cidadãos eleitores o papel de confirmar as es­
colhas dos directórios. 
Mesmo admitindo que todos os elementos de base 
dos partidos participavam no referido processo de 
escolha, ficaria sempre restringida a uma peque­
níssima percentagem de eleitores, entre 1 a 2 por 
cento, porem a realidade é bem pior, na verdade 
a escolha é participada por apenas algumas dezenas 
ou centenas de pessoas. 
Estes processos repetem-se no que se refere às 
eleições autárquicas, ainda que neste caso já seja 
permitida a participação de candidatos apoiados 
por grupos de cidadãos. 
Quanto aos candidatos à Presidência da República 
o processo é mais participativo, porem os meios 
necessários e os custos das campanhas tomam 
muito dificil a participação de candidatos credíveis 
sem o apoio das máquinas e estruturas partidárias. 
Es1amos assim perante uma realidade onde as oli­
garquias partidárias que se foram constituindo 
controlam e decidem todo ou quase todo o processo 
político. 
Tem crescido o afastamento entre os eleitos e os 
eleitores e, sobretudo, quebrado o laço de confiança 
entre uns e outros, quebra que é ainda maior na 
relação entre o cidadão e quem exerce o poder 
político ou económico. 
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Os actos eleitorais da forma como se processam 
e a reduzXla imticil"Ção dos eleitores na ronfinnaçoo 
das escolhas que lhes propõem. não tem aipocidade 
de restabelecer a confiança nos dirigentes, porque 
de facto não ocorre nenhuma alteração substancia] 
nos eleitos do chamado ~arco do poder". 
Vejamos agora a relação do cidadão com o aparelho 
do Estado e com os serviços públicos: 
Não obstante o 25 de Abril e dwante algum tempo, 
ter ocorrido uma verdade ira aproximação e o 
cidadão ter sentido que os servidores do Estado 
existiam para o apoia r, ajudar a resolver os seus 
problemas e que a sua razão de ser era servir os 
cidadãos, a sucessiva colonização do aparelho do 
Estado por indivíduos dos partidos e de interesses 
específicos, fez renascer a velha cuJtura da relação 
autoritária entre o Estado e o cidadão, o que o leva 
a não confiar no Estado. 
Felizmente que há muitas e honrosas excepções 
no relacionamento entre os cidadãos e os servidores 
públicos, sobretudo na medida em que aumenta 
em certos níveis a proximidade dos serviços, cresce 
o civismo, a noção de cidadania e o sentido de 
serviço público. 
Até aqui não abordamos a questão do poder eco­
nómico e do sistema produtivo, porem é essencial 
fazê-lo para perceber a relação deste poder com o 
poder político, como tem evoluído o sistema pro­
dutivo e quem se apropria hoje da maior parte das 
mais valias produzidas 
Numa democracia de qualidade é, sem qualquer 
dúvida, o poder político, que emana do povo so­
berano, que condiciona e regula o poder económico 
e financeiro. 
Dado que esta questão da relação entre o poder 
económico/financeiro e o poder político ultrapassa 
muito as fronteiras portuguesas, é necessário fazer 
uma breve incursão sobre o modo de produção 
capitalista global que nas últimas décadas permitiu 
um extraordinário desenvolvimento do sistema 
financeiro que foi o primeiro a globalizar·se para 
se apropriar das mais valias de todo o sistema 
produtivo. 
o Osrem3 financeiro aoavés da criação de~ 
"produtos derivados• e · estruturados" e da sua 
venda e especulação no mercado, conseguiu criar 
"riqueza" do nada; estes produtos derivados já não 
tem ou tem apenas uma vaga ]jgação com os in­
vestimentos produtivos e a economia real. 
Os ~produtos derivados" invadiram a economia e 
transformaram-na em grande parte em processos 
especulativos, em "jogos de casino~- nas apostas 
e desafios de que nos fala o discurso redutor da 
nossa "casta~ dirigente. 
Os mercados de produtos derivados são mais im­
portantes que os mercados clássicos, esta nova 
forma de economia (virtual) não investe, aposta, 
alimenta jogos e simulações de negócios que por 
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vezes nem chegam a existir; apostam sobre jogos 
em tomo de títulos, de dívidas, de taxas de juros 
e apostam sobre o resultado de todas estas apostas. 
Este é o mercado que temos de satisfazer, que de­
vemos conquistar a confiança, este é o deus tOOo­
-poderoso da casta dirigente. 
Foi e é este mercado de bens imobiliários e outros 
bens e o processo de valorização ou desvalorização 
virtual que lhe está asscriado, que gerou as suces&vas 
bolhas especulativas, que está na origem da actual 
crise financeira. 
Esta crise transformou-se rapidamente em crise 
económica, social e política à escala global e de 
geometria variável. Manifesta-se de forma diferente 
nos países do centro e da periferia do sistema ou 
nos países emergentes. 
Interessa compreender como é que o efeito tóxico 
deste mercado de transacções e manipulações, de 
que resultaram em certa fase, rápidos e enormes 
ganhos, se transmitiu à economia real e à gene­
ralidade dos cidadãos. 
Estes novos mercados que não resultam de qualquer 
criação de riqueza nem de prOOução real, conse­
guiram fazer subir muito a valorização dum dado 
bem ou de um novo conhecimento, o que levou 
a que as empresas reais e os fundos (de investimento, 
de pensões, de seguros) tenham investido cada 
vez mais nos seus produtos, para também bene­
ficiarem desse lucro fácil e rápido. 

Esta riqueza quase não cria emprego, o estouro 
da bolha e do mecanismo especulativo é garantido, 
os produtos tóxicos escondidos no sistema bancário, 
que adquiriu desenfreadamente os tais produtos 
derivados, estão a ser passados para os cidadãos 
por via do mecanismo das dívidas ~soberanas''. 

É curioso quando hoje se transmite a ideia de que 
isso de soberania dos estados é do passado, se dê 
o qualifiGJ.tivo de soberana à dívida, IXJr este caminho 
a única coisa que restará da soberania nacional 
será a divida. Tudo isto faz parte dos truques, mani­
pulações e da estratégia de usar a linguagem para 
anestesiar ou amedrontar os cidadaos. Da mesma 
maneira um empréstimo agiota é tratado como 
uma ajuda ou um resgate, algo de positivo que 
devemos alem de pagar também agradecer, no 
mesmo sentido as pessoas passam a ser capital 
humano ou recursos humanos e por aí fora ... 
O processo especulativo não pode continuar 
até ao infinito, as donas brancas acabam por 
rebentar, mas neste caso ao estoiro chama-se 
crise, assim é mais fácil chamar todos a pagar 
os seus custos. No entanto alguns continuam 
a retirar vantagens e benefícios, esses são os 
donos e os gestores do sistema financeiro que, 
por via directa ou indirecta, conseguiram apo­
derar-se do sistema económico e controlar o 
poder político. 



Voltema; a Portugal e à nossa democracia, entre nós 
ainda é mais claro o domínio do sistema financeiro e 
bancário sobre a economia produtiva e sobre o poder 
p::lmro.JXll3i:eral>eroolxistaest1ra1mbàs~ 
e declarações dos banqueiros. 
O Governo actua dentro dum sistema económico 
e financeiro de que depende, de que é instrumento 
e que determina as suas políticas, um poder não 
democrático sobrepõem-se ao soberano (o conjunto 
dos cidadãos nacionais). 
- "Mas isso é mesmo assim?~ - pode interrogar-
-se o cidadão cujas preocupações e luta diária pela 
sobrevivência não lhe deixam tempo para se 
informar ou reflectir para alem do discurso e pu­
blicidade dominante. 
-"Então o Governo não é o representante da ge­
neralidade dos cidadãos? Não emana do partido 
político mais votado nas eleições?~ 
Sim, os aspectos formais mantém-se na aparência. 
Hoje e aqui é mesmo assim, o país é governado 
por um poder que só na aparência é democrático 
Como vimos a força das oligarquias partidárias, 
sobretudo as do arco do poder, não lhes vem das 
raízes e ligações às suas bases e aos cidadãos ou 
da defesa dos interesses do país e do povo, vem 
sim da colonização do aparelho de Estado e da 
ligação ao poder económico e financeiro. Depois 
da comissão política será este poder a garantir­
-lhes o futuro nas suas empresas, instituições ou 
negócios. 
Por outro lado, o poder económico e financeiro 
português também é relativamente frágil, sempre 
foi, nunca teve suficiente iniciativa e capacidade, 
não corre riscos, prefere acomodar·se à sombra 
do Estado. Em palavras diz querer reduzir o Estado 
para maior liberdade e iniciativa, mas na realidade 
o que faz é alimentar-se do Estado e prosperar à 
sua sombra com negócios que empobrecem o país 
e a generalidade dos cidadãos. 
Criou-se assim uma rede de contínua promiscuidade 
entre grande parte dos políticos, os IUjjll'S superiores 
da administração do Estado, incluindo os órgãos 
de soberania e o poder económico e financeiro 
que vem alimentando a casta dos dirigentes nacio­
nais. 
Por isso é comum a percepção de que são sempre 
os mesmos que cirrulam pelos 6.-gãos de soberarua, 
administração superior do Estado, gestão dos ins­
titutos, das empresas públicas e privadas, da bane.a, 
pelos gabinetes, pelos grandes escritórios de advo­
gados, pelas direcções dos órgãos de informação 
- instrumento indispensável do poder-, pelos 
"thin.k tan.kn (grupos de elaboração de ideias e es­
tratégias para a manutenção do poder). 
Esta pen:epção do comwn cb:; cidadãos corres1xmde 
a uma realidade objectiva, mas que mo é evidenci.lCla 
e pelo contrário é mistificada pelo discurso domi­
nante e por todo o tipo de publicidade através dos 
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órgãos de comunicação social. O poder procura 
inculcar a ideia que tem de ser assim, que não há 
alternativa, nem outra saída. Quando as manifes­
tações da realidade são demasiado chocantes e 
surgem casos de flagrante corrupção procura-se 
esconder a essência do sistema dizendo que são 
apenas erros ou desvios. A corrupção é um dos 
mecanismos do sistema e da manutenção do pcx:ler 
da casta dominante, é um mecanismo de solida­
riedade entre eles (conhecem os podres uns dos 
outros) mas por vezes surgem denúncias ou reve­
lações de alguém que não foi suficientemente ini­
ciado e integrado na casta ou que se sentiu desa­
poiado nalgum negócio que correu mal. Para esta 
casta, os tais 1% da sociedade, o que interessa efec­
tivamente é a manutenção do seu poder e dos seus 
privilégios, não perdem o sono se para isso for ne­
cessário sacrificar o interesse nacional e da gene­
ralidade dos cidadãos. 
Os exemplos pessoais e de grupo abundam, não 
é preciso nomeá-los, basta conhecer as listas dos 
administradores das grandes empresas que prestam 
serviços ao Estado e aos cidadãos, dos gestores da 
banca, dos gestores das PPPs ... , fe lizmente há 
excepções dignas e homosas, há pessoas que não 
perderam o sentido patriótico e da dignidade huma­
na, esses no momento oportuno saberemos iden­
tificá·los. 
Espero ter deixado claro o processo de formação 
e reprodu.;>o da C1Stl domirnnte, do seu mecanismo 
de colonização e controlo do aparelho do Estado 
em aliança com o capital financeiro, a coberto em 
parte dos procedimentos da democracia e do poder 
do dinheiro. 
Hoje em tempo de crise generalizada os cidadãos 
ainda são chamados ao voto para confirmarem as 
escolhas feitas pelos directórios partidários e pelo 
poder financeiro, mas já não são ouvidos para o 
que lhes interessa e diz respeito. 
A economia de mercado é a proprietária do país 
e os habitantes, verdadeiros prisioneiros da dívida, 
são os seus servidores. 
Para o reduzido (1%) número de pessoas que 
detém e participa no poder, as vidas humanas só 
tem interesse económico e utilitário, os que não 
forem necessários são dispensáveis ou excedentários 
e convidados a emigrar. 
A democracia e o Estado foram capturados pela 
casta dominante e pelo poder económico, a crise 
acelerou e ~justifica~ o processo de esmagamento 
e de transferência brutal dos rendimentos das 
classes média e baixa (99% da população) para o 
grupo dominante e para o capital internacional. 
Há alternativa a este sistema produtivo, económico 
e financeiro e aos seus mecanismos de domínio 
e dependência? 
Sim, se salvarmos e libertarmos a democracia há 
alternativa a este sistema que está a evidenciar as 
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suas características autoritárias e de indiferença à 
generalidade dos cidadãos. 
t com mais democracia que p:xieremos sair dest.a 
contra revolução conservadora que capturou as 
instituições democráticas, esmaga a cidadania e 
os valores humanos. 
Hoje os sonhadores de Abril, da liberdade, da ini­
ciativa dos cidadãos, da prática da solidariedade 
não se revêem nestes dirigentes que exercem o 
poder nem confiam em quem manifesta a todo o 
momento como preocupação essencial a conquista 
da confiança dos mercados alienando a dos cida­
dãos 
Está quebrada a confiança entre os que acreditaram 
em Abril, os democratas convidos e a casta domi­
nante, essa confiança foi quebrada definitivamente 
com oactodeconfiscodos 13.º e14.º vencimentos 
dos servidores do Estado e pensionistas por iniciativa 
do grupo dominante. 
Há que tomar consciência disso e tirar daí as 
devidas consequências. 
As instituições continuam a ter a mesma desig· 
nação, porem a adoptada e assumida ideologia 
neoliberal pelo poder, o desprezo pela Constituiç.ão 
da Republica e pela ética republicana, a insen· 
sibilidade social, o desemprego galopante com 
particular incidência nos jovens, que são con· 
vidados a emigrar e a venda do país a interesses 
estrangeiros, são a evidencia de uma alteração 
radical e quebra de continuidade entre os ideais 
e valores de Abril e os agora proclamados e pra· 
ticados. 

O eclipse de Belém 

Há que reafirmar a digrúdade da Pátria portuguesa 
e dos seus cidadãos, chamar o povo a ser de novo 
sujeito da sua história 
Nós sabemos que foi sempre o povo quem soube 
honrar e defender a Pátria, sem regatear esforços 
ou sacrifícios. As classes ou castas dominantes 
nesses momentos de grande risco não existiram, 
ainda que tenham existido indivíduos que vieram 
do seu seio. 
Sabemos que não podemos contar com a casta 
dominante para resolver os problemas do país 
agudizados pela crise, a casta quando vé a situação 
dificil a sua primeira preocupação é retirar tudo o 
que puder e pôr a salvo o património. 
A libertação passa pelo nosso esforço e trabalho, 
pela mobilização de todos os patriotas, pela uti· 
lizaç.ão de todos os recursos do país e capacidades 
dos seus cidadãos, pela eliminação do desperdício 
a começar no atentado que é ignorar a capacidade 
produtiva e criadora de mais de um milhão de 
portugueses desempregados ou sem trabalho. 
A reorganização do Estado e da sociedade tem de 
ser no sentido de responder ás necessidades e 
anseios das pessoas como foi em 25 de Abril, tem 
de conquistar a sua confiança e respeito, tem de 
saber despertar as suas energias e capacidades. 
Não podemos aceitar como primeira preocupaç.ão 
a recuperação da confiança dos "mercados,~ não 
podemos aceitar uma democracia capturada e um 
Estado colonizado por uma "casta~ e por interesses 
obscuros, chegou o momento de dizer BASTA 

José Romano Por má ventura, ou destino, nestes tempos de crise 
e de angústia colectiva, o povo soberano e sempre 

Cada povo tem a sorte que merece. Em democracia, sábio escolheu para nos liderar um indivíduo a 
cada povo tem os lideres que escolheu. E esse o quem manifestamente já não assiste a fortuna do 
conforto em que me deito quando avalio a drcuns· discernimento e da clarividência. 
tância bizm"ra de termos ficado órfãos de Presidente São múltiplos os incidentes que o demonstram: 
quando poiventura o pais mais precisaria de lide- Desde a convocatória alarmada do pais para a frente 
rança. do sofá e da televisão lá de casa pré·anunciando 



uma catástrofe sem paralelo na tragédia grega, que 
afinal era apenas uma discordância sobre o "estatuto 
político-administrativo dos Açores~ que a maioria 
da Nação sequer sabia da sua existência quanto 
ma is relevava a sua importância; 
O caso mesquinho e inexplicável em que um seu 
membro da casa civil se permite fazer de ~garganta 
funda~ criando factos envolvendo o governo e os 
jornais para afinal vir esclarecer que não mais se 
trataria do que um problema de antivírus e da 
firewall do seu computador; 
O discurso de tomada de posse politicamente as­
sassino para um governo que não tem coragem 
para demitir mas também não tem o sentido de 
estado de manter, permitindo que o governo e o 
seu pais mergulhem no limbo de desgovernação 
no meio da maior crise financeira mundial desde 
a grande depressão dos anos 1930; 
O anúncio das dificuldades económicas por que 
passa o seu pobre agregado familiar que recorde­
-se tem casa e comida e carro por conta dos estado. 
várias pensões de muitos milhares de euros e no 
entanto não bastantes para o livrar dessa espécie 
de calvário miserável em que vive, sem sequer pes­
tanejar fac:e à minudência de que esses seus recursos 
são dezenas de vezes superiores ao que aufere o 
Português comum; 
Ao prefácio que se pennite escrever, para um livro 
pago por todos nós, em pleno exerácio de funções, 
a ajustar contas com um ex-primeiro-ministro, 

exilado nas letras em França, acusando-o de des­
lealdade política. 
Lealdade, essa nobre ideia de que ao longo do 
tempo nos habituou a cultivar por exemplo com 
os líderes do BPN como Dias loureiro que manteve 
no seu Conselho de Estado quando já era claro 
para toda a gente o seu papel protagonista nesse 
mega caso de polícia que leva o pais à penúria en­
quanto o próprio se permite ir a banhos para os 
trópicos; 
Lealdade para com os senhores que lhe permitiram 
ganharem escassos meses cerca de 150.000 euros 
em acções da SLN/BPN para que agora cada por­
tuguês e em particular cada funcionário público 
paguem com os seus subsídios de férias e natal 
durante os próximos anos; 
Um povo historicamente sebastianino como o 
nosso, sempre mais afoito a encostar-se à sombra 
do pai do que a desbravar o seu próprio caminho 
-é assim com os empre;ários, com oo trabafuadores, 
com os partidos, etc. ... - tem agora a feliz oportu­
nidade de crescer, tomar-se maduro e fazer as suas 
próprias opções, apesar da ausência de presiden­
te. 
Talvez este eclipse de presidência empreste ao sis­
tema político-partidário português a oportunidade 
de que precisava para amadurecer sem ser no 
lastro de uma figura paternalista. 
Tenhamos~ a sabedoria cokctiva de não substituir 
o vazio por um par de botas altas. 
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A actualíssima 
questão do Estado Social 

Miguel Judas 

Nos debates políticos travados actualmente em 
Portugal, a questão do Estado SociaJ ocupa um 
lugar central. Esses debates encontram-se, porém, 
contaminados tanto por claras mentiras como por 
menos claros equívocos. 
Do lado da mentira encontra-se o actual Governo 
e uma série de sectores políticos e socia is que o 
apoiam; do lado dos equívocos encontra-se um 
grande número dos outros. 
A diferença entre uns (os da mentira) e os outros 
(os dos equívocos) é que os primeiros conhecem 
a \ffi:lade, deliberadamente mentem ou. no mínimo, 
omitem, enquanto os segundos, por estarem equi­
vocados, são levados, em maior ou menor grau, a 
se deixarem enganar. 
Os equivocados identificam o Estado Social como 
um amjunto concreto de serviços públ.iroi cok>rados 
à disposição dos cidadãos pelo Estado, que lhes 
permitem a sobrevivência e um mínimo de dig­
nidade de vida: educação, saúde, previdência social, 
condições mínimas de trabalho, etc., sem enten­
derem que tais serviços resuJtaram, em circuns­
tincias lllstóricas bem definidas, fundarnentilmenre, 
de um compromisso pdítico entre o Capital to TmOO/ho 
segundo o qual o capitalismo poderia ser um jogo 
de soma positiva de onde ambas as partes sairiam 
ganhadoras. 
Num artigo anterior publicado em ~o Referenciar 
já abordei sucintamente as circunstâncias históricas 
e as motivações que possibilitaram esse compro­
misso político, designadamente: 
a) O exemplo das extraordinárias conquistas sociais 
dos trabalhadores durante o período ascendente 
da URSS, ca racterizada pelo acesso gene­
ralizado e gratuito à educação, à saúde, à habitação 
e à segurançi social e, também, pelo pleno emprego 
e a participação directa dos trabalhadores na gestão 
económica, conquistas essas que suscitavam o 
maior interesse e adesão dos trabalhadores e exph. 
rados de todo o mundo. 
b) A e>cistência de amplas zonas (e povos) do mllll<lo 
ainda submetidos a relações de dominação e exph. 
ração colonial ou a mecanismos de "troca des:igua1", 

das quais provinham rendimentos extraordinários 
para o ucentro", uma parte dos quais poderia ser 
uredistribuída" (através de prestações públicas) 
pelos respectivos cidadãos. 
Com uma correlação de forças cada vez mais des­
favorável ao Capital, decorrente da "atractividade 
soviética" e da intensificação das lutas dos traba­
lhadores dos países centrais e das lutas de libertação 
nacional por todo o "Terceiro Mundo", o Capital 
foi constrangido a adoptar uma postura de com­
promisso, segundo a qual poderia partilhar o poder 
político oom os sectores mais dialogantes do mundo 
do Trabalho, isto é, com os partidos e organizações 
social-democratas, com base em dois princípios: 
manutenção do capitalismo como sistema econó­
mico hegemónico e •melhor distribuição da rique-
za". 
Foi desse compromisso político que nasceu o 
Estado Social, isto é, um conceito e uma prática 
de Estado em que este assumiu wna intervenção 
na economia, regulando a sua dinâmica no sentido 
do bem-estar social e extraindo dela recursos su­
ficienles para. """ redistribuiçlo, assegur.rr melhores 
condições de igualdade cidadã. 
O Estado Social e toda a panóplia de serviços 
públicos que lhe foram associados, procurava 
mostrar às grandes massas trabalhadoras que o 
Capital também teria "ética e consciência social~ 
e que, por consequência, também poderiam aspirar 
a wna vida digna e beneficiar de largas conquistas 
sociais no quadro do capitalismo, não sendo, por 
isso, necessária qualquer revolução social de ins· 
piração ·comunista". 
O Estado Social constituiu um grande sucesso na 
Europa Ocidental e tomou-se uma referência para 
muitos povos do mundo, tendo passado a ser con­
siderado como um modelo civilizacional. 
Porém, as sociedades e os processos políticos e 
económicos não são estáticos e algumas circuns­
tâncias vieram alterar as premissas básicas do 
compromisso político que estava subjacente ao 
Estado Social. Essas novas circunstâncias foram, 
designadamente: 
- A progressiva degenerescência, enfraquecimento 
e posterior implosão da URSS; 
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- A abertura da China ao investimento capitalista 
e a sua progressiva transformação em ufábrica do 
mundon com base em baixos salários e reduzidas 
condições de trabalho; 
- A significativa redução da base de exploração 
colonial directa e neo-colonial de vastas zonas do 
mundo, decorrente das lutas de libertação nacional 
e da crescente imposição de melhorias nas condições 
de troca entre os "centros" e as ~periferias "; 
- A instituição generalizada da ulivre cirrulação de 
capitais" e a criação de numerosas uoff-shore", tor­
nando o capital financeiro e as transnacionais 
"livres" do controlo dos Estados nacionais; 
- Os novos desenvolvimentos tecnológicos, designa­
damente das TIC, e a profimda reorganização dos 
processos produtivos através da fragmentação dos 
grandes grupos económiro; ""1icalmenre mtegrada;, 
do que resultou não só a pulverização das grandes 
concentrações proletárias como a JX>Ssibilidade de 
deslocalização geográfica de numerosas activida­
des; 
·A crescente supremacia do capital financeiro e 
das transnacionais sobre todos os processos eco­
nómicos mundiais, designadamente sobre todas 
as actividades directrmente produtivas (industriais, 
agricolas, etc.), bem como sobre a Política; 
o unooliberalismo" e a uglobaliz.ação"' consagrados 
no Consenso de Washington, são as palavras que 
traduz.em, em roupagem intelectual, a nova estratégia 
global do capital financeiro e das transnacionais, 
a qual incluía a instituição de um novo ModeW &:o. 
nómico Internacional, centralmente dirigido por 
instâncias privadas ("os mercados"), a dissolução 
das "economias nacionais" e a fragilização dos 
poderes democráticos dos Estados e das soberanias 
nacionais e, consequentemente, o rasgar do com· 
promisso político com o Trabalho e a anulação do 
Estado Social. 
Nestas novas circunstâncias veio a criar·se uma 
nova correlação global de forças entre o Capital e 
o Trabalho que, na perspectiva do capital financeiro 
e das transnacionais, justificavam o rompimento 
do anterior Compromisso Político de que resultou 
o Estado Social e o desencadeamento de uma ofen· 
siva à escala global contra o Trabalho. Nesta pers· 
pectiva Warren Buffet terá afmnado que "está em 
curso uma luta de classes e a minha classe está a 
ganhar". 

O projecto político do capital financeiro 
e transnacionais, ou dos umercados" 

governos nacionais e todas as necessidades sociais 
seriam "resolvidas pelo mercado~. 
Este, supostamente livre e manejado por indivíduos 
supostamente racionais e dotados de elevada cons­
ciência social, tenderia permanentemente para o 
equilíbrio no jogo dinâmico entre a oferta e a 
procura, tomando a política desnecessária, numa 
espécie de democracia espontânea e informal, a 
udemocracia de mercado" realizada através de 
"consumidores" igualmente racionais. Seria o 
uFim da História" 
Porém, como decorrência natural do ucódigo gené­
tico" do Capital e da sua incessante procura da 
máxima reprodução, a realização dessa utopia da 
criação de um mercado global livre e auto-regulado 
rechmdou mun mundo caracterizado pelas maiores 
desigualdades sociais no seio de cada país e entre 
os diversos países, no estabelecimento de relações 
internacionais baseadas na "lei do mais forte" e 
numa acelerada desarticulação social. 
O resultado prático desse projecto está à vista no 
quotidiano dos povos do mundo. O que não está 
tanto à vista é o facto de entre todos os bens púbJi. 
cos que já foram "mercadorizados" o primeiro 
foi o "poder". Assim, quem teve dinheiro para 
comprar o Poder fê-lo , reorganizou·o, redistri· 
buiu·o pelas sedes que entendeu, camuflou-o, 
transmutou·o, enfim, de modo que o "poder 
democrático dos povos" ficou reduzido às dimen· 
sões de uma simples aparência. Os governos 
nacionais perderam (ou estão ainda a perder (em 
alguns casos) as suas funções económicas e de 
promoção social, encontrando-se as suas funções 
coercivas (Justiça, Segurança e Defesa ... ) devida· 
mente enquadradas por sistemas normativos e 
alianças orgânicas supranacionais dependentes 
do capital financeiro e das transnacionais. 
Todo este processo de tomada do poder global tem 
sido conduzido fundamentalmente através do 
exerácio do "soft power", isto é, o poder mediático 
(ideológico-informacional) e do poder económico 
e financeiro (incentivando ou upunindo" a acção 
dos governos através dos "apoios", das pressões, 
chantagens e sanções) exercidos fora do controlo 
dos Estados Nacionais, e, sempre que necessário, 
através do "hard power" das ameaças, desestabi· 
lização ou intervenções militares directas levadas 
a cabo através dos sistemas politicos dos países de 
residência dos principais conglomerados econó· 
mica-financeiros mundiais, os EUA e alguns países 
europeus, arrastando com eles os Estados sateli· 
zados. 

O projecto político do grande capital internacional Assim, as democracias representativas que carac· 
consiste na constituição de um qualquer governo terizaram a afmnação dos ideais do Liberalismo 
mundial de carácter privado, através das grandes encontram.se em processo de transmutação em 
corporações internacionais integradoras de processos "democracias orgârticas" dos principais conglo­
mundiais. Segundo essa utopia, os indivíduos merados económico-financeiros-militares, e o 
seriam "libertos" dos "constrangimentos" dos sistema de relações Internacionais a ser substituído 
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por uma NCMJ Ordem Mundial dirigida centralmente 
por instâncias privadas caracterizada por depen­
dências em cascata, no sentido de um neo-feuda­
lismo global. 

Da questão política à abordagem económica 

Apesar de desmantelados os dois grandes pólos 
de poder que haviam obrigado o Capital ao com­
promisso político do Estado Social, o ~campo so­
cialista" e as grandes concentrações industriais 
dos países centrais, os povos europeus continuaram, 
globalmente, a considerar o Estado Social nas suas 
diversas vertentes, política, económica, social e 
cultural, como uma aquisição civilizacional. Daí 
a subsistência, até à actualidade, das conquistas 
sociais que lhe são inerentes e a grande resistência 
popular ao seu desmantelamento. 
Porém, o novo modelo económico internacional 
traçado no Consenso de Washington (neoliberalismo, 
globalização e predominância absoluta do capital 
financeiro na economia) é incompatível com a 
subsistência do Estado Social e das soberanias 
nacionais. 
Metaforicamente, o capital financeiro e as trans­
nacionais movem-se e operam no mundo como 
nuvens de gafanhotos, não reconhecendo fronteiras 
nem culturas hwnanas, em função das suas neces­
sidades de máxima reprodução. Nesse sentido, 
conectam países (ou partes deles) e desconectam­
-nos, findo o repasto, com a mesma ligeireza com 
que pousaram. Para trás ficam regiões e populações 
devastadas. 
Por isso, levantaram voo dos EUA e da Europa, 
onde as "colheitas" têm sido partilhadas com os 
respectivos povos (por efeito do Estado Social, nos 
seus diferentes modos de formulação prática) e 
transferiram o grosso das suas actividades para 
outros continentes, designadamente para o Oriente, 
onde existem recursos humanos baratos (que par­
tilham pouco da colheita) aptos a manejar as res­
pectivas tecnologias modernas. 
Esta movimentação dos capitais e das actividades 
das transnacionais em busca da mais intensa acu­
mulação de capital e à margem dos anteriores 
enquadramentos estatais, veio a alterar profunda­
mente o quadro das economias nacionais dos 
países centrais entretanto desindustrializados e 
"terciarizados" (com insuficientes economias 
produtivas), reduzindo fortemente a base tributária 
dos respectivos Estados nacionais e, consequen­
temente, a por em causa a capacidade financeira 
destes para prosseguir a "redistribuição" caracteristi.ca 
do Estado Social. 
A alternativa encontrada por muitos países para 
manterem a estabilidade social foi caírem na arma­
dilha do endividamento e ficarem vulneráveis a, 
oporttmamente, serem atacados pela via financeira 

e económica e terem de declarar a "rendição" 
política, económica e social perante o capital fi­
nanceiro e as transnacionais, ficado assim "avas­
salados" por estes. 
No entanto, tanto quanto a recursos naturais como 
quanto a recursos humanos (do mais elevado nível 
de formação), os EUA e a Europa continuarão a 
ser apetecíveis para a exploração preda­
tória na ooruiiçãode que aos respectivos trabalhadores 
sejam negadas todas as suas conquistas sociais 
anteriores e sejam reduzidos a mãode-Obra precária 
e servil. 
Na realidade, segundo o modelo económico inter­
nacional prevalecente, caracterizado pelo "neoli­
beralismo" e a "globalização", todos os países eu­
ropeus, cada um a seu tempo, irão perdendo a res­
pectiva ~competitividade internacional" face a 
outros países tecnologicamente hábeis e com mão­
-de-obra "mais barata" disponível. Esse fenómeno 
também incluirá a Alemanha quando os países 
emergentes, designadamente do Oriente, já não 
necessitarem de lhe comprar os produtos sofisticados 
da sua actu.al indústria. 
Segundo esse modelo, dirigido pelo Glpittl financeiro 
e as transnacionais, o "nivelamento" das condições 
de vida dos povos não será feito "por cima" mas 
sim "por baixo" Por isso, a não ser que a Europa 
se dissocie deise modelo e adapte outro, ~alternativo", 
o Estado Social, tal como o conhecemos hoje, estará 
condenado a ser extinto em todo o seu território. 
A prosseguir-se no mesmo caminho, nào é somente 
o Estado Social que está em jogo, mas sim a própria 
democracia política, na medida em que os povos 
europeus nào irão aceitar tal regressão civilizacional, 
tomando-se ~necessário" submetê-los pelo medo, 
pela repressão e fonnas variadas de di1adura. Pcxier­
-se-ia dizer mais tarde, parafraseando José Mário 
Branco, ~( ... )foi um sonho lindo que acabou. Houve 
aqui alguém que se enganou!" . 
É um erro, portanto, pensar-se que, passadas as 
presente dificuldades, tu.do poderá voltar a ser 
"como dantes". 
Dado que não existem na UE (e ainda menos na 
Zona Euro) "economias nacionais" autónomas, 
os países que não disponham de uma base produtiva 
sólida e "internacionalmente competitiva" rapi­
damente deixarão de ter uma base tributária própria 
para manter os custos dos serviços inerentes ao 
Estado Social. 
É o caso, hoje, de Portugal e alguns outros países 
europeus e será assim, no futuro, para a generalidade 
deles se se mantiver a hegemonia do modelo eco­
nómico internacional predador actualmente pre­
valecente. 
Porém, em vez de se apontar como a causa dos 
actu.ais problemas financeiros o próprio Modelo 
Económico Internacional e, consequentemente, 
mobilizar os povos para o enfrentar, derrotar e 



lsótOf\81 

·­ª auem 1\1e 
atn'ª'~ª'' 



Z& I O REFERENCIAL I JANEIRO -MARÇO 

substituir, as forças críticas à actual situação têm 
continuado invariavelmente a difundir ilusões 
sobre as populações, fazendo crer, equivocadamente, 
que, passado o actual "sobressalto", tudo poderá 
voltar a ser como dantes. 
Por outro lado, os dirigentes nacionais ao serviço 
do capital financeiro e das transnacionais não se 
cansam de apregoar o "despesismo" da população, 
a "irracionalidade" da gestão dos serviços públicos 
decorrentes do Estado Social e de apresentar como 
"única scluçiici" para o seu "salvamento'', a aplicação 
exacta do programa estratégico "dos mercados", 
nwna estratégia gradualista e de fàctos conswnados 
que tende a deixar as populações desarmadas. 
Enquanto este modelo subsistir como hegemónico, 
isto é, enquanto o capital financeiro internacional 
e as transnacionais não se encontrarem suOOrdinados 
ao poder democrático dos povos de modo a serem 

Os valores de Abril 
e os negócios 

inseridos num projecto democrático de desenvol· 
vimento da humanidade, a única alternativa para 
a manutenção dos padrões civilizacionais que carac­
leri7.ararn o periOOo do Estado Social ser.í a retomada 
da plena soberania por cada povo, a progressiva 
desvinrulação dos respectivos países desse modelo 
e a sua aliança mútua µira a CDilS!n.Çk> de scciedades 
alternativas. 
Existem hoje exemplos bem claros e de sucesso 
comprovado de como a dissociação do modelo 
económico intemacional determinado pelo Consenso 
de Washington e a ousadia de procurar vias alter­
nativas veio permitir conquistas sociais semelhantes 
ao Estado Social europeu, não necessariamente 
segundo os mesmos modelos institucionais que 
aqui se verificaram. 
Nwnerosos países do Oriente e da América Latina 
testemunham esse facto. 

Simões Teles contas públicas que dessa postura resultam tem 
vindo a revelar-se catastróficos para o desenvolvi­

Teme-se a prevalência de insucessos em sectores mento económico interno e não custa prever que 
económicos vitais para o desenvolvimento do País possa revelar-se catastrófica também nas relações 
e, designadamente, naqueles que estão mais vo- económicas externas, quer nas exportações quer 
cacionados para as exportações, mas também nos nas importações, nesta fase crítica para a expansão 
que possam estar vocacionados para a substituição económica do país além-fronteiras. Os valores de 
das importações, por habituação de muito do tecido Abril nada têm a ver com este estado de coisas. 
empresarial português, privado e público, a práticas Pior ainda, aqueles cuja vida depende do negócio 
de onde está ausente a lisura nos negócios. No e que não partilham dessas atitudes nocivas para 
nosso Portugal actual parece prevalecer a ideia er- a eficiência económica e para a vida em sociedade 
rónea de que o negócio é coisa antes de tudo batota, são obrigados a passar a maior parte do seu tempo 
falcatruazinha, chico-esperteza e que o contrário a defender-se das armadilhas dos concorrentes 
dessa atitude é ser-se tanso, destinado ao insucesso, que as perfilham, em vez de se dedicarem à pro­
isto é, à falência. Do chico-espertismo nacional já moção do seu próprio negócio. Deix>is, em direcção 
tratou convenientemente José Gil em livro recente. ao tO]Xl da pirâmide da organização da sociedade, 
A ineficiência económica e o desequilíbrio das a assimilação do conceito de negócio à ideia de 



enganar o ou tro, de o ultrapassar «pela esquerda», 
de fugir a honrar os compromissos, de vender 
gato por lebre, de enjeitar responsabilidades, reflec­
te-se naturalmente na prátic.a política, que por sua 
vez as reenvia ao mundo dos negócios através da 
promisruidade que está estabelecida entre as duas 
esferas, o que se detecta à vista desarmada por 
todo o lado no país em crise. Através de um efeito 
de feed-back é a prática política e a gestão do poder 
que acabam por constituir a fustificação para a 
continuação de práticas negociais desonestas. 
Ganhar um trabalho - tuna empreitada por exempk> 
- por preço abaixo do custo na certeza de que se 
vai conseguir convencer o dono de obra a pagar 
outro tanto por trabalhos a mais deduz-se que tem 
sido a prática corrente quando se constata a der­
rapagem sistemática das empreitadas de obras 
públicas. O sector especulativo da economia tem­
se treinado bem na alavancagem desses processos. 
Este estado das coisas contribtri para que em largos 
sectores da nossa sociedade esteja subjacente e 
generalizada a ideia de que a empresa privada está 
por natureza eivada das más práticas negociais e 
que a virtude está com o Estado e as suas empresas, 
por mor de aí não se perseguir a maximização do 
lucro. Como em tudo, há que distinguir o trigo do 
joio: tudo indica que há sectores dados a más 
práticas, principalmente no seio de grandes grupos 
económicos e o conhecimento deles não é segredo. 
Além disso, esses mesmos grupos estão instalados 
em configurações de monopólio ou de quase mono­
pólio, em alguns casos alimentados também por 
participação de dJnheiros públicos, acabando por 
conduzir à irresponsabilidade gestionária e ao 
abandono das boas práticas comerciais. Todavia, 
a grande parte das empresas do nosso tecido empre­
sarial, as pequenas e médias empresas, pura e 
simplesmente apenas procura sobreviver num 
ambiente de dura concorréncia, e sobreviver com 
lisura . aliás, nem recursos têm para se dedicar a 
práticas reprováveis. Estas reflexões são para ser 
entendidas no contexto da economia produtiva. 
Ao contrário dessas ideias feitas, de que o negócio 
é engano - e herdadas da componente pequena 
do nosso passado nacional - o negócio é actividade 
indispensável ao desenvolvimento da economia 
e da sociedade e por isso é actividade nobre. O pro­
cesso de negociação é em si mesmo actividade 
inerente à vida social que se pretende que seja ru1-
tivada. A aplicação de boas práticas negociais 
conduz à optimização conjunta das expectativas 
de quem negoceia e por isso é fonte de progresso. 
A adopção das boas práticas negociais nos negócios 
vai reflectir-se necessariamente nas superstruturas 
sociais, incluindo na condução da política. 
Ao negócio está indissoluvelmente ligado o em­
preendedorismo e o empresário. Empresário é o 
que empreende, com o seu dinheiro ou com o 
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dinheiro dos outros ou tão simplesmente o que 
vê no empreendedorismo o seu ganha-pão. O seu 
objectivo primeiro é a concretização de empreen­
dimentos, não sendo censurável que, eventualmente, 
queira ver o seu nome associado a eles. A escassez 
de meios é o seu ambiente natural, daí que se 
paute em geral pela atitude austera. Em boa meclida 
é a antítese do grande accionista, que restringe a 
sua ambição ao lucro anónimo independentemente 
da escassez e que, como vive da renda, tende para 
a ostentação. Em nossa opinião, é ao aparecimento 
da figura do grande accionista que se deve grande 
parte das difiru1dades da economia actual. O grande 
accionista tem um émulo: o gestor da grande 
empresa que não se coíbe de fabricar resultados 
para ter ordenados e prémios absolutamente in­
justificados em termos doo padrões sociais nacionais 
- ou até de quaisquer outros padrões. Nem que 
tivesse provado algo em ambiente de séria con­
corrência ou recuperado alguma empresa em situa­
ção dificil. As obras megalómanas, as de hoje, mas 
também as do passado, não costumam ser iniciativas 
empresariais. Costumam ser iniciativas de gente 
pequena que se quer por em bicos de pés, o que 
consegue através de conquistar poder político sufi. 
ciente para. dispor dos dinheiros públicos em am­
biente de opressão ou de reduzida vigilância demo-
crát.ica. 
No exercício de uma actividade empresarial no 
quadro de tun sistema de concorrência equilibrada 
a regra é ir ganhando para viver, a excepção é fazer 
o chamado negócio de tuna vida. Talvez mal com­
parado, é tun pouco como a lotaria: a regra geral 
é não ganhar. Para quem sabe que vai passar a 
sua vida dependendo do sucesso do negócio no 
seu dJa-a-dia, não tem dúvida de que tuna postura 
de permanente lisura é condição indispensável 
para a sua permanência em actividade. Isto é, a 
ética nos negócios não resulta de um acto de tun 
voluntarismo, antes é o resultado de tun sistema 
económico em equilíbrio. Daí que a sua infracção 
constitua afinal um grave atentado à própria 
eficiência económica. O equihôrio rompe-se quando 
à actividade empresarial chegam arrivistas ademais 
iluminados pela protecção partidária e do sistema 
de poder ou quando essas protecções constituem 
condição suficiente de sucesso. O sistema económico 
corre então sério risco de ser gravemente afectado 
no seu funcionamento. t isso que parece ter acon­
tecido e estar a ocorrer entre nós e isso nada tem 
a ver com os valores de Abril. 
Na actualidade não se vê outra maneira que não 
seja tun Estado forte a condJcionar e a regular de 
facto o desenrolar dos negócios no sentido de 
impor as boas práticas. Não é certamente o Estado 
que ternos actualmente, colonizado pelos interesses 
partidários e por outros interesses. Não parece que 
se possa ter a ilusão de que deixará de haver más 
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práticas negociais de um momento para o outro, 
,,; po< decreto. É m<lisperu;ãvel que o enquadramento 
da actividade económica seja propício a que aqueles 
que vinguem duradoiramente nos negócios sejam 
os que, em primeiro lugar, o fizerem corresponder 
à satisfação de uma necessidade bem sentida da 
sociedade e que procedam com lisura. Um Estado 
capaz de impor as boas práticas negociais não 
pode deixar de se apoiar em carreiras de serviço 
público de profissionais competentes, vocacionados 
para o serviço público, garantes da necessária in­
dependência, bem como num seiviço de justiça 
eficaz que mantenha as práticas negociais em 
guarda à vista. No entanto e como princípio, acre­
dita-se que, uma vez rotinadas durante tempo sufi­
ciente por imposição firme do Estado, a sua obser­
vância possa vir a ser controlada por entidades 
profissionais que não o Esrado. Este tipo de evolução 
ocorre noutras vertentes do desenvolvimento eco­
nómico: mesmo nos países mais avançados da 
chamada economia de mercado os novos ramos 
da actividade têm muitas vezes a sua origem no 
seio do Estado, só depois passando para mãos de 
privados - mas nem sempre, como é o caso da 
intemet. 
Nos negócios externos há certamente wn mundo 
de orientações a desenvolver quer por iniciativa 
do Estado quer pela iniciativa privada. Por exemplo, 
evitar, através de adequada coordenação prévia, 
que se apresente mais do que uma empresa nacional 
a um mesmo concurso internacional em país 
estrangeiro como já tem acontecido em certos sec­
tores exportadores. De facto, constata-se que é 
muito raro assistir-se ao aparecimento de mais do 
que uma empresa oriunda de um mesmo país 
num concurso internacional lançado em país 
estrangeiro. Aparentemente, existe uma coordenação 
a cada rúvel nacional, provavelmente levada a cabo 
por wna qualquer câmara de comércio ou, menos 
provavelmente, por algum organismo de coorde­
nação económica estatal. Isso não impede que 
num mesmo país estrangeiro estejam presentes 
várias empresas, de um mesmo sector de actividade, 
que entraram através de terem ganho diferentes 
concursos em cada um dos quais foram o único 
concorrente nacional. 
Certos voluntarismos não nos devem fazer esq_uecer 
que nos sectores de actividade que potencialmente 
mais aptidão imediata mostram para serem expor­
tadores, as respectivas empresas portuguesas con­
frontam-se nos mercados internacionais com 
autênticos potentados técnicos, económicos e 
financeiros. Em alguns GlSOS, a c.apacidade técnica, 
económica e financeira do conjunto das principais 
empresas portuguesas de um mesmo sector de 
actividade económica não se equipara sequer ao 
de um só concorrente estrangeiro. Nesses sectores 
é pura ilusão pretender ter o sucesso individual 

perdurável, ainda menos se se avançar em ordem 
dispersa e correndo naturalmente riscos excessivos. 
Minimizar os riscos faz parte de uma boa gestão 
empresarial e esse deve ser o caminho para o suces­
so, em substituição da alimentação de práticas cor­
rupbvas. 
As empresas dos povos com mais propensão para 
os negócios oiam redes ou teias de relações, muitas 
vezes personalizadas , através das quais fluem 
imperceptivelmente as informações essenciais e 
preciosas sobre as oportunidades e os riscos dos 
negócios ou sobre os avanços da concorrência. 
Esta forma de proximidade aos clientes é essencial 
para a detecção das respectivas necessidades e para 
as respectivas tomadas de decisão sobre novas ini­
ciativas a desenvolver nos territórios alvo. Nada 
tem a ver com corrupção, antes assentando no 
escrupuloso respeito da lei e da honra e da dignidade 
e dos costumes. A própria assimilação dos hábitos 
e das rulturas locais é parte inerente da actividade 
negocial, o que por sua vez requer estatura rultural 
de quem vai ao negócio. Pode argumentar-se que 
estas práticas nada podem contra o pcxler invendvel 
da finança mundial. Ao que se responderá que a 
concorrência, quase sempre feroz, entre os próprios 
poderes financeiros mundiais sempre deixará mar­
gens de oportunidade e que, de qualquer maneira, 
a um país quase falido não restarão muitas opções 
que não seja reinventar-se. 
Obviamente que do lado interno das próprias em­
presas há também wn mundo de processos a cor­
rigir no sentido de prescindirem em absoluto das 
más práticas negociais - sobretudo as assentes na 
corrupção ou na protecção partidária. Antes de 
tudo, promovendo a hierarquia da competência e 
adaptando rigor orçamental. Funcionar rigorosa­
mente dentro dos orçamentos estabelecidos - e 
já agora dentro dos prazos contratados - é o que 
se constata como sendo a regra nas empresas evo­
luídas e bem-sucedidas. Como também já atrás 
se disse, na maior parte dos sectores de actividade 
virada para o contexto externo a dimensão das 
empresas é um fàctor de sucesso. Não se vê maneira 
de explorar convenientemente wna oportunidade 
que se detectou ocasionalmente através de um 
contado, que não seja dispondo de reservas de re­
cursos em competências e em meios materiais e 
financeiros que permitam dar resposta imediata 
à satisfação da necessidade detectada. Isto é, o bock 
office tem de estar dotado da capacidade de explorar, 
se necessário em tempo real, o fluxo, que se quer 
contínuo, das informações que lhe chegam. Falar 
de agressividade nos negócios é falar deste tipo 
de comportamento, permanentemente atento e 
diligente, o que equivale a falar de capacidade de 
iniciativa. 
A crise que vivemos fimciona como os antigos re­
veladores de fotografias: começa a ser evidente 
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quão nefasto tem sido o protecdonismo partidário (nem sabe o que isso é). Em geral estes defeitos 
e a influência de interesses obscuros no mundo estão associados a quem tende a dar exclusiva im­
dos negócios, que é o mesmo dizer na economia portância aos seus próprios interesses individuais 
nacional. Escolher wn gestor de topo pela sua per- no seio da empresa ou a interesses estranhos à 
tença a certos grupos ou pelas suas ligações par- empresa. Ora aqueles factores de produção são 
tidárias ao p::xler JXlde parecer já hoje uma aberração, decisivos para a progressão de um negócio desde 
mas foi prática corrente nas últimas décadas. De que sejam exercidos no seio de uma estrutura 
um bom profissional - técnico ou gestor ou em- orgânica equilibrada com as valências individuais 
presário - pode-se fazer um bom amigo, mas de que estão à disposição. Pela própria natureza da 
um bom (ou conveniente) amigo não se faz ne- actividade económica os males de tuna atitude li­
cessariamente um OOm profissional. "A experiênàa mitada pelo medo e pela insegurança ao nível da 
é madre das coisas" ou dito em linguagem popular: gestão de topo só se revelam no médio e longo 
"o diabo sabe muito não é por ser diabo, é por ser prazos e por isso são os mais perigosos para o 
velho". O gestor que é transportado na cirrulação andamento de qualquer negócio, porque a sua 
de interesses encapotados ou de uma via partidária, correcção pode revelar-se tardia. De entre os seus 
além de inexperiente nos negócios (ou na gestão efeitos mais nocivos figuram o encurtamento das 
da coisa pública) e por isso muito provavelmente vistas para o negócio e a desmobbção do pessoal, 
incompetente é naturalmente um gestor inseguro aspectos que não são imediatamente detectáveis 
e, eventualmente, medroso, avesso ao risco. Um em termos da gestão corrente. 
gestor medroso e inseguro cerceia a iniciativa e Além da sua contribuição decisiva para a eficiênàa 
limita o ambiente de crítica e o trabalho em equipa económica, o restabelecimento das boas práticas 
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negociais assentes na lisura de procedi­
mentos ajudará ao estabelecimento de consensos 
sociais e políticos alargados. Camadas influentes 
da sociedade, como os intelectuais e os académicos, 
serão nahlralmente levados a reflectir e a aproxi­
mar-se do mundo dos negócios, esbatendo o tra­
dicional divórcio entre negócios e intelectuais, que 
é uma pecha nacional {rrns não só) que não fàvorece 
nem o desenvolvimento económico nem o social. 
Por força da desonestidade atribuída aos negócios, 
para o intelectual o dinheiro é uma substância 
mais ou menos suja, da qual é preciso não estar 
muito perto. Será talvez curioso observar que as 
sociedades onde esse divórcio não existe ou está 
atenuado são provavelmente as mais dinâmicas. 
Mas não só. 
Infelizmente boa parte dos trabalhadores vê-se 
obrigada a despender a maior parte das suas 
energias na defesa dos seus direitos fundamentais 
e na manutenção da sua própria cidadania cons­
tantemente ameaçada pelos grandes grupos eco­
nómicos com a sua lógica devorista. Esta situação 
continuada conduz a perversões que interferem 
com o sucesso dos empreendimentos, o principal 
dos quais consiste no divórcio do mundo do trabalho 
em relação ao andamento dos negócios. O seu 
reflexo político traduz-se px tuna atitude meramente 
reivindicativa que tende a 6.Gll' desligada da economia 
real. Não é incomum assistir-se por parte de con­
juntos de trabalhadores a uma atitude deliberada 

de afastamento da co-responsabilização na condução 
da empresa, assente numa lógica mecanicista e 
estagnada da concep;ão das relações capital-trabalho. 
Pior ainda, existe tuna rnas.sa maior de trabalhadores 
que tenta obter a sua protecção e o seu conforto 
ntuna lógica individual ao abrigo de parcas benesses 
empresariais, nomeadamente em sectores até há 
pouco protegidos da füria dos mercados, mas que 
tendem a ser também varridos por eles se não 
houver a devida reconversão empresarial. A crise 
económica actual estará provavelmente a mostra­
-lhes quão relativa é a sua segurança. 
Obviamente que o conflito capital-trabalho é 
inerente ao sistema capitalista e só desaparecerá 
com ele . Contudo, a sua superação jamais se 
fará por decreto (ainda que possa exigir a mutação 
política, i.e., a revolução), antes exigindo que o 
próprio mundo do trabalho ganhe asas na con­
dução dos negócios num mundo onde é pouco 
provável que ocorra num mesmo instante are­
volução mundial. Para o desenvolvimento eco­
nómico interessa sobremaneira que os traba­
lhadores lutem pela sua autonomia face ao capital, 
do mesmo modo que qualquer elemento de uma 
empresa o deve fazer em relação às chefias no 
âmbito do seu desempenho profissional. Um a 
empresa gerida por gestores experimentados e 
com trabalhadores autónomos, quer individual 
quer colectivamente, será praticamente invenável. 
Não precisa de fazer batota. 

A crise - uma reflexão 
Fernando Miguel Bernardes 

Ao abordarmos este tema, coloquemos desde 
logo a questão: qual crise~ E depois tentemos 
analisá-la, bem como às suas possíveis conse­
quências, pois nem todas se apresentam ime­
diata mente visíveis. 
A crise que a todos os contribuintes vem afectan-

do, desde logo no seu poder económico, é de 
carácter essencialmente estrutural; e acontece 
motivada por um conjunto de causalidades mais 
ou menos simultâneas, mas também como opor­
nmidade para o sistema recompor as suas forças 
em declínio; resulta ainda assim de erros enonnes 
dos governos - ou não erros, mas tão só a apli­
cação de concessões e medidas que, para aumen-



tara riqueza e o poder dos que comandam as 
alavancas do jogo fi nanceiro, não seriam facil­
mente substituídas por outras formas de agir; 
e os fundos acumulados e a acumular pelo 
capital não crescem por milagre ... há que sub­
traí-los de fontes diversas, custe embora a des­
truição da economia de cada país: conforme 
se está vendo. 
Na origem desta crise está também o relativa­
mente recente aprofundamento do liberalismo, 
da acrescida liberdade" individual e de grupo 
a opor-se ao colectivo, acarretando o facto de 
os detento res das gra ndes fortunas se irem 
sobremodo assenhoreando não só dos destinos 
da economia mas ainda do poder politico, res­
tando ao Estado, ou aos governos, a tarefa de 
garantir esta liberdade de exploração dos mer­
cados, isto é, das mercadorias e de quem as 
produz, os trabalhadores · que são relegados 
para uma zona de produção que lhes corta e 
nega direitos e garantias incluindo as desde 
há muito tempo consagradas na nossa Cons­
tituição. 
A presen te fase do libera lismo é uso chamar­
-se neoliberalismo, e o que tem de novo (neo) 
é um refinamento maquiavélico das leis e dos 
processos de usurpação lá onde as instiruições 
ainda reservem alguma voz aos sindicatos ou 
outras associações de trabalhadores. 
Estes processos permitem desenvolver mercados 
financeiros de proporções estrondosas, sem 
que o Estado intetvenha a discipliná-los, pois 
o próprio Estado encontra-se contaminado pela 
mesma ideologia, e muitos dos seus respon­
sáveis (eleitos ou não) têm interesses directos 
ou indirectos em diversas áreas da especulação. 
Deste modo, o volwne dos mercados financeiros 
mundiais transaccionados na bolsa, durante 
um só dia, ultrapassa o PIB mundial de um 
ano inteiro! Tal volwne gigantesco das operações 
financeiras mobiliza enormes riquezas que 
não têm uma cobertura de produção real, mate­
rial e do espírito, no fundo o que seriam os 
bens colectivos de um povo. Este desequilíbrio 
entre os valores abstractos transacc ionados e 
a produção real constitui uma situação gravís­
sima em termos de economia. 
Deve-se também esta discrepância entre o 
capital fictício de que falamos, e que vem 
aumentando, e o capital produtivo, a um outro 
factor importante: o crescimento da economia 
não registada (ilegal, e que não paga impostos), 
que em Portugal atinge valores elevadíssimos: 
em 2002 já chegava aos 21 por cento do nosso 
PIB. Este fosso entre o capital financeiro e o 
va lor dos bens produzidos constitui um grave 
problema nas relações de produção/consumo 
e traduz-se num crescente empolamento do 
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mercado financeiro ao mesmo tempo que 
empobrece os sectores produtivos - exactamente 
aqueles onde se situam os que, com a sua força 
de trabalho, produzem a riqueza. 
Tal situação vem-se agravando para nós por­
tugueses nas camadas ditas baixas desde há dé­
cadas e sob governos semelhantes que se alter­
nam, com os seus conselheiros e colaboradores 
nacionais e estrangeiros (a prosse-guinnos assim, 
um dia acabaremos por ter wn governo imposto 
de fora e quem sabe chefiado por um qualquer 
também de fora desde que experiente em 
manigâncias financeiras ... ). 
Um povo tem de determinar-se a s i próprio. 
E nós já demonstrámos ser capazes de nos li­
bertarmos de opressores diversos: o mais mo­
derno exemplo encontramo-lo no que conduziu 
a Abril de 1974. 
Os ofendidos de hoje têm de procurar (de con­
struir) um outro sistema económico e social, 
onde se possam pôr de pé modos de vida menos 
penosos para a humanidade. De outra forma, 
a crise só será travada (haveria ainda esta hipóte­
ses?) quando ou se o liberalismo vigente procu­
rar, se assim o quisesse, um equilíbrio embora 
precário entre a produção e o poder de compra, 
baixando relativamente o capi tal fictício que 
seria nessa pequena parte transferido para um 
awnento dos meios de produção. Seria exequível 
fazê-lo - até em defesa da própria sobrevivência 
do sistema ... 
As apenas aparentemente inoperantes batalhas 
pela produção e por uma mais justa distribuição 
dos bens produzidos irão continuar, e cada 
vez mais globalmente. Os embates serão longos, 
mas juntos encontraremos uma nova hipótese, 
uma outra saída. Se essa luta será mais ou 
menos prolongada não o sabemos; se mais ou 
menos violenta, não o imaginamos. Mas a 
história ensina·nos que os seres humanos são 
dotados não só de inteligência mas de um 
poder de inquietação, de indignação e irrequi­
etude que através dos tempos os tem levado a 
ultrapassar os mais difíceis entraves ao pro­
gresso, e a construir novos e menos desu­
manos projectos económicos e sociais, novos 
padrões universais, e mais dignos, de ser e de 
viver. E nós, atentos e humanistas, aí estaremos 
sempre a contribuir para que tal aconteça com 
um mínimo possível de sofrimento. Mas, de 
qualquer modo, também presentes estamos e 
estaremos para saber a quem cabem muitas 
das responsabilidades por aquilo que acontece 
e de futu ro vier a acontecer. 
Intervenções abrangentes sobre o tema encon­
tram-se por exemplo em ... mas que criSt: testa? 
edição da Associação de lnteivenção Demo­
crática, 2010. 
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Os Ideais e os valores de Abril 

Ramiro Soares Rodrigues 

UM IMPERATIVO. UMA NECESSIDADE 

Ao acontecer Abril Portugal era um país blo­
queado, orgulhosamente só internacionalmente 
e ferreamente dirigido por um regime de cariz 
totalitário, opressivo e odioso. Regime que já 
contava quarenta e oito longos anos de existência 
com uma concepção orgânica da sociedade. O 
regime salazarista e marcelista, era antiliberal. 
Foi anti-social ao denegar todos os direitos 
económicos e sociais anteriormente conquistados 
e ao suprimir toda e qualquer hipótese da sua 
manutenção e garantia, ao proibir a liberdade 
sindical e demais direitos e liberdades do trabalho, 
nomeadamente o direi-to à greve. Interditou e 
negou à cidadania a liberdade de expressão, de 
manifestação, de associação e reunião, suprimiu 
o sufrágio universal e não permitia a existência 
de organizações de cariz politico partidário. Foi 
um regime alérgico e avesso à democracia. Era 
antidemocrata. 
Portugal nos anos vinte do século passado era 
um país de economia atrasada e débil. situação 
em que era de extrema complexidade e difiruldade 
a satisfação das aspirações, exigências e reivin­
dicações da cidadania, nomeadamente dos tra­
balhadores e das suas organizações sindicais. 
Ao surgirem os primeiros sinais de alerta de 
crise do capitalismo a situação complicou-se 
ainda mais, gerando-se a necessidade de garantir 
o governo económico. Nas altas esferas política 
e económica começa a ganhar corpo a ideia de 
que era imperioso o estado assumir o governo 
da economia e o silenciamento da cidadania 
reivindicativa. 
A solução encontrada e promovida foi a da aliança 
objectiva entre o poder de estado totalitário de 
cariz fascista e os grupos empresariais que 
ficaram na administração e direcção das insti­
tuições corporativas. Estruturas com estatuto 
de direito público, pelo que passaram a ter a or­
ganização, controle e exploração da economia 

nacional. O estado avalizou o governo econó­
mico privado para que se pudesse afirmar que 
a planificação corporativa da vida económica 
estava ao serviço do interesse nacional. Interesse 
a ser prosseguido compulsivamente pelos traba­
lhadores de braço dado com os grandes capitalistas 
monopolistas. 
No que respeita à economia renegou a concepção 
do estado liberal, segundo a qual devia estar 
separada do estado e ser regida pelas regras de 
livre concorrência de mercado. A administração 
e direcção da economia corporativa foi entregue 
aos grandes capitalistas que tinham à sua dis­
posição e serviço, sem quaisquer entraves, a po­
tente e eficiente máquina repressiva do estado 
totalitário fascista. 
O regime salazarista e marcelista, coerentemente 
com a sua postura antidemocrata fez a apologia 
do nacionalismo e do racismo com negação da 
igualdade e ntre os homens. Promoveu a dis­
criminação racial e trilhou caminhos relativamente 
às colónias e seus povos que provocaram o iso­
lamento internacional do país e conflitos armados 
nos territórios coloniais. A situação de guerra 
durou treze anos, de 1961a25 de Abril de 1974, 
agravando-se progressivamente com a deterioração 
das condi-ções políticas necessárias à solução 
política do conflito, a única possível e realizável. 
Porém, o regime totalitário e colonialista insistia 
na solução militar contra todos e tudo, quer a 
nível interno quer a nível externo. Insistia no 
protelar da resolução da situação para um limite 
inadmissível que, há semelhança do sucedido 
em 1961 na Índia, iria endossar a responsabilidade 
da derrota às Forças Armadas e seus profissionais. 
Situação limite que, ao demonstrar a incapacidade 
política do governo para solucionar wn problema 
de supremo e transcendente interesse nacional, 
requeria uma tomada de posição por parte da 
Nação. Então, fez-se Abril. 
O 25 de Abril de 1974 foi , sem qualquer dúvida 
ou espaço para discussão, o facto mais importante 
de grande projecção nacional e internacional da 
cidadania portuguesa no ano de 1974, com im-



plicações que se projectaram no futuro. Terá anseios e reivindicações de liberdade, transparên· 
mesmo sido considerado pela Associação 1 nter· da, justiça, solidariedade e melhores condições 
nacional de Imprensa na terceira posição no de vida do Povo Português, para uma sociedade 
panorama político mundial. Com a derrota e mais justa, equitativa e inclusiva. 
queda do regime totalitário e colonialista, O Movimento das Forças Armadas (MFA), em 
doutrinária e ideologicamente fascista, de 25 de Abril de 1974, realizou com sucesso um 
Salazar e Caetano criaram-se as condições golpe de estado militar que teve a virtude de 
necessárias para a longa caminhada em direcção transportar no seu acervo um programa políti· 
à democracia e à denegação de tudo o que no co-social, o Programa do Movimento das Forças 
regime contrariava as legítimas aspirações, Armadas. 

O Programa do MFA define genericamente 
no seu preâmbulo e no espírito do seu articulado 
a profunda convicção de que os militares de 
Abril interpretavam as aspirações e os interesses 
da esmagadora maioria do Povo Português. 
O Programa do MFA contém na sua forma e 
espírito a configuração e conteúdo dos Ideais 
e Valores de Abril. A liberdade política, de pen· 
sarnento e de expressão, o direito de reunião 
e associação, a liberdade sindical, o combate 

O REFERENCIAL 1 JANEIRO -MARÇO 135 

à corrupção e especulação, a independência 
e dignificação do poder judicial, uma política 
económica ao serviço da cidadania, em par· 
ticular dos mais desfavorecidos, tendo como 
preocupação o emprego e a dignidade do tra· 
balho e do trabalhador, a luta contra a carestia 
de vida e uma estratégia antimonopolista. A 
adopção de políticas sociais que, nos mais di· 
versos domínios, tenham como objectivo a 
defesa dos interesses e o aumento progressivo, 
mas acelerado, do bem-estar e qualidade de 
vida de todos os portugueses e portuguesas. 
Na política externa são referências os princípios 
da independência e da igualdade entre os estados, 
a não ingerência nos assuntos internos de outros 
países e a defesa da paz, solucionando pacifica­
mente os conflitos, e o alargamento e diversificação 
das relações internacionais baseadas na amizade 
e coopera-ção. 
Portugal tem uma Constituição redigida por 
uma Assembleia Constituinte eleita na sequên· 
eia do 25 de Abril de 1974 e aprovada em 
sessão plenária de 2 de Abril de 1976, onde 
ainda hoje e apesar das várias amputações 
que já sofreu nas diversas revisões constitu· 
cionais a que foi sujeita estão plasmados o 
ideais e Valores de Abril. 
A situação actual de crise politica, social, económi· 
ca e financeira em que Portugal se encontra 
atolado não é consequência da Constituição 
existente, nem dos Ideais e Valores de Abril 
como certos sectores politico sociais pretendem 
fazer crer à opinião pública para manipularem 
a cidadania no sentido da necessidade da sua 
revisão e supressão, tipo ajuste de contas com 
Abril, não confessado e assumido. 
As mudanças que se reclamam não sucedem 
por obra e graça do espírito santo ou só porque 
nós queremos viver num mundo melhor. São 
a resultante das leis do movimento das socie· 
dades humanas. O nosso querer só se torna 
realidade se a cidadania se organizar para 
poder acelerar o movimento da história e 
provocar a mudança de paradigma da criação 
de valor para o accionista, para a satisfação 
das necessidades da sociedade no seu todo. 
A crise que serve de fundamento e argumento 
para todas as políticas e medidas gravosas 
para os interesses da cidadania tem as suas 

raízes, não na Constituição em vigor, mas sim 
na não observância objectiva e subs-tantiva do 
normativo constitucional por parte dos poderes 
instituídos. 
Portugal não precisa de outra Constituição, 
nem de outro regime pós Abril como andam 
a tentar fazer crer à cidadania. Portugal precisa 
que se cumpram os ideais e valores de Abril. 
Que se cumpra a Constituição. 
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MEMÕR!A MILITA~ E VALORES CONSTITUCIONAIS (!] 
NA PENINSULA IBERICA 

"Memória militar e valores constitucionais na Península Ibérica" eis o tema 

que congregou cidadãos militares e civis de Portugal e Espanha, interessados 

em aprofundar os contributos de acções ou movimentos militares que, pela 

sua repercussão, possam ter influenciado o estabelecimento de valores 

constitucionais em ambos os países. 

- Promovido pelo Foro Milícia e Democracia, com a colaboração da A25A, o en­

contro ocorreu no Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, em Madrid, 

a 28 de Novembro, sob a direcção de Raúl Morado, antigo embaixador de 

Espanha em Lisboa, catedrático de Direito Constitucional, grande amigo de 

Portugal e Capitão de Abril honorário, com coordenação de Carlos Almada 

Contreiras e Carlos Bruquetas Galán. 

Mário Soares e o ex-ministro de Defesa e actual Presidente do Congresso 

de Diputados de Espanha, José Bona, foram convidados especiais da reunião 

patrocinada pelo Minlsterio de Defensa de Espanha. 

O encontro, organizado em torno de um formato de dois painéis seguidos 

de mesas redondas, contou com a participação de vinte representantes das 

entidades promotoras (ver caixa) 

"O fim das ditaduras ibéricas e o estabelecimento das democracias" e "Reforma 

legislaüva e mudança: as Forças Armadas e a mudança constitucional" constituíram 

os temas centrais dos dois painéis de reflexão que estruturaram o colóquio e, 

respetivamente, incorporaram duas mesas redondas: "Os meios da comunicação 

social e as Forças Armadas na transição" e "Valores constitucionais - Contributos 

do MFA e da UMD". 

No número anterior, anunciámos a publicação das comunicações produzidas 

no encontro de Madrid para esta edição de "O Referencial", uma vez que as 

mesmas não estavam, então, totalmente disponíveis. Acontece que a situação 

se mantinha à hora do fecho desta edição, relativamente aos textos dos 

nossos amigos do FMD. Assim, e para não priveligiarmos as comunicações 

portuguesas em detrimento das espanholas, que não nos foram distribuídas 

na forma escrita, optámos por publicar o registo fotográfico dos trabalhos, 

ficando a aguardar a divulgação do livro das sessões de "Memória Militar e 

Valores Constitucionais na Península Ibérica". 

- ------------------

Sessão de abertura. Luís Otero, RaUI Morodo, Mário Soares, Paloma Biblino, Luis Cuesta Civis, secretário -geral do Ministerio 
de Defensa de Espanha, e Vasco Lourenço 

foto de família A25A e FMD. Martins Guerreiro, José lgnacio Domínguez, Vasco Lourenço, Luís Otero, Garcia dos Santos, e 
Fernando Jáuregui. Nesta foto, nota-se a ausência de Aniceto Afonso que regressou mais cedo a Lisboa 
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MEMÕR!A MILITA~ E VALORES CONSTITUCIONAIS (!] 
NA PENINSULA IBERICA 

Vinte partipantes para cinco mesas 

Amadeu Garcia Dos Santos, general, ex­
CEME de Portugal. Foi membro do Movi· 
mento das Forças Armadas (MFA). 
Aniceto Afonso, coronel do Exército de Por­
tugal e historiador. Director do Arquivo 
Histórico Militar. Foi membro do MFA. 
Arturo Gurriarán, coronel de Cavalaria. Foi 
membro da Unión Militar Democrática 
(UM D). 
Carlos Bruquetas Galán, capitãcrde-fragata. 
Doutor en Sociologia pela universidade Com­
plutense de Madrid. Foi fundador do Foro 
Milicia y Democracia (FM D) 
Carlos Santos, jornalista e escritor espanhol. 
Carmen Macías Sistiaga, socióloga. Membro 
do FMD. 
Fernando Flores, director-geral de Relações 
Institucionais do Ministério da Defesa de 
Espanha, professor de Direito Constitucional 
da Universidade de Valencia. 
Fernando Jáuregui, jornalista a advogado. 
Director da revista Más - Más e director e 
editor do diário digital Diariocritico.com. 
Fernando Reinlein, tenente coronel de ln· 
fantaria e jornalista. Foi membro da UM O 
e fundador dO FMD, de que é porta.voz. 
Francisco Laguna Sanquirico, general de 
brigada de Infantaria. 
)avier Garcia Femández, catedrático de Di· 
reito Constitucional da Universidade Com· 
plutense de Madrid. 

José Antonio Santos, jornalista. Secretirio­
·geral da Agência Lusa. Editor de ~o Re· 
ferencial~. 

José Fortes Bouzán, coronel de Infantaria 
e historiador. Foi membro da UMD. 
José lgnacio Domínguez, tenente-coronel 
do Exército do Ar. Foi porta·voz exterior da 
UMD, comandante da Iberia, e fundador 
da FMD. Advogado membro do Colégio 
de Madrid. 
José Lu is Díez Gimbemat, coronel de En· 
genharia. Foi membro da UMD 
Josep Sánchez CerveUó, historiador. Autor 
de A Revolumo Portuguesa e a sua influência 
na transiçt1oespanhola (1961·1976). 
(Assirio & Alvim, 1993). 
Luis Otero. coronel de Engenharia. Foi fim. 
dador da UMD edo FMD. ~presidente do 
FMD. 
Manuel Martins Guerreiro, contr:a·almirante 
da Armada de Portugal. Foi membro do 
MFA e preside ao Conselho Fiscal da As· 
sociação 25 de Abril. 
Paloma Biglino Campos, directora do Centro 
de Estudos Políticos e Constitucionais de 
Madrid. 
Restituto Valero, coronel de Infantaria. Foi 
membro da UMD e fundador do FMD. 
Vasco Lourenço, coronel do Exército de 
Portugal, fundador do MF A. Presidente da 
Direcção da Associação 25 de Abril. 

~~~- -~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Fim das ditaduras ibéricas e estabelecimento das democracias. Aniceto Afonso. Amadeu Garcia dos Santos, Fernando Reinlein, 
ejosepSánchezCervelló 

Novas tecnologias. AnicetoAfonso apresentou a história do 25 de Abril nas suas diversas etapas através de uma cuidada projecção gráfica 
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- ~-- -

Os meios de comunicação e as forças armadas na transição. José António Santos, Fernando jáuregui, José lgnacio Domínguez, 
e Carlos Santos 

Figura histórica. 
SantiagoCarrillo 
manteve-se presente 

em todas as sessões 
dos trabalhos 

O desenho do "repórter". Oir-se-ia que evocando 

tempos idos, quando não havia ainda o recurso das 
novastecnologiasdainformação,esteparticipante 

nostraba!hosreconstituiosmembrosdeumadas 

mesas,enquantodecorriaumadassessões 

Reforma legislativa e mudança: As forças armadas na transição constitucional . Martins Guerreiro, )avier Gartía Fernández, 
FranciscoLagunaSanquirico,eArturoGurriarán 

Os valores constitucionais. A contribuição do MFA e da UMD. (armem Macias, Vasco Lourenço, Raúl Morado e Restituto Valera 
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O Golpe de Beja 
e o 25 de Abr11 (1) 

Notas 

(l)Textoadapudoda 
comunkaçlofeit.ana 
"Scss3ocomemorativa 
doso.• :;mivcrdrioda 

CARLOS OE MATOS GOMES 

O Golpe de Beja, de janeiro de 1962, foi a última de uma longa 

série de acções conduzidas por militares e civis a ter lugar com 

o objectivo de derrubar Salazar e o seu regime. Realizado em 

condições precárias, não obteve o sucesso pretendido, mas 

constituiu e constitui ainda hoje um marco na luta pela democracia 

em Portugal, que seria vitoriosa em 25 de Abril de 1974. Podemos 

hoje falar de nós como um povo amante da liberdade porque 

existiram militares e civis, homens e mulheres, como os par­

ticipantes no Golpe de Beja. 

Este texto de reflexão sobre as relações entre o Golpe de Beja 

e o 25 de Abril é a minha modesta mas sentida homenagem à 
coragem e generosidade desses homens e mulheres, que foram 

sinais luminosos de dignidade na noite escura em que Portugal 
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A resistência à ditadura começou logo após a pós-li Guerra. que teve como cimento unifi­
sua instauração, a 28 de Maio de 1926, e pode cador a luta pela democracia e, por fim, o perío­
ser dividida em três períodos, o que vai até ao do iniciado em 1961, determinado pela guerra 
final da Segunda Guerra Mundial (II CM), colonial. Em minha opinião, o Golpe de Beja, 
centrado na luta anti-fascista e anti-nazi; o do embora temporalmente situado já no período 
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O Golpe de Beja 
e o 25 de Abril 

da guerra colonial, pertence à série do pós­
-guerra, que com ele se encerra. Tendo como 
finalidade comum a liberdade e a democracia, 
o Golpe de Beja e o 25 de Abril de 1974 são 
radicalmente diferentes. 
O Golpe de Beja surge como o último elemento 
da sequência de ações que começaram com a 
"Revolta da Mealhada" (Outubro de 1946), e 
que possuem como características comuns a 
organização e direcção de tipo militar-civil e 
os fundamentos usados como legitimação: a 
incapacidade do regime em garantir o futuro 
dos portugueses, a acusação de que Salazar 
só governava e se mantinha com o aJX>ÍO militar 
e a recusa do Exército em aceitar essa "soli­
dariedade~ .(2) 
Nessa série incluem-se a Abrilada de 47, por­
ventura a mais consistente tentativa para o 
derrube do regime no pós-segunda guerra, 
liderada na parte militar pelo almirante Mendes 
Cabeçadas e pelo general Marques Godinho 
e integrando pelo lado civil as grandes figuras 
da oposição republicana e professores univer­
si tários, que tinham cons-tituído uma Junta 
de Libertação Nacional. A Abrilada de 47 foi, 
em termos muito simples, uma acção dos alia­
dófilos, uns vindos das fileiras do regime, 
outros da oposição. Será também no âmbito 
desse movimento que se vão aprofundar diver­
gências e ódios pessoais importantes no seio 
do regime, centrados na figura de Santos Cos­
ta. 
Muitos dos envolvidos na Abrilada de 47 es­
tarão entre os que se irão opor a Salazar nos 
actos seguintes, entre eles Craveiro Lopes, 
que viu rejeitada a recandidatura à Presidência 
da República e Humberto Delgado, o candidato 
da oposição, que congregará à sua volta um 
avassalador movimento de rejeição a Salazar, 
que se irá prolongar até ao Golpe de Beja. To­
dos eles aparecerão na Revolta da Sé (1959), 
na qual surgem mi li tantes católicos pela 
primeira vez. 
A Revolta da Sé, tal como as anteriores acções, 
é uma conspiração militar-civil, lide-rada na 
componente militar pelos majo res Calafate 

e Pastor Fernandes, integrando muitos 
apoiantes de Humberto Delgado e de Craveiro 
Lopes, tendo com protagonista civil o católico 
Manuel Serra. 
A tentativa seguinte de derrube de Salazar, o 
chamado "Golpe Botelho Moniz" (Abril de 
1961), apresenta diferenças significativas de 
todas as outras, pois assumiu as características 
de um pronunciamento. Embora sendo uma 
manobra palaciana, Botelho Moniz e os outros 
chefes militares não se teriam aventurado na 
exigência de substituição de Salazar a Américo 
Tomás sem a certeza de disporem um forte 
apoio nas Forças Armadas. 
Falhado o pronunciamento de Abril de 61, 
iniciada a guerra colonial, vivido o ano terrível 
para Salazar de 1961, terá lugar o Golpe de 
Beja, que me parece ser uma consequência 
natural da Revolta da Sé e da candidatura do 
general Delgado, e não da Abrilada de 61, que 
o precedeu no tempo. 
Tal como os seus antecessores, o Golpe de 
Beja caracterizou-se por ter sido levado a cabo 
por uma estrutura militar-civil. integrando 
militares com ligações à oposição civil ("velhos" 
republicanos, maçonaria, Partido Comunista, 
novos movimentos sociais da Igreja Católica, 
pós-Vaticano II) e ter por objectivo o derrube 
de Salazar e a instauração de um regime 
democrático. Falhou, tal como eles. 
O 25 de Abril de 1974 foi radicalmente dife­
rente das tentativas anteriores, embora comun­
gando do mesmo fim último de ins­
taurar um regime democrático pela força das 
annas, e julgo estarem nas diferenças as razões 
do seu sucesso. 

O 25 DE ABRIL 

O 25 de Abril e o Golpe de Beja são radical· 
mente diferen tes por três ordens de razões: 
causas, actores, métodos e conceitos. 
Causas. O que está na origem das acções do 
pós- II GM até ao golpe de Beja é o derrube 
da ditadu ra e de Salazar (a instauração de 
uma democracia parlamentar é d iscutível e 
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No cinquentenário do assalto ao quartel de Beja juntaram-se alguns dos inteivenientes. podendo na fotografia 
recordar-se, Da direita para a esquerda: Luis Carlos, Victor Quintão Caldeira, Venceslau de Almeida, Alfredo 
Guaparri'io, Delmar Silva, Varela Gomes, Raul Zagalo Coelho, Manuel Peralta Bação, Eugénio de Oliveira, 
António Pombo Miguel, José Hipólito Santos, António dos Santos Pereira e José Duarte Galo. 

tem a ver com a interpretação que seja dada 
aos objectivos do partido comunista). A causa 
do 25 de Abril de 74 é a guerra colonial. 
É certo que, sem o derrube da ditadura, não 
seria possível acabar com a guerra, mas o que 
fez mover os militares que estiveram na génese 
do 25 de Abril e o que assegurou a adesão de 
grande número de outros seus camaradas foi 
a percepção da inutilidade da guerra, da sua 
eternização, dos riscos de ela poder servir 
para os apresentar como bodes expiatórios, à 
semelhança do que acontecera com a lndia. 
O facto de os militares com maior preparação 
política e contados mais profundos com forças 
políticas oposicionistas terem aderido ao movi­
mento dos capitães já numa fase adiantada do 

processo é sintomático da prevalência das 
"razões da guerra" . Esses militares, de que 
Melo Antunes é o paradigma, pretendiam seguir 
o caminho natural das intervenções militares 
anteriores: derrube da ditadura, ins-tauração 
de um regime democrático para dar voz aos 
portugueses, e só depois a resolução da guerra. 
É esse o caminho previsto tanto no Programa 
do MFA como noutros documentos iniciais , 
como o Protocolo e não foi só por imposição 
de Spínola que tal aconteceu, mas porque cor­
respondia ao modo de pensar e de agir dos 
militares mais politizados. 
Acontece que, logo no dia 26 de Abril de 1974, 
foi o fim da guerra que surgiu em cima da 
mesa, e isso ocorreu na Guiné, sem novo 

Notas 

(2)Sobre a legitimaç:io 
das intervenções 
militares ver o 
interessante trabalho 
dejoãoB.Serr.i.eLuis 
Salgadode Matos 
(1982), • Jn tervenções 
militares na vida 
polítia",Análise 
Social12.13.14. 
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governo, nem nova assembleia, nem consulta 
popular formal, porque era ali que a guerra 
colocava os problemas mais prementes, aqueles 
que tinham estado na base da adesão da maio­
ria dos militares. Esta atitude seria em breve 
seguida pelo MFA de Moçambique, onde a 
situação no terreno era também crítica . 
Em resumo, a causa primária do 25 de Abril 
são os treze anos de guerra, do cansaço e do 
esgotamento por ela provocado, enquanto as 
acções do pós-guerra, que culminam no Golpe 
de Beja, têm como causa o desejo de democra­
cia, ou de partilhar o mundo dos vencedores . 
Aclares. Os militares do 25 de Abril são, em 
termos sociais, o resultado da necessidade do 
regime alargar a base social de recrutamento 
dos oficiais dos quadros permanentes, para 
preencher as vagas resultantes das remode­
lações das estruturas mi li tares dos anos 
cinquenta, que levaram à criação da Força 
Aérea, de unidades NATO. em particular das 
modificações dos anos 58/59, fru to da altera­
ção do conceito estratégico devido à percepção 
da ameaça em África, que justificou o novo 
dispositivo militar com Regiões Militares e 
Aéreas em Angola e Moçambique, Comandos 
Militares, Navais e Aéreos ultramarinos. O 
aumen to de efectivos de quadros foi acom­
panhado pela alteração da origem social decor­
rente do desenvolvimento económico de Por­
tugal no pós-guerra, que atra iu para as agora 
mais lucrativas carreiras civis os jovens das 
classes altas, que até aí, por questão de prestígio 
e segurança, seguiam a carreira militar. Assim, 
não só foram aumentados os quantitativos 
de oficiais, como foram alteradas as condições 
da sua selecção e recrutamento (sintoma dessa 
alteração, a Escola do Exéràto passa a Academia 
Militar). Ocorreu então aquilo que Kaúlza de 
Arriaga anteviu como um perigo: a proleta­
rização dos quadros. Existem estudos nesse 
sentido, de Maria Carrilho (3) e de Aniceto 
Afonso e Braz da Costa (4), que revelam como 
os oficiais do Exército participantes do movimento 
dos capitães têm origens sociais e até geográficas 
diferentes dos das anteriores gerações. 

Mas, se estes oficiais têm origens sociais dife­
rentes das dos seus antecessores, também 
desenvolveram um percurso profissional dis· 
tinto do deles, o que os levou a uma diferente 
socialização e politização. Ao saírem da AM 
para a guerra, para as comissões em África, 
não tiveram oportunidade de estabelecer os 
laços tradicionais com as estruturas da so­
ciedade (com as burguesias locais nas cidades 
de guarnição), nem as correspondentes ligações 
políticas, tanto aos círculos do regime como 
aos da oposição, nos anos sessenta a sofrer 
profundas transformações. 
Os actores do 25 de Abril vão socializar-se e 
politizar-se por osmose com os m ilitares de 
conscrição (o povo); através da guerra (das 
doutrinas dos guerrilheiros) e no contacto 
com os elementos masculinos e femininos 
da sua geração, que passaram a ter entradas 
mais facilitadas nas universidades e no mundo 
do trabalho. 
A partir do conhecimento que temos uns dos 
outros, ganho nas escolas que frequentámos 
em comum e da guerra, não é difícil. através 
de uma análise às listas de oficia is que per­
tenceram às diferentes estruturas do MFA na 
clandestin idade, verificarmos a ausência ou 
a fraqueza das ligações dos militares entrados 
na AM nos anos de 1960 a 1964 (o núcleo 
principal do Movimento dos Capitães) às es­
truturas clássicas da oposição e da situação. 
Era, tanto quanto sabemos (seria interessante 
um estudo sobre o assunto), muito reduzida 
a participação de militares dessa ge ração na 
maçonaria e raros os contactos com o partido 
comunista, como foi também muito reduzida 
a sua adesão às organizações políticas e ideo­
lógicas do regime. 
A Armada const itui um bom elemento de 
análise para a fundamentar a relação entre a 
guerra como causa do 25 de Abril e de este 
te r assumido a forma de golpe militar, sem 
liga-ção às estruturas políticas da oposição. 
Sendo certo que a Armada manteve, mesmo 
nos anos sessenta, um recrutamento social 
mais restrito e elitista para os seus oficiais 



do que o Exército e que, tradicional e histori­
camente os oficiais da Armada eram mais 
~politizados" (no sentido de integrarem e for­
marem redes informais de maior activismo 
político e social), é interessante verificar que 
esse ramo das forças armadas teve um papel 
discreto na preparação do golpe militar e no 
seu desencadear. 

Métodos e conceitos. A diferença radical de 
métodos e conceitos en tre o Golpe de Beja e 
o 25 de Abril reside no facto deste último ser 
uma acção exclusivamente militar e não uma 
acção militar-civil. 
No 25 de Abril os militares não só tomaram 
a iniciativa , como tomaram nas suas mãos 
toda a condução do processo, quer em termos 
operacionais, quer em termos programáticos 
(políticos) e, mais, procuraram manter a todo 
o custo os civis afastados do processo até ele 
estar concluído. 
O 25 de Abril é, se quisermos uma imagem, 
um golpe de chave na mão. Os militares en­
carregavam-se do que só eles eram capazes 
de realizar: derrubar o regime e entregavam 
a nova situação aos civis. 

A LEGITIMAÇÃO 
DAS INTERVENÇÕES M ILITARES 

Existe uma linha comum a unir todas as in­
tervenções militares na política portuguesa 
desde a instauração da ditadura até ao 25 de 
Abril que é, como salientaram João B. Serra 
e Luís Salgado de Matos (5) num trabalho 
sobre o tema , o facto de as forças armadas 
as legitimarem por se reconhecerem como 
intérpretes do interesse nacional, dado serem 
a nação em armas, resultante do recrutamento 
geral e obrigatório. 
Com o fim da conscrição, as forças armadas 
mudaram radicalmente não só em termos 
organizativos, mas principalmente no tipo 
de vínculo delas à sociedade e à figura sempre 
difícil de definir que é a nação. O poder re­
sultante do 25 de Abril, retirou-lhes a legi­
timidade resultante do ideal republicano de 
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nação em armas, de defesa de valores morais 
consubstanciados em algo que costumamos 
designar por identidade nacional. Esta noção 
foi varrida pelas forças do mercado, agora 
ideologicamente dominantes, que entenderam 
ser uma perda de tempo e de dinheiro cumprir 
o serviço militar e que ter umas forças armadas 
de consaição constituía uma despesa supérflua. 
além da inconveniência do aumento dos riscos 
de partilha de poder e dos rendimentos ineren­
tes. 
Forças armadas profissionais não podem invo­
car como sua a representação nacional , nem 
os interesses nacionais, nem os valores morais 
de onde devem emanar as grandes opções 
para legitimar uma intervenção política. Forças 
armadas profissionais são apenas instituições 
do Estado, entre outras que prestam serviços 
únicos. Daí estarem inibidas (ou pelo menos 
condicionadas) de legitimarem qualquer even­
tual e hipotética intervenção política com o 
superior interesse nacional. Daí não fazer 
sentido falar em novos 25 de Abril. 
Não existe possibilidade de novo 25 de Abril 
porque não existem (felizmente) as condições 
em que ele foi desencadeado (a guerra e a di­
tadura), nem as forças armadas que o levaram 
a cabo em nome do povo que representavam. 
Uma nova relação foi estabelecida (talvez infe­
lizmente) entre o poder político e os apa­
relhos de força (onde se incluem as forças 
armadas profissionais) e agora, para esses 
apa-relhos intervirem directamente na política, 
seria (será) necessário que os in teresses 
dominantes necessitem da acção militar directa 
para sujeitar e conformar o poder às suas con­
veniências, o que parece terem conseguido 
até agora por outros meios mais subtis , legiti­
mando-se através de processos eleitorais e do 
condicionamento das opiniões públicas. 
Uma intervenção militar nas actuais circuns­
tâncias será sempre entendida como uma 
acção corpo rativa, tão falha de legitimação 
como a de juízes a julgarem utilizando a lei 
em causa própria. 

Notas 

(3)Carrilho,Maria 
(1986),Forças 
Armadas e Mudanças 
Políticas em Portugal 
noSt'><:uloXX. Llsbo;i. 
INCM 

(4)Afonso.Anicetoe 
Costa. Manuel Brazda 
P985), · subsídios para 
acaracteriz.ação 
sociológica do 
Movimento dos 
Capitães (Exército)" 
Revista Critica de 
Ciências Sociais. 
15.16.17. 

(S)Serra,/o!loB.e 
Matos,LuísSalgadode 
(1982), "Intervenções 
militares na vida 
polltica",An.i!ise 
Sociall2.13,14. 
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Franco Charais 

Nos seus estreitos contactos com os militares a 
Comissão Coordenadora aprendeu a diferen­
ciá-los e a perceber as suas inclinações políticas. 
Com certez.a que eram livres de as ter mas tinham 
que compreender que elas não se poderiam 
sobrepor ao cumprimento do Programa do MFA 
Os militares estavam dispersos ao longo do país, 
sujeitos a boatos e pressões dos mais variados 
tipos de populações e, naturalmente, dos seus 
elementos mais politizados nos quais se mistu­
ravam os apoiantes do anterior regime. Assim 
a razão dos intensos contactos e reuniões de 
esclarecimento que com eles foram mantidos, 
ao longo de muitos dias e noites, pelos elementos 
da Comissão Coordenadora . 
As explosões de descontentamentos acumulados 
ao longo de dezenas de anos varriam o país con­
cretizadas por vezes em acções descontroladas 
muitas vezes manlpuladas por gru]X>S esquerdistas 
e por elementos interessados em desacreditar 
o novo regime de liberdade. Nasciam um pouco 
por toda a parte organizações de base popular 
que, não esperando por demoradas e incertas 
decisões burocráticas, avançavam para a con­
cretização de justas aspirações e dos seus direitos 
mais elementares. Ocupações de casas, greves, 
manifestações e outras formas de luta vão permitir 
o aumento de salários, a fixação do primeiro 
salário mínimo nacional, a formação de comissões 
de trabalhadores, formas de controlo operário, 
de gestão de empresas descapitalizadas e aban­
donadas. 
Com um governo titubeante em relação à forma 
de cumprir o Programa do MFA, sem forças 
policiais para impor a sua ordem pública, sem 
um sistema credível de informação, não podendo 
comandar umas Forças Armadas que lhe fossem 
submissas, com uma descolonização que escapa 
aos seus desejos e, sempre pressionado pelo 
poder económico, Spínola avança para a tentativa 

de dissolução do M FA. não sem antes correr 
todas as regiões militares do país onde pronun­
ciava discursos anticomunistas e de ataques ao 
MFA. Mas vai-lhe ser impossível ultrapassar o 
grande obstáculo que era o esmagador apoio 
das populações ao M F A. Os próprios partidos 
com assento no Governo Provisório PS, PPD, 
PCP e MDP realizam em 25 de julho no Estádio 
l." de Maio em Lisboa wna grande manifestação 
de apoio ao MFA 
Com a publicação da Lei 7 /74 e do comunicado 
conjunto Portugal-ONU sobre a descolonização 
das colónias portuguesas o caminho para a sua 
independência vai desenrolar-se com a negociação 
e aprovação de acordos como os de Argel, com o 
PAIGC em 30 de Agosto, de Lusaca, com a FRE­
LIMO em 7 de Setembro. Com a nomeação de 
Rosa Coutinho para presi-dente da Junta Gover­
nativa de Angola e de Vítor Crespo para o cargo 
de alto comissário para Moçambique, o processo 
vai-se afastando dos desejos neocolonialistas de 
Spínola, apesar de tentativas para a formação de 
novos partidos em Angola e Moçambique, mais 
maleáveis com os seus interesses . Distúrbios 
raciais em Luanda em 3 de Agosto, em São Tomé 
em 6 de Setembro e em Moçambique em 7 de 
Setembro, provocados por grupos de brancos em 
reacção aos acordos de Lusaca, são efémeras ten­
tativas de manutenção do controlo das colónias 
nas mãos dos brancos. E não era dificil prever 
que haveria importantes apoios na Metrópole, 
naturalmente os beneficiados pelo regime anterior 
e, talvez, apoio do próprio general Spínola. Como 
nos distúrbios de Lourenço Marques nos pareceu 
haver comprometimento de Spínola e com a in­
tenção de evitar maiores reacções da FRELIMO 
a Comissão Coordenadora emitiu um comunicado 
no qual era afirmado que o MFA os repudiava 
vivamente. 
Sem conseguir o apoio ou afastamento do MFA, 
com um Governo que escapa ao seu controlo e 
que vai aprovando leis permitindo e regulando 



o direito de reunião, do direito à greve e lock­
-out, criando comissões ministeriais para o sanea­
mento e reclassificação, estendendo o sistema 
de prevenção aos desempregados, nacionalização 
dos bancos emissores de Angola, Nacional Ultra­
marino e de Portugal, Spínola vai procurar o 
apoio em todos aqueles que discordavam do 
rumo dos acontecimentos e que, com estes, iam 
perdendo poder e benesses e que ele próprio 
designava por maioria silenciosa, em contraponto 
com uma maioria revolucionária que lutava pela 
satisfação das necessidades das classes mais 
desfavorecidas 
Sem esquecer que o principal inimigo do MFA 
eram os elementos que apoiaram a ditadura e 
que continuavam a desfrutar de grande poder 
económico, a Comissão Coordenadora vai seguin­
do com atenção as suas movimentações aprovei­
tando as novas leis que defendiam o direito de 
reunião e associação e a liberdade de imprensa. 
Surgem partidos nos quais aparecem figuras 
ligadas ao anterior regime, bem como órgãos 
de comunicação social por eles apoiados nos 
quais são desenvolvidas campanhas caluniosas 

contra o M FA, contra o 25 de Abril e contra os 
comunistas. Sabíamos também que as suas 
acções desestabilizadoras visando virar as po­
pulações contra as liberdades conquistadas com 
o 25 de Abril. que lhes permitiam o desencadea­
mento de greves, eram potenciadas pela demagó­
gica propaganda e exi-gências de grupos extremis­
tas como a AOC, o PCP(m-1) e o MRP P. 
A sabotagem económica vai ser uma arma 
poderosa contra o processo revoluc ionário. 
Empresas públicas e privadas, onde tinham in­
fluéncia, vão ser descapitalizadas e somas im­
portantes são transferidas para baocos estrangeiros 
utilizando canais e cumplicidades de que ainda 
dispunham a nível do aparelho de estado. Greves 
procurando paralisar sectores importantes com 
a finalidade de voltar as populações contra o 
MFA são artificialmente fomentadas difusão de 
boatos alarmistas e de cartazes denegrindo o 25 
de Abril e o M FA são difundidos pelo país. Um 
deles referia que o Presidente da República havia 
apelado para o apoio da maioria silenciosa a fim 
de fazer regressar a execução do Programa do 
MFA ao seu sentido patriótico. Em 19 de Setem-
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bro estes tipos de cartazes em apoio de Spínola 
são afixados com o apelo à realização de uma 
grande m anifestação. Acções preparatórias para 
urna grande manifestaç.ào são previamente desen­
volvidas como o aproveitamento de uma tourada 
realizada em 26 de Setembro pela Liga dos Com­
batentes no Campo Pequeno onde, perante uma 
assistência prévia e cuidadosamente seleccionada, 
Spínola é largamente ovacionado e são apupados 
Vasco Gonçalves e o MFA. E a manifestação da 
ma ioria silenciosa vai ser ali marcada para as 
15 horas do dia 28 de Setembro de 1974. À saída 
vão verificar-se graves confrontos entre os 
apoiantes de Spínola e milhares de populares 
que, alertados com o que se estava a passar, gri­
tavam palavras de ordem como ~o Povo está 
com o MFA". 
Vasco Gonçalves e a Comissão Coordenadora 
jwito de Costa Gomes tentam que a manifestação 
da maioria silenciosa seja proibida, dado pre­
ver-se graves confrontações e dado haver movi­
mentações de militares conotados com o anterior 
regime. Mas Spínola não desiste do seu projecto 
de poder pessoal e tenta numa reu-nião do Con· 
selho de Ministros com a Jwita, em Z1 de Setem­
bro, a obtenção de apoio para um reforço dos 
poderes da Junta de Salvação Nacional. Possíveis 
alterações da ordem pública dar-lhe-iam motivos 
para a declaração do estado de sítio necessário 
para a concretização do seu pro jecto de poder 
pessoal. 
Em 27 de Setembro, perante todos estes acon­
tecimentos e prevendo graves confrontos entre 
a população e mesmo entre militares, a Comissão 
Coordenadora resolve mobilizar toclos os militares 
do M FA e com eles todas as unidades que in­
tervieram no 25 de Abril, mantendo o mesmo 
plano de operações, agora reforçado com unidades 
da Marinha e da Força Aérea. Para esta mobi­
lização foi vital a intervenção de Vasco Lourenço 
que, pelo telefone e durante várias horas, contactou 
a nível de todo o país toclos os militares do MFA. 
A Comissão Coordenadora decidiu ainda retirar 
a confiança a três dos generais da junta de Sal­
vação Nacional fiéis a Spínola para que o general 
Costa Gomes, com o apoio do almirante Pinheiro 
de Azevedo (Rosa Coutinho estava em Angola) 
pudesse mais facihnente convencer o Presidente 
da República a uma correcta tomada de decisões. 
Galvão de Melo tinha distribuído à comunicação 
social. para ser transmitida durante todo o dia, 

um comunicado apelando à maioria silenciosa 
para uma grande manifestação, ao qual Vasco 
Lourenço informado pelos jornalistas conseguiu 
boicotar. Jaime Silvério Marques insultou grave­
mente Vasco Gonçalves na reunião de Conselho 
de Ministros com a junta de Salvação Nacional. 
Diogo Neto tinha dado ordem para a vinda para 
Lisboa de duas companhias de pára-quedistas 
que também Vasco Lourenço conseguiu que 
fossem para Monsanto onde poderiam ser melhor 
controladas pelos elementos da Força Aérea da 
Comissão Coordenadora . 
Coube-me transmitir a nossa decisão, por telefone, 
general Costa Gomes que se e ncontrava em 
Belém. Ele reagiu perguntando-me quem era 
eu para lhe dar ordens, Respondi que naquele 
momento todas as unidades do MFA estavam 
sobre rodas, prontas a sair dos quartéis à nossa 
ordem. Queríamos que ele junto de Spínola, 
sem a intervenção dos generais que considerá­
vamos demitidos, conseguisse a me-lhor solução 
para o problema que teria que passar pela 
proibição da manifestação da maioria silenciosa 
e pelo respeito pelo disposto no Programa do 
MFA. 
Informado pelos militares que lhe eram afectos 
e/ou pelo general Costa Gomes, nessa noite de 
27 de Setembro Spínola convoca os comandantes 
do COPCON, da GNR, da PSP e o Ministro da 
Defesa. São dadas ordens para ocupação pela 
GNR e PSP das emissoras de rádio e são dadas 
ordens para a defesa do Palácio de Belém com 
carros de combate. 
Nessa noite Vasco Lourenço confinnando as suas 
suspeitas desloca-se ao CO PCON e, perante a 
confusão que encontra, assume o seu controlo. 
Por conversa telefónica com Otelo confirma que 
ele estaria preso em Belém pelo que lhe dá o ulti­
mato de regressar imediatamente ao COPCON 
ou que ele próprio o iria buscar, com uma força 
militar. De facto Otelo vai chegar acompanhado 
do ministro da Defesa, de um general e de um 
coronel afectos a Spínola, que vão ser ignorados 
pelos militares do COPCON. Por esta altura Vasco 
Lourenço já tinha sido contactado pelo comandante 
dos carros de combate que lhe garantiu o seu 
apoio ao MFA A Comissão Coordenadora também 
consegulu o apoio dos sindicatos para a realização 
de uma greve geral se tal fosse necessário para a 
defesa da revolução. No decurso da noite anterior, 
continuadas durante o dia 28 de Setembro, foram 
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feitas , pelo COPCON, prisões de vários civis e 
militares suspeitos de tentativa de atentados ao 
poder constituído. 
Em 28 de Setembro o país acorda com a mon­
tagem, pelas popuJações mobilizadas pelas forças 
políticas e apelos da comunicação social, de con­
trolos nas estradas de acesso a Lisboa, uma vez 
que corriam notícias que elementos munidos 
de armas vinham de vários pontos do país para 
a manifestação. Os controlos formados por pique­
tes de populares aos quais se irão posteriormente 
jtmtar militares, por ordem do COPCON, paravam 
todas as viaturas e revistavam-nas à procura de 
annas. E algumas vão ser encontradas. Eu próprio 
resolvi ver o que se passava e dei uma volta de 
carro por muitos desses controlos onde fui parado 
e fui revistado, sempre com um mínimo de civis­
mo. E a manifestação da maioria silenciosa acaba 
por ser esvaziada 
Em 29 de Setembro, Spínola convoca a Comissão 
Coordenadora para uma reunião com a Junta de 
Salvação Nacional. Fala-nos no caos que grassa 
no país. Nós respondemos chamando a atenção 
para os principais responsáveis, o poder económico 
ainda nas mãos das figuras gradas ligadas ao 
regime anterior e para o perigo de confrontações 
entre civis e militares. Coube-me como elemento 
mais graduado da Comissão Coordenadora, apre­
sentar wn documento esaito e assinado por todos, 
no qual era retirada a confiança a três generais 
da Junta de Salvação Nacional, acrescentando que 
os considerávamos demitidos. Frisando a neces­
sidade de manter os militares devidamente irúor­
mados para evitar a sua desunião por influencia 
dos diversos partidos e por acções conduzidas por 
elementos liga-dos ao anterior regime, o que 
poderia conduzir a uma confrontação armada, 
expus o nosso projecto de constituição de assem­
bleias em e.ada wn dos três ramos das FA'sewna 
assembleia geral de representantes de todas as 
FA 's, nas quais seriam prestadas informações 
pelos chefes mili-tares, pelo primeiro ministro e 
ministros se militares e pelo próprio Presidente 
da República se o desejasse. Spínola recebeu os 
documentos e terminou a reunião. 
Para o mesmo dia já estava convocada uma reunião 
do Conselho de Estado e, para apoiar a sua tese 
da necessidade de declarar o estado de sítio, faz 
comparecer um general, que estava encarregue 
da coordenação de infonnações, para apresentar 

um estudo da situação do país e que, ao contrário 
do que Spínola estaria à espera, não relata uma 
situação dramática, mas wna situação que exigiria 
estreito acompanhamento e atenção por parte do 
Conselho de Estado. Imediatamente- e quase a 
seguir - abre-se wna porta e, tempestuosamente, 
entra o Ministro da Defesa (que nada tinha a ver 
com a reunião) declarando que já corria sangue 
nas ruas de Lisboa. Vinha da margem sul e tinha 
sido enxovalhado por popuJares que guarneciam 
barricadas nos acessos a Lisboa. Imediatamente 
intervim e dirigindo-me ao Presidente da Repú­
blica disse que quem tinha obrigação de informar 
sobre o que se estava a passar era o Chefe do Es­
tado- Maior General das Forças Armadas e não 
qualquer ministro do governo provisório. Sugeri 
que o CEMGFA se deslocasse ao COPCON para 
uma análise correcta da situação. A reunião foi 



interrompida e eu fui escalado para acompanhar 
o CEMGFA. Evidentemente que a ida ao COPCON 
e uma volta de helicóptero pelos céus de Lisboa 
mostrou que a situação nada tinha a ver com o 
relato do Ministro da Defesa. O Conselho de 
Estado vai recusar as medidas de excepção pre­
tendidas por Spínola e este, em 30 de Setembro, 
renuncia ao seu cargo e Costa Gomes vai ser in­
vestido como Presidente da República perante 
uma Junta de Salvação Nacional reconstituída 
com novos elementos dos três Ramos das Forças 
Armadas. 
Esta substituição já tinha sido previamente 
preparada pela Comissão Coordenadora atra­
vés de contactos entre Vasco Lourenço e Costa 
Gomes. Na nossa opinião Spinola estava a tomar­
-se um obstáculo que poderia desembocar numa 
guerra civil pelos apoios militares e económicos 
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que sabíamos possuir. Era também um militar 
frustado por não ter conseguido os suficientes 
apoios militares para a consecução da sua tese 
federalista para o ultramar. O seu gabinete da­
va-lhe a ler todas as cartas recebidas na Presidência 
da República muitas delas acusando-o de traidor 
por ter abandonado África, acusação inaceitável 
para um militar como Spínola. O seu discurso 
de renúncia é um discurso amargurado e catas­
trófico, anticomunista, no quaJ alerta para que 
sob a bandeira de uma falsa liberdade estavam 
a ser preparadas novas formas de servidão. 
E este primeiro ataque ao MFA e ao curso da 
revolução portuguesa vai ser derrotado , in e­
gavelmente vencido pelo apoio da maioria da 
população reforçando uma forte aliança com o 
MFA. 
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O sentido bíblico da compaixão é uma atitude 
para a qual se pode convidar toda a gente 

Nuno Pinto Soares 

Continuando a escolher para estas minhas interve nções e m MO Referencial M; textos que 
reputo de grande interesse e actualidade sobre o mistério insondável a que se chama Deus 
trago aos leitores interessados o livro de António Marujo · 0eus Vem a Público - Entrevistas 
sobre a transcendência - 1 volume·. 
Com a devida vénia ao Autor e à Editora Pedra Angular, apresento este volume que reúne 
56 entrevistas. Do editor reproduzo parte da sua apresentação. 
A forma de dizer o nome de Deus foi sempre plural. A pluralidade de olhares é uma 
marca destas entrevistas, que reflectem diferentes palavras e modos diversos de olhar o 
mistério insondável a que se chama Deus. E que tanto podem provir de um cristão católico 
ou protestante, de uma muçulmana ou de um judeu, de um budista ou um não·crente. 
As entrevistas foram inicialmente publicadas no Público (em alguns casos, apenas em 
versões reduzidas) que, desde a fundação, ..:deu uma atenção moderna e esclarecida ao 
noticiário religios0», como um dia escreveu Eduardo Prado CoeJho. O facto de estes textos 
serem agora reunidos muito fica a dever a essa atitude fundadora e à concretização que 
António Marujo lhe imprimiu. 
António Marujo é jornalista do Público desde 1989, tendo-se dedicado no jornal às questões 
religiosas . Venceu por duas vezes (1995 e 2006) o pré mio de jornalismo religioso na 
imprensa não-confessional, instituído pela Fundação Templeton e Conferência das Igre jas 
Europeias. É autor ou colaborador de vários livros. M 

Poderia abrir ao acaso o livro e desde logo acolher uma interessante e MperturbadoraMentrevista 
Na dúvida da escolha opto por reproduzir a que António Marujo coloca em primeiro lugar. 

JOHANN BAPTIST M ETZ (24 DE DEZEMBRO DE 2006) 

Jesus é uma memória perigosa da humanidade 
Jesus aponta a ideia de compaixão, enquanto sensibilidade ao sofrimento dos outros, 
como a missão essencial dos cristãos, diz Johann Baptist Metz, um dos mais destacados 
teólogos católicos contemporâneos. "Se percebêssemos isso como cristãos, ho je, essa 
seria a nossa mem ória perigosa.» 
Iniciador de perspectivas como a teologia política e inspirador da teologia da libertação 
latino·americana, Johann Baptist Metz foi um dos teólogos que mais influenciaram o 
Conc ílio Vaticano II e é um dos mais importantes nomes da teologia actual. a par do 
actual Papa Bento XV I, de quem foi colega enquanto professor, ou Hans Küng. Um dos 
seus melhores amigos, diz o próprio, é Gustavo Gutiérrez, teólogo peruano, autor de 
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Teologia da Libertação, o livro que baptizou a corrente latino-americana que advoga a 
proximidade da Igreja para com os mais pobres. 
Nascido em 1928, Metz foi aluno de Karl Rahner, outro dos nomes grandes da teologia 
do século XX. Inspirador da teologia da libertação pela sua reflexão sobre a teologia política, 
diz que o cato licismo deve entender a libertação como a sensibilidade prática ao sofrimento 
dos outros. 
Padre, professor universitário emérito em Münster (norte da Alemanha), alguns dos 
conceitos mais importantes das suas obras são a memória perigosa, o sofrimento dos 
outros, a solidariedade e a narrativa. Fundador da revista Concilium, onde publicou dezenas 
de artigos, é autor de obras como Memoria Passionis, Political Theology; Hope Against Hope: 
johann Baptist Metz and Elie Wiesel Spmk Out on the Holocaust; Faith and the Future: Essays 
on Theol-Ogy, Solidarity and Modemity (colecção de artigos com Jürgen Moltmann); A Passion 
for God: The Mystical-Political Dimension ofChristianity; ln the Pluralism of Religious and 
Cultural Worlds: Notes Toward a Theological and Political Program; The Emergent Church. 

Co m 16 anos, foi chamado ao exército e viu morrer todos os seus companheiros . Isso 
teve alguma influência na sua teologia? 
Talvez tenha sido uma das razões a influenciarem-me, não só para eu me tornar padre 
como para estudar teologia. Tinha tantas hipóteses de fazer outras coisas! Não posso diz­
er-lhe exactamente como ... mas a minha teologia acaba por ser definida por essa experiência. 
f: a questão do que na teologia chamamos teodiceia, do sofrimento humano no meio da 
criação de Deus, que é boa. Porquê? - Esta pergunta e este grito tornaram-se cada vez 
mais fortes na minha teologia, também quando desenvolvi a teologia política. Fui obviamente 
influenciado por essa experiência e confrontado, enquanto alemão, com a catástrofe de 
Auschwitz. 

De que modo? 
A questão da teodiceia e a sensibilidade da teologia para esse aspecto tomaram-se importantes 
para mim. Quando o cristianismo se torna teologia, mudamos esta questão sobre a 
teodkeia, que era a pergunta principal acerca da justiça de Deus perante os seres humanos 
que sofrem injustamente. O que define a tradição bíblica, desde o início, é a justiça para 
os que so frem injustamente - que foi transformada na reconciliação dos pecadores. 
Temos uma resposta para esta questão: Cristo é essa resposta, ao reconciliar, em Deus, 
a situação dos pecadores. O que sempre enfatizei na minha teologia foi: não esqueçamos 
este grito por justiça. Não apenas um grito político, mas o grito bíblico, já do Antigo 
Testamento, que regressa com experiências de catástrofes como a de Auschwitz. Este foi 
um dos temas que nunca abandonei na minha teologia. 
Escreve que o olhar de Jesus é para os sofredores e não para os pecadores ... 
t: também para os pecadores, mas a primeira perspectiva messiânica foi sempre a dos 
sofredores . Esta era a primeira visão de Cristo. Nós mudámos o cristianismo de uma 
religião basicamente sensível ao sofrimento dos outros para uma religião sensível aos 
culpados e aos pecadores. 

Os cristãos esQueceram o sofrimento dos outros? 
Sim. Melhor: ~!aro que nunca esquecemos essa ideia, mas o cristianismo concreto e a 
sua história, pelo menos como o entendo, atiraram essa dimensão para as traseiras. Eu 
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pretendo trazê-la de novo ao de cima, precisamente no confronto da actual situação 
do cristianismo com o mundo globalizado. 

A sua proposta de uma mística da compaixão como uma mística política não é 
uma contradição nos termos~ 
Misticismo e política ~ 
Não. Se se entender a mística política em confronto com as diferentes formas de 
misticismo de olhos fechados, não é uma contradição. Já em 1980 falei do misti­
cismo de olhos abertos, que é uma característica básica do misticismo bíblico. 
Porque todos temos responsabilidade por outros sofrerem. Isto é também uma 
diferença básica em relação ao budismo. 
Não estou a falar em política partidária, mas de uma inspiração para o âmbito 
público da nossa vida. É uma motivação e inspiração para o que chamamos política. 
Não podemos separar estas duas dimensões. 

Num e ncontro de teólogos que comemorou os seus 70 anos, falou da crise de 
Deus. O que queria dizer, exactamente? 
Se olharmos para a situação na Alemanha, todas as coisas foram sugeridas - o 
fim do celibato, as mulheres poderem ser ordenadas, uma moral sexual mais 
aberta -, mas a Igreja está em crise. Não pode ser apenas uma crise da Igreja, 
tem de haver uma razão mais profunda. Por outro lado, diz-se que a religião está 
a regressar, pela espiritualidade. Mas descobre-se que as pessoas podem dizer 
sim à religião e dizer não a Deus. Porque Deus não é só uma terapia, é um Deus 
provocador. A religião não é fácil, é uma procura. Uma religião que não busca 
não consola . Dizer «religião, sim, Deus não» é o princípio não de uma crise da 
Igreja mas de uma crise de Deus. 

Tem criticado, a propósito da Constituição Europeia, a ausência da memória e, 
sobre o Holocausto, fala da cultura de amnésia. Esse é um risco dos nossos tempos? 
Esta é uma crise que não associo à teologia nem ao cristia nismo, mas às nossas 
sociedades e culturas. Diria que a crise principal dos nossos tempos é esta amnésia 
cultural em que vivemos. Por isso é necessária uma afirmação básica, não apenas 
para a cristandade, mas para a humanidade: o homem não é apenas a sua própria 
experiência, mas também a sua memória. Esta racionalidade, esta amnésia racional, 
é muito importante para as questões da bioétka e da neuro-teologia. 
jürgen Habermas alertava: nunca esquecer a ideia da comunicação, da cultura 
da razão, que repousa sobre a memória. Se a humanidade perdesse a sua memória, 
nós seríamos a última peça da natureza. 

E a lembrança perigosa de Jesus é o quê? 
O Messias aponta-nos a grande missão de compaixão pela humanidade. Se perce­
bêssemos isso como cristãos, hoje, essa seria a nossa memória perigosa. 

Fala da compaixão como uma dádiva bíblica. A Europa secularizada está interessada 
nessa dádiva ? 
É importante que os cristãos se tornem conscientes que eles têm algo a dar ao 
mundo de hoje. A política guiada pela ideia da compaixão é muito diferente da 
política dirigida pela economia e pela técnica. Se todos os cristãos fossem capazes 
de seguir a ideia da compaixão, seria possível descobrir o ecumenismo da compalxão. 
Eu não seria tão negativo quanto à Europa. O sentido bíblico da compaixão é uma 
atitude para a qual se pode convidar toda a gen te. Trata-se de ser sensível ao 
sofrimento dos outros. Isso não é importante apenas para mim, mas também 
para a sobrevivência do ser humano. Nenhuma religião pode dizer que isso não 
é essencial para si. É um imperativo que vem de tradições bíblicas e históricas 
concretas, mas que é para toda a humanidade. 

A compaixão pode ser também a atitude dos católicos em África e no Terceiro 
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Mundo, em questões como a pobreza, a sida, a polémica sobre os preservativos? 
Estamos obrigados a fazer alguma coisa, neste espírito de compaixão, confrontados com 
o desastre da sida ou com a situação das mulheres em África . A Igreja não pode resolver 
a questão das mulheres com um modelo de feminismo burguês europeu, por exemplo. 

Como encara o facto de, na Igreja , poder haver grupos a olhar para a ideia da compaixão 
como uma espécie de sentimentalismo? 
t um perigo real, claro. t uma questão semântica, de voca bulário. Em alemão, a palavra 
mitleid é mais sentimental. Por isso tento redefini·la. A possibilidade de mal-entendidos 
está incluí da, mas tenho a impressão que não há palavras que não tenham o perigo de 
mal-entendidos. 
Tem criticado fortemente a ideia do laicismo na Europa ... 
Não sou por uma Europa cristã, sou por uma Europa pluralista . Mas o laicismo é uma 
ideologia. Não posso entender que a situação francesa te nha chegado ao conceito de 
laicidade a que chegou. A Igreja francesa estava tão ligada ao Antigo Regime, ao período 
pré·revolucionário, que foi afastada. Mas temos formas diversificadas no processo moderno 
do iluminismo e modernização: se considerarmos o que está a acontecer na Inglaterra e 
nos Estados Unidos, também é separação e pluralismo, mas não secularização. A 
modernização é imparável. O problema é como entendemos a laicidade: como uma 
privatização da religião ou como uma pluralização. 
Teve muita influéncia na teologia da libertação. Há quem diga que ela morreu .. . 
Não há dúvida que a teologia da libertação tentou descobrir e desenvolver a opção pelos 
pobres. Não se pode desistir disso. Há elementos que se podem abandonar, mas a 
sensibilidade ao sofrimento dos outros - se se entender a libertação como prática da sen­
sibilidade para com o sofrimento - é uma posição da Igreja da qual não devemos desistir. 
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Memórias de Abril 
A A25A recebeu em oferta, e agradece, o livro/álbum "Memórias 
de Abril - o RI14 na Revolução'', de João Magalhães (texto) e Paulo 
Medeiros (ilustrações), editado pela Liga dos Combatentes - Núcleo 
de Viseu e pela Quartzo Editora. 
O livro conta com um sugestivo prefácio do presidente da Liga dos 
Combatentes , general Chita Rodrigues, que transcrevemos na 
íntegra na sua apresentação: 
O acto de afirmar e de preservar por forma intergeracional, a 
identidade dos Viseenses, transmitindo·a a todas as gerações, mas 
essenciahnente aos jovens e em particuJar aos que hoje frequentam 
o 3.0 ciclo do ensino escolar, está contido neste livro que associa­
cidadania e defesa nacional, concorre para a preservação da memória 
colectiva e aborda. com afectividade, uma componente histórica 
identitária, trazendo-nos à lembrança a participação do RI 14 no 25 
de Abril de 1974. 
A Liga dos Combatentes, através do seu núcleo de Viseu, apoia a 
edição de um livro onde o autor aviva o facto histórico, enquadra­
º com componentes operacionais, familiares e outras respeitantes 
aos intervenientes, enriquecendo desta forma o património histórico 
"de Viseu", inscrevendo-o no acervo e no legado de realizações, pra· 
ticadas ao longo da nossa História por Viseenses e reiterado agora 
pelo afecto e pela apologia vertidas sobre a unidade dos Viriatos, 
saída a combater pela liberdade para dar rumo democrático ao 
destino de Portugal. 

O livro, destacando alguns dos intervenientes do 25 de Abril, constitui 
um conto no colectivo, percorrendo transversalmente o percurso 
profissional e familiar dos combatentes do regimento daquele temJX> 
e do tempo posterior que, testemunhado pela palavra dos seus des­
cendentes, se recordará num espaço de Memória sem fim tangível, 
tendo como referência um Abril que foi decisivo para chegarmos 
a hoje, um Abril singuJar da nossa História recente que acrescenta 
valor à nossa gesta de quase 900 anos. 
O livro, cujo teor conjuga factos e vivências de um colectivo de 
cidadãos viseenses, descreve., em matizes sequenciais no tempo e 
por forma diferente da que é tradicional, o imediatamente antes, o 
durante e o pós 25 de Abril de 1974 dos homens do "14n e das suas 
famílias. 

Este livro consubstancia memória e afectividade, tributadas ao mili­
tar de Viseu e combatente do 25 de Abril, sentimentos hoje mais 
maduros, mais serenos, mais consolidados e sabedores, mas ainda 
idealistas, percorrendo, serena, democrática e em liberdade as etapas 
dos tempos actuais, caminhando rumo ao porvir. 
João Magalhães, como já o fizera em 1999 noutros moldes., escreve 
com afecto sobre um acontecimento de todos os viseenses, mas 
onde tiveram mais protagonismo os "combatentes do 14 saídos à 
rua", que o escritor envolve no suporte moral anuente da família, 
catapulta de força moral que os respaldou e que com eles arriscou 
para obterem lima forma melhor de sermos Portugal. Este livro é 
ilustrado pelo artista Paulo Medeiros que soube interpretar o sentido 
do texto, valorizando-o. 
A Liga dos Combatentes revê-se nos homens de Viseu e nos com­
batentes do 25 de Abril - oficiais, sargentos e praças do Regimento 
de Infantaria 14, os Viria tos que este livro exalta em nome da 
Liberdade e da Democracia conquistadas. 
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Caro Diamantino 
TEMPOS SEM 

REMIÇÃO 

João Sequeira 

Não esperes uma crítica ao teu livro 
'Tempos sem Remição", que acabei 
agora de ler, reler e saborear. Não tenho 
"cabedat para tanto e, além disso, seria 
e sou demasiadamente pardal para con­
seguir uma crítica útil para ti. 
Acho que, sem esforço me integrei 
muito bem na tua estética e no teu estilo 
de esaita, vivendo intensamente os am­
bientes que aias e as paisagens humanas 
e naturais que sublimemente descreves. 
É, certamente, virtude tua pois eu não 
tenho a aptidão necessária para o con­
seguir por mim próprio. 
Na primeira parte do livro da tua infànda 
fazes-nos sentir na tua Serra onde a 
terra nos transmite o cheiro das plantas, 
o cheiro do gado e das pessoas, num 
tempo muito datado que nos transporia 
ao tempo de criança de quem teve a 
sorte de brincar entre giestas, regatos, 
charcos e montes. A nota diferente para 
a minha infancia de "menino de fàmílian, 
partilhando oo meios rurais com urbanos, 
é a luta pela sobrevivência sempre pre­
sente e que muda tudo, certamente até 
as brincadeiras de menino, que me per­
mitiste conhecer, melhor, sentir, nos 
teus contos. 
Também foi novidade o relacionamento 
hrnnano no contexto narrado: A dureza 
e a adversidade do clima, as tradições, 
o ciclo da vida no campo e um menor 
apego às comodidades, conferem às 
pessoas outras resistências, fazendo-as 
mais sólidas, com menos pena de si 
próprios, Jogo mais preparadas para su­
perar as dificuldades. 
Analisando sociologicamente estes filhos 
da terra com os filhos da cidade e re­
JXIItando esses dois segmentos culturais 
nas duas gerações que protagonizaram 
o 25 de Abril, estou em crer que ele não 
aconteceu mais cedo porque poucos 
oficiais da minha gera-ção eram ver­
dadeiros filhos da terra e tinham muito 
mais a perder. Os que constituíram ex­
cepção, onde ouso incluir-me, tiveram 
outras motivações educaàonais, culturais 

e ideológicas, que geraram a rebeldia e 
o anseio de liberdade, mas eram vozes 
que clamavam no deserto. Claro que a 
guerra colonial desempenhou rnn papel 
clecIBivo e e$e foi o imJX1rtante contributo 
que ficámos a dever aos patriotas guer­
rilheiros que, na altura, também eram, 
na maioria, filhos da terra. 
Regressando ao ''Tempos Sem Remi­
ção" {título muito feliz), outro aspecto 
curioso para as gerações actuais, era a 
vivência numa família com muitos 
filhos: A solidariedade fazia parte das 
"regras do jogon. Eu tive um JXIUCO essa 
experiência porque éramos 6 innãos a 
nascerem, como a Natureza mandava, 
de dois em dois anos por conta de uma 
amamentação prologada e não por 
planeamento familiar. 
Impressionou-me bastante as questões 
da vida e da morte: As doenças, a falta 
de segurança e a própria relação com 
o detenninismo do fim, que se procurava 
(e procura) alienar com o recurso à re­
ligião, sempre presente ao longo dos 
contos. 
Não sou um especialista da poética de 
Miguel Torga, mas a simbologia do rio 
que corre inexoravelmente "sem re­
mição" veio-me à ideia múltiplas vezes 
ao percorrer as sucessivas imagens do 
tempo por ti gravadas ao longo do teu 
livro. 
De repente a narrativa pára para saltar 
muitos anos à frente. 
Confesso que foi a parte mais dificil, já 
que a corrente do tal rio, tem aqui 
soluções de continuidade que me im­
puseram novas leituras a fim de me re­
fazer da surpresa, ou acordar para "a 
real", entendendo que o devir passa a 
acontecer em degraus, como se o tal rio 
entrasse em zona de cascatas. 
Uma segunda leitura, a partir de trás, 
é suficiente já que a preparação para a 
mudança começa cedo com o fenómeno 
da emigração onde o confronto com 
novas rea-lidades e culturas verdadeira­
mente começa. 
A primeira surpresa acaba por ser in­
dispensável e genial para o leitor pois 

GERTRUDES DA SILVA 
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só assim ele consegue aperceber-se do novo rinno. A 
intervenção perversa do "mercado" com todo o seu 
rol de Mnovas tecnologias e novas éticas" talvez seja o 
primeiro sobressalto para um mundo consumista 
onde a vigarice deixa de ser pecado. 
t já nessa fase de mudança que surge a revolução de 
Abril que não tem tempo de se afirmar, porque com 
ela vem a contra-revolução e o estado a que isto chegou, 
primorosamente descrito na angústia e lucidez do tio 
Albino, perante a qual só o silêncio é resposta. 
Este teu livro é para mim um marco muito importante 
neste ocaso da minha vida. Gostaria que fosse saboreado 
p:ir multidões de pessoas, por todas aquelas que podem 
influir o futuro deste Mundo à deriva, especialmente 
deste tão rico País que até se deu ao luxo de desperdiçar 
uma revolução verdadeiramente redentora. 
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O Referendal errou 
no número anterior o artigo 
"Reflexões sobre a Descolonização" foi 
publicado com erros que 
se corrigem nos seguintes termos: 
a) pág. 38, linha 23 da coluna 3: onde se 
lê «Continente Americano.» deve ler-se 
<<Continente Africano»; 
b) pág. 41, linha 15 da coluna 2: onde se 
lê (<A 30 de julho de 1975)) deve ler-se ((A 
21 de julho 
de 1975»; 
c) pág. 41, linha 52 da coluna 2: onde se 
lê ((a 9 de Dezembro, decide-se» deve ler­
se «a 9 de Novembro, decide-se)) 

Viagens 2012 -
Para além da viagem ja adjudicada à Pinto Lopes Viagens, a realizar entre 26 de Maio e 6 de Junho 

próximo, a Londres - Normandia - Bretanha - Vale do Loire, serão realizadas mais duas: 

1 . PAÍSES BÃLTICOS E POLÓNIA 
Data: 23 de junho a 3 de julho de 2012, visitando Helsínquia -Tallinn - Parnu - Sigulda ­
Riga - Siauliai - Vilnius - Trakai - Gdansk - Malbork - Torun, terminando na capital polaca, 
Varsóvia. 
Através da secretaria da A25A, poderão ser solicitadas as informações complementares 
consideradas necessárias, bem como proceder à respectiva inscrição. 

2. MARROCOS 
Ainda em fase de organização, prevê-se a sua realização em finais de Setembro, princípios 
de Outubro, com o seguinte circuito aproximado: 
LISBOA (avião) - CASABLANCA- RABAT- MEKNES - FEZ - IFRANE - ERFOUD - TODRA ­
QUARZAZATE- AIT-BEN-HADDOU - MARRAQUEXE - ESSAOUIRA - SAFI - El-JADIDA ­
CASABLANCA (avião) - LISBOA 

Oportunamente serão fornecidas informações complementares. 
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Lena Carneiro 

Ano Catarina Rosório 

Z.º Prémio ex-aequo 

Sem Título 
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OBITUÁRIO 
Morreu Mário Brandão 

Foi no passado dia 3 de .--~=----, 
Fevereiro, manhã cedo, que 
a voz triste da "grande~ sen­
hora, que está sempre por 
trás de um grande Homem, 
me deu a má notícia. 
Fiquei sem palavras. Ao mes­
mo tempo um turbilhão de 
recordações se acumulou des­
ordenadamente na mi-nha 
memória, desde a década de 
30 do século passado, na qual 
ambos nascemos, embora 
com uma dife-rença de sete 
anos, sendo ele o mais novo. 
Tal me deu a possibilidade 
de o recordar nos primeiros 
passos, pisando os mesmos terrenos da parte alta da nossa 
cidade de Penafiel, respirando os mesmos ares do Parque 
do Santuário, percorrendo caminhos que nos viriam a 
conduzir à Escola do Exército e seguir a carreira das ar­
mas. 
Foi num desses caminhos, que num dia de 1973, não 
sem alguma surpresa de parte a parte, nos encontramos 
numa altura em que o Mário já se encontrava grandemente 
comprometido na conspiração do Movimento dos Capitães. 
As suas qualidades de carácter e espírito de missão, aliadas 
à natureza das funções que à data desempenhava, criptólogo 
na Região Militar do Centro {Coimbra), embo-ra residindo 
mais a norte, conferiram·lhe condições excelentes para 
ser elo de ligação do Movimento, a norte do Tejo. E, fê· 
lo de uma forma exemplar. 
Colaborou com o Franco Charais, quer como seu chefe 
de Gabinete, no Conselho da Revolução, quer no período 
em que aquele comandou a Região Militar do Centro. 
Já depois do 25 de Abril fo i colocado na Região Militar 
do orte, tendo sido um dos sócios fundadores da Asso­
ciação 25 de Abril e integrado o núcleo restrito da assinatura 
da escritura da criação desta Associação, da qual foi um 
dos grandes dinamiz.adores na instalação da sua inicialmente 
designada Delegação do Porto, posterionnente do Norte. 
Integrou a sua comissão instaladora, desempenhando 
nos tempos que se seguiram, de forma particularmente 
meritória, vários cargos nos seus órgãos sociais. Induindo 
o de presidente da Direcção. 
Foi nesse período, no sentido de dar projecção à Asso­
ciação no norte do país e tendo também em vista a an­
ga-riação de fundos para o desenvolvimento de actividades, 
que e le, em conjunto com mais alguns associados e 
amigos, organizou um excelente espectáculo no Coliseu 
do Porto e um leilão de arte, com obras oferecidas, na 

âd~leed~t~~rt~~~:s~str~~=~aessF;r~0mdÍu~~;:~:~~~: ~: 
anos que se seguiram da Delegação do Norte. O Mário 
Brandão criou amizades e granjeou prestígio junto de 
inúmeros sectores da vida portuense e do Norte, que 
ainda hoje consideram a nossa Associação um parceiro 

privilegiado de muitas lutas. 
A tudo isto também não são alheios o entusiasmo eco­
municativa boa disposição que colocava em todas as ini­
ciativas, nomeadamente as comemorações anuais do 25 
de Abril e suas reuniões preparatórias. 
Gostaria também aquj de salientar os nossos tradicionais 
jantares do dia 25 de Abril, no Hotel da Penha em 
Guimarães, do qual ele era uma das ~almas~. Mais ainda 
as tertúlias que reúnem vários camaradas, uma vez por 
mês, na quinta do Bacelar Ferreira, sempre às sextas-feiras 
ao almoço, em que o Mário ao longo dos tempos foi lavrando 
atas desses mesmos convívios, com seu proverbial humor. 

~~:e~~~~dan~~~~ ~~f~;~ed~~~~~-:emJ~~ :fu~~~~ 
o que provocou um sentimento de vazio da falta daqueles 
textos, do desaparecimento de alguns de nós pela lei da 
vida, das desilusões e desencantas da evolução do nosso 
país, não compatível com os sacrificios a que com satisfação 
nos tínhamos abalançado. Tudo isso causou também um 
gradual afastamento do Mário do nosso convívio. 
Honra àqueles que, em grande número, quase me atrevendo 
a dizer que quase todos os seus amigos, estiveram presentes 
na homenagem ao Homem e Militar de Abril, no último 
adeus em direcção à sua última morada, o cemitério da 
Saudade, no extremo oposto da terra e do lugar que o viu 
nascer. 
Será esse o ponto de encontro último e definitivo na en­
cruzilhada que eu, como tantos de nós, desejaríamos que 
não tivesse sido tão lesto a atravessar. 

Rolando de Carvalho Tomaz Ferreira 

Tive o privilégio de conhecer o tenente-coronel Mário 
Brandão, no seu posto de capitão, no auge do processo 
revolucionário de Abril de 1974. Por decisão do Conselho 
da Revolução, em 1975 e em acumulação com as minhas 
funções no Conselho, recebi a tarefa de comandar a Região 
Militar do Centro. 
Para melhor cumprimento da minha missão considerava 
prioritário um contacto estreito e permanente com todos 
os oficiais do Movimento das Forças Armadas que con­
tinuavam a manter sob o seu comando as tropas com que 
haviam originado a Revolução dos Cravos. A revolução 
vivia um momento dificil, atacada nos campos económico 
e militar por elementos civi s e militares apoiantes da 
di1adura derrubada em 25 de Abril de 1974, pelo que se 
tomava necessário um estreito e esclarecido contado entre 
os militares ainda em armas e o Conselho da Revo-lução. 
Por sugeslão do capitão Vasco Lourenço decidi nomear 
para me assessorar naquela tarefa, como ajudante de 
campo, o então capitão Mário Brandão. Apoiante incondi­
cional do MFA e do seu Programa, frontal e leal no seu 
relacionamento com todos os militares, o capitão Mário 
Brandão foi inexcedível na ligação entre o comandante da 
Região e os oficiais do movimento dos capitães, promovendo 



encontros entre estes, fora das horas de serviço, sempre 
que as necessidades de esclarecimento relacionadas com 
o evoluir dos acontecimentos o exigiam. Tendo em atenção 
que os oficiais do Movimento comandavam unidades em 
regiões tão distantes como Guarda, Viseu, Aveiro, Coimbra, 
Figueira da Foz, Leiria, Abrantes, Santa Margarida e 
Castelo Branco, as suas tarefas contribuíram para a im­
plantação em Portugal de um regime democrático pluri­
partidário e socialmente avançado e exigiram do capitão 
Mário Brandão grande determinação e sacrificio no rela­
cionamento com a sua família que vivia em Penafiel. 
Realçando as qualidades militares, humanas e os serviços 
prestados à Revolução de 25 de Abril de 1974 pelo militar 
Mário Brandão que, posteriormente, foi convidado para 
apoiar os serviços do Conselho da Revolução e foi co-fun­
dador da Delegação no Norte do país da Associação 25 
de Abril devo, assim, apresentar as minhas condolências 
à Senhora Doutora Maria Adelaide e suas Filhas as quais, 
tendo apoiado incondicionalmente os actos do seu marido 
e pai, fazem parte do importante e numeroso grupo de 
mulheres que, também elas, foram suporte incontestado 
da Revolução de Abril. 

Franco Charais 

Morreu Jorge M. B. Albuquerque 

Mais um camarada nos deixou, partiu para a sua última 
viagem. 
O comandante Jorge Albuquerque, meu camarada de 
curso da Escola Naval , era um caso muito especial de 
pessoa com um enorme co­
ração, coragem e capacidade 
de dedicação ao serviço e aos 
outros. 
Era o bom gigante sempre 
disponível, acorria de ime­
diato a um pequeno sinal ou 
esboço de pedido. 
Confiava e acredi tava nas 
pessoas sem reseivas, tinha 
grande sensibilidade às in­
justiças sociais e humanas. 
Ficava surpreendido quando 
constatava que alguém se 
havia aproveitado da sua boa 
fé e da sua pessoa, mas ape­
sar do desgosto que isso lhe 
causava, continuava a confiar nos outros sem reservas, 
não se prevenia contra os aspectos menos positivos do 
comportamento humano. 
O Jorge Albuquerque, profissional muito competente es­
pecializado em Fuzileiros, foi oficial de operações da Stanafor­
land, fez uma comissão em Angola no destacamento de 
Fuzileiros n.º 2, tendo sido ferido em missão operacional, 
foi imediato de uma corveta em Moçambique onde se en­
contrava em comissão quando ocorreu o 25 de Abril de 1974. 
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Natural de Moçambique, provavelmente foi esse o primeiro 
factor que levou a Pide a interceptar a nossa correspondência 
nos anos de 1973 e 74. 
O Albuquerque integrou-se desde o início, 1970, no movimento 
dos jovens ofiàais da Marinha, pertenceu à primeira comissão 
do nosso curso. Uma das cartas interceptadas pela Pide con­
tinha as assinaturas que tinha recolhido em Moçambique 
contra a busca que a Pide havia feito a casa de um camarada 
nosso. 
Após o 25 de Abril, em 1974 pertenceu à comissão do MFA 
na então Lourenço Marques. Quando regressou a Li sboa foi 
para a Escola de Fuzileiros onde se empenhou totalmente 
no processo e na ligação entre o MFA e a população, chefiou 
o Gabinete de Dinamização da Escola, fez parte da Assembleia 
do MFA. 
A sua generosidade, sentido de justiça e disponibilidade 
levaram-no a assumir muitas tarefas e riscos, por vezes da 
própria vida, mesmo extra funçi5es, quer no âmbito esnitamente 
profissional, quer no âmbito social. 
Refiro-me aos estilhaços de granada que o atingiram em 
Angola quando procurou proteger os homens do seu desta­
camento, ao "mergulho" no mar no reabastecimento entre 
navios quando era imediato de uma corveta e a dive rsas 
acções e ocorrências do verão quente de 1975. 
Recordo o seu telefonema do dia 25 de Novembro de 1975 
de total prontidão e disponibilidade para me ir "libertar" a 
Belém, tive de o convencer, o que não foi fácil. de que eu 
não tinha limitação de movimentos. Constatei mais tarde 
que a sua interpretação estava mais próxima da verdade do 
que eu pensara. Não tenho qualquer dúvida que o Albuquerque 
teria assumido todos os riscos se eu lhe tivesse dado qualquer 
sinal nesse sentido. 
O episódio que se passou com o Rosado da Luz a 26 ou 27 
de Novembro mostra a mesma nobreza de carácter, grandeza 
de alma e coração que o levava por solidariedade e amizade 
a enfrentar qualquer risco ou obstáculo. 
Ainda não foi feita, no âmbito profissional militar e como 
cidadão a devida justiça ao Jorge Albuquerque. 
Depois de passar à reforma em 1992, continuou a dedicar as 
suas capacidades e entusiasmo a causas de nahlreza social e 
dos Direitos Humanos: colaborou intensamente com a Amnistia 
Internacional e empenhou-se durante vários anos numa estrutura 
de jovens para prevenção de acidentes e salvaguarda da vida 
humana nas praias de Cascais na época balnear. 
O Jorge Albuquerque é um daqueles seres humanos que 
nos leva a ter esperança no progresso da Humanidade e a 
acreditar que o exemplo de Homens Bons como ele será 
um farol para muitos outros. 
Amigo Jorge, tudo bom e azul para ti como por cá desejavas 
para nós . 
O teu exemplo e memória vão ajudar-nos nas horas dificeis 
a traçar e percorrer o rumo certo. 
BEM HAJAS pelo teu contri buto para um mundo melhor. 

Martins Guerreiro 
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Conselho Editorial de "O Referencial" 
As agendas editoriais e mediáticas do nosso quotidiano são 
muitas vezes geradas por impulsos momentâneas e, não 
raro, resultam mais de apressadas emoções pessoais, e menos 
de ponderada reflexão que tenha em conta o interesse geral 
e o bem comum. 
A agenda de "O Referencial ~ não é obviamente imune à 
cultura do nosso tempo, e apesar de se subordinar aos di· 
namismos da A25A, para se manter viva e actuante, capaz 
de responder aos desafios dos tempos de hoje, carece evi· 
dentemente de constante análise com abordagens multidis· 
ciplinares que abranjam todas as franjas da sociedade con­
temporânea. 
Tendo presente tais realidades e na sequência da renovação 
gráfica introduzida nas edições de 2011, a Direcção de ~o 
Referencial~ entendeu ser chegada a hora de dar novo passo 
em frente para garantir e melhorar a qualidade editoria1 da 
revista da A25A, e, por isso, decidiu promover a constituição 
de um conselho editoria1. 

Primeira reunião exploratória no dia 2 de Março 

da A25A e do seu Conselho da Presidência. 
Um conselho editorial tem por missão ajudar a Direção a 
refletir sobre os conteúdos do meio de comunicação social 
e a desbravar temas que pela sua oportunidade se tomem 
mais convenientes e oportunos abordar, para melhor corre· 
sponder às expetativas e necessidades dos consumidores da 
informação. 

Após os convites feitos pessoalmente pelo nosso director, 
Pedro Pezarat Correia, o Conselho Editorial de "O Referencial" 
ficou, assim, constituído: Alfredo Bruto da Costa, Amadeu 
Garcia dos Santos, André Freire, António Morais Sarmento 
Brotas, Carlos ManueJ Serpa Matos Gomes, João Bosco Mota 
Amaral, João Ferreira do Amaral, José Barata-Moura, José 
Manuel Pureza, José Viriato SoromenhcrMarques, Manuel 
Martim Guenriro, Maria José Casa-N"'3, Maria José, Morgado, 
Maria Manuela Cruzeiro, Vasco Lourenço e Vítor Crespo. 
·o Referencial" agradece às personalidades que genen=nente 
aceitaram integrar o Conselho Editoria1 na certeza de que a 
sua qualificada participação contribuirá decisivamente para 
a manutenção e aumento da qualidade da revista da A25A. 

Debatida esta questão, primeiro, entre os responsáveis 
editoriais de "O Referencia\" e, depois, comunicada ao 
presidente da A25A, que de imediato a acarinhou, o director 
procedeu a consultas para dirigir convites a personalidades 
de várias áreas da sociedade portuguesa para integrarem o 
Conselho Editorial de "O Referencial~ , estrutura de que fazem 
parte, como membros natos, os presidentes dos órgãos soei.ais 
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Vamos aprender Bridge! (88) 
LUÍS GALVÃO 

Apresentámos. nos dois últimos artigos. as 
aberturas em 2+ Fortes e Indeterminados (2+FI). 
tendo mostrado a larga panóplia de mãos es­
pecificas que ··cabem .. nessa ab;:nura e como 
se descrwohem os leilões tendentes a identificar 
claramente cada um dos tipos de mãos incluídas 
ncssaabcnura. 
Acabámos o último artigo por analisar como 
deverá processar-se o leil11o das mãos com 
muito fortes bicolores ricos(• /• ). 
rorqucesrns m:'loscspecíficasrequcrem um 
tratamento muito particular. tanto no que se 
refere à sua classificação inicial como no de­
senvolvimento do Je illlo, por forma a que os 
jogadores retirem do mesmo todo o rigor que 
wncom.'Ct03flúnciopodcproporcionar,voltamos 
a abordar o assunto, procurando dci:11ar aos 
leitores uma soluç11o que será. decerto. uma 
annaUtil aincluirnO\OSSOsistema. 

característicasespcdficasnoqucâ sua força 
edis1ribuiçãoscreícrem. 
Sobre a distribuição já sabemos que de\ em 

apresentar. no mínimo, 5 canas cm • e 5 em 
+.caracterizando-se assim como um bicolor 
integral. 
Sobre a força. o mínimo aceitá\el para justi­

ficarem ser abenas cm 2+ Fl. deverá ser ma­
terial izada pela posse de 5cartaschave.en­
tendendo-sc como tais o A. o R ou a D nos 
naipes do bicolor(• /+) e apt'lla5 o A nos naÍpt'S 
pobres(+ /• ). 
É óbvio que com este critério de avaliação é 
muito fácil identificar as mãos fortes com bi­
colores integrais cm • I+ que merecem ser 
abertasem +2FI. 
Analisemos as mãos; 

• AR1097 
• ADI085 Amãodi..1ém5cartasch:wc.'°bo0 

mente" 2• (relais). sobre a abertura de 2+ FI. 
quando detiverem mãos com: 

- Um bicolor integral (mínimo 515) com. pelo 
menos 3 grandes fib'UT3S (A. R ou O) no bicolor 
e garantindo a presença de uma dessas honras 
cm cada um dos naipes compridos: 
- Um bicolor de. pelo menos. 6 cartas en­
cabeçadas por 2 grandes figuras (A. R ou O). 
Com estas mãos especificas propomos que a 
"automática"'rcspostade2• seja substituída 

por: 
2• - com 5 • e 5+1• ou com 6• 
2+ - com 5 + e 5 +l•I• ou com 6+ 
2ST - com5+ e5• 
3+ - com 6+ 

3• -com6• 

A utilização desta solução altera a noção do 

capitanato natural que impunha que o abridor 
descrevesse a sua mão.. cabendo ao respondente. 

1. CONVENÇÕES • A6 dcw ser aberta cm +2FI então bem informado sobre a mão do abridor. 

1.6 - ASABERTURAS EM 2+ Fl + 3 
g) Mãos com muito fones bicolores em • • 
(continuação) + AVI098 
Sabemos que o leilão que pennite identificar • AV1065 

a decisão sobre o contrato a marcar. Sendo. 
nestes casos. o respondente a definir a mão es­

A mão é mais fone em PI! do pecifica que possui caberá ao abridor decidir 

que a anterior mas só possui 3 sobre o contrato final. 
este tipo de mãos é: • AR 

+ RD 
cartas cha\C. logo nllo dc\C ser Mostremos uma mão específica que ilustra as 
aberta em +2FI \antagcns da utilização da solução aqui pre-

2+ 2• 
4+1• 

lmport:nácscl:1reccrqualadiícrcnçac111rc 
rcbidar cm 4+ ou cm 4• . quando ambos os rc­
bidcs idcntificam os fortes bicolores 
Existem diferentes soluções para esta questão. 
pelo que nos propomos aprcsenrnr as mais uti­
lizadas. deixando a cada leitora possibilidade 
de optar pela que mais lhe agradar. 

2+ 2• 
4+ Tenho um resíduo a + 

O BLACKWOOD DAS CARTAS CHAVE 
Autilizaçãodocritériodcavaliaçãodasmãos 
bicolores fortes cm • /+, baseado cm "cartas 
chave" aconselha o recurso a um IJLACK­
WOOD espi."Cífico. particulannente adequado 
a uma mais precisa identificação da mfo do 

abridor. tendo em 'ista a eventual marcação 
dochelem. 
Esse BLACK WOOD conhl"Cido como "DAS 
CARTAS CHAVE'". funciona como se indica: 

4ST - 5• - Màocom 5 cartascha\C 

conizada: 

• R82 
• A92 frente a 
t ARDV9 

+ AV 
Lcilãocom2• relais 

2+ -2 • 
2ST-3 • 
3• -4• 

• AD10752 
• 73 
• 542 

• 106 
Leilão com resposta 

específica 

2+ -2• 
2ST-J• 
7<0/ST 

4• Tenho um resíduo a • 4 ST - 5 • - Màocom 6cartascha\e É apenas um exemplo mas posso garantir-vos 

4 ST - 5 • - tio-tão com 7 cartas cha\e que esta "ferramenta" poderá produzir "cons-
ou 4ST - 5 • - Mão com 8 canas cha\ e uuçõcs" de grande qualidade. no que á marcação 
2+ 2• do contrato ideal se refere quando a ocasião 
4+ Tenho um controlo a + Esta e apenas mais uma curiosidade que poderã se proporcionar. 

4• Não controlo os + m.1Soontroloos • (ou não!) ser incluída no sistema do par. 

Até ao próximo nUmcro. 
2+ 2• Mas não se pense que o tema das abcnuras cm 
4+ Prefiro as • (5• + 5 • ou 6• + 5 • ) 2+ Fl está esgotado. Longe disso! 
4• Prefiro as • (5 • + 6• ) Vamos apresentar mais algumas soluções que Errata - l'or lapso. o nUmcro de ordem do artigo 

visam resolver distribuições particulares. publicado no Ultimo OOktim (103-104) não era 
lmponará concretizar o que se deve entender Dissemos que a resposta do parceiro à abcnurn o correcto 

por mãos com "bicolores ricos muito fortes". de 2+ FI era a voz de 2• (relais). mas poderá Pelo facto po..--dimos desculpas, garantindo que 
sem o que o recurso à utililaçi\o da abertura não ser sempre assim. Pelo menos quando o a verdadeira sequência numérica foi reposta 
cm 2+ 1'1 ficar.\ dependente do arbítrio ocasional respondem e deti,cr mãos com caractcristicas no actual artigo. 
do abridor e não, como deve ser. por essas especificas. 
mãos, obrigatoriamente, se enquadrarem cm Sugerimos que não respondam "automatica-



Assembleia-Geral 
éla A25A 

Realizou-se no passado dia Z4 de Março, na sede nacional, 
a Assembleia-Geral ordinária. onde foram apresentados, 
discutidos e aprovados o Relatório de Actividades da Direcção, 
as Contas e o Parecer do Conselho Fiscal, documentos que 
foram aprovados. 
Estes documentos estão d lspon iveis para consulta em 
http:/ /www.2Sabri1 .org/ a2Sa bri I/ i ndex. php ?conte nt = 39 
e http://www.25abril.org/a25abril/index.php?content=40. 
Para além da discussão desses pontos, a Assembleia analisou 
a situação politico·social, num debate bastante participado, 
de onde resultou a sugestão à Direcção de um endurecimento 
da nossa activi dade cívica, nela delegando poderes para 
decidir sobre as atitudes concretas daí resultantes. 
Seguidamente a Assembleia-Geral ordintiria passou a Corpo 
Eleitoral, tendo sido eleita a Lista A (única concorrente) , 
passando os órgãos Sociais da Associação 25 de Abril , no 
triénio de 2012/2014 a ter a seguinte composição: 

Mesa da Assembleia-Geral: presidente, Amadeu Garcia 
dos s.ntm; vice-presidente, José Manuel CMiveira Monteiro; 

primeiro secretário. João Manuel A. Coutinho Viana; se­
gundo secretário. Joaquim joH Filipe Ventura; suplente. 
Manuel José Esteves Rodrigues. 

Direcção: presktente, Vasco Correia Lourenço; vice-pre­
sidente, Aprígio Ramalho; secretário, Nuno Alvaro Santos 
Silva; tesoureiro, Ramiro A. Soares Rodrigues; vogais 
efectivos. António José Augusto, Pedro Manuel da Cunha 
Lauret, José Nuno da C. Santa O ara Gomes, Carlos Alberto 
Frias Barata e Maria lnácia Rezela; vogais suplentes 
Clarinda Maria Veiga Pires e Maria do Rosário F. Rodrigues. 

Conselho Fiscal: presidente, Manuel B. Martins Guerreiro; 
primeiro secretário. Victor Hugo da Mota; segundo se­
cretário, António~ Pereira da Mata; suplente, Armando 
Manuel da Rocha Deus 
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